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Capítulo sobre Acesso a Mercados
· CAPÍTULO SOBRE ACESSO A MERCADOS
[CAPÍTULO] SOBRE TARIFAS E MEDIDAS NÃO-TARIFÁRIAS

Primeira Seção. Disposições gerais

Artigo 1. Âmbito de aplicação.

1.1. [Salvo disposições em contrário,] Este [Capítulo] aplica-se ao comércio de mercadorias [originárias] [entre as Partes][de uma Parte].

1.2. No comércio de mercadorias entre as Partes, a classificação das mercadorias será regida pela nomenclatura do Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias, em sua versão atualizada. 
Artigo 2. Tratamento Nacional.

2.1. Cada Parte outorgará tratamento nacional às mercadorias das outras Partes, em conformidade com o Artigo III do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio de 1994, inclusive suas notas interpretativas, e para tanto as disposições do Artigo III do GATT de 1994 e suas notas interpretativas serão incorporadas a este Acordo e formarão parte integrante do mesmo. [Esse tratamento nacional estender-se-á à venda, proposta de venda, compra, transporte, distribuição e uso das referidas mercadorias no território das Partes.]

[2.2. As disposições do parágrafo 2.1 sobre tratamento nacional significarão [, com relação a uma província, [ou] estado, [departamento, [ou qualquer outro tipo de divisão política]] que tenham as Partes, um tratamento não menos favorável do que o tratamento mais favorável que a referida província, [ou] estado, [departamento][ou qualquer outra esfera de divisão política] conceda a qualquer mercadoria similar, [concorrente direta ou substituta da mencionada Parte] [diretamente concorrente ou substituta, segundo o caso, da Parte à qual pertence]][um compromisso vinculante para todo o território nacional].]
[Artigo 3. Relação com acordos comerciais.]
[3.1. Nenhuma das disposições deste [Capítulo] modifica ou altera, de forma alguma, as concessões acordadas em matéria de tarifas aduaneiras e medidas não-tarifárias no âmbito de outros acordos comerciais subscritos entre as Partes, ao amparo do Artigo XXIV  ou da Cláusula de Habilitação, ambos do GATT de 1994.][O Programa de Eliminação Tarifária da ALCA não implicará retrocessos no grau de liberalização comercial que se tenha alcançado no hemisfério. Assim sendo, as preferências aplicadas ao comércio entre os países do hemisfério, bem como os programas de eliminação tarifária constantes de acordos bilaterais ou sub-regionais seguirão vigentes.]
Segunda Seção. Tarifas [Aduaneiras]

Artigo 4. Programa de Eliminação Tarifárias. 
[4.1 O Programa de Eliminação Tarifária aplicar-se-á  ao comércio de mercadorias originárias entre as Partes.]
[4.2. As tarifas de base, sobre as quais iniciar-se-á o processo de eliminação de tarifas, constam [do Anexo [...] do presente Acordo][, sendo todas fixadas em termos ad valorem [e/ou específicos aplicados]].]
[4.3. Salvo disposições em contrário deste Acordo, nenhuma Parte poderá aumentar um direito alfandegário existente, nem adotar nenhum novo direito alfandegário, sobre uma mercadoria originária em nível mais alto do que o especificado nos compromissos da referida Parte, em conformidade com o Programa de Eliminação Tarifária.] 

4.4. [Salvo disposições em contrário no presente Acordo, a partir da entrada em vigor do mesmo, cada Parte eliminará seus tarifas aduaneiras [e outros gravames à importação] sobre as mercadorias originárias, em conformidade com os termos estabelecidos no Anexo__ (Programa de Eliminação Tarifária).][As eliminações tarifárias serão levadas cabo por meio de margens percentuais de preferências a serem aplicadas às tarifas ad valorem, específicas e mistas.]
[4.5. Durante o processo de eliminação tarifária, as Partes comprometer-se-ão a aplicar, em seu comércio recíproco de mercadorias originárias, a menor tarifa aduaneira decorrente da comparação entre o estabelecido em conformidade com o Programa de Eliminação Tarifária e a tarifa vigente em conformidade com o Artigo I do GATT de 1994.]

[4.6. As Partes não estabelecem compromissos em matéria tarifária referente a mercadorias incluídas no Anexo __(Exclusões).]
[4.7. As mercadorias usadas não se beneficiarão do Programa de Eliminação Tarifária previsto no presente [Capítulo], inclusive aquelas que estejam identificadas como tais em posições e sub-posições do Sistema Harmonizado.]
[4.8. As Partes acordam fixar as tarifas aduaneiras sobre as mercadorias originárias contidas no Programa de Eliminação Tarifária em termos ad valorem [, eliminando assim qualquer tipo de tarifa mista, específica ou variável]. [Não obstante, as Partes poderão aplicar o nível de tarifas aduaneiras estabelecido em termos ad valorem ou em outros termos.][Deve-se respeitar a existência de tarifas específicas e ad valorem nas estruturas tarifárias dos diferentes países membros da ALCA. Sem prejuízo do que precede, no início das negociações tarifárias, deverá ser fixado, para as tarifas específicas, um equivalente ad valorem que corresponderá ao valor máximo que tais tarifas poderão atingir a partir desse momento e que constarão do Anexo ao Acordo.]]
[4.9A. Se a qualquer momentos uma Parte reduzir suas tarifas aduaneiras de nação mais favorecida, para uma ou mais mercadorias incluídas neste Acordo, a tarifa aduaneira aplicada ao comércio recíproco deverá ser ajustada em conformidade com as proporcionalidades estabelecidas no Anexo__(Programa de Eliminação Tarifária).][Nos casos em que uma Parte reduzir sua tarifa para um nível igual ou inferior à tarifa residual vigente, a tarifa aplicada ao parceiro comercial será determinada de acordo com o seguinte cálculo:

Resimod = NMFi – (Bo – Resi) * NMFi



    


       Bo

Onde: NMFi = tarifa nmf aplicada nesse momento;  Bo = tarifa de base estabelecida no Programa de Eliminação Tarifária; Resi = tarifa residual correspondente ao período de eliminação atual; Resimod = tarifa residual aplicada ao parceiro preferencial modificado.]

[4.9B. No caso de uma Parte aumentar uma tarifa aduaneira em relação à tarifa de base, aplicar-se-á a preferência sobre a tarifa de base que conste do Anexo [...]. No caso de uma Parte reduzir a tarifa em relação à tarifa de base, aplicar-se-á a preferência automaticamente sobre a nova tarifa à data de entrada em vigor da mesma. Os países poderão voltar a aumentar as tarifas até o nível da tarifa de base; nesse caso a aplicar-se-á a preferência sobre a tarifa de base.]
[4.10. Para o caso das economias pequenas, será possível acordar condições especiais mais favoráveis de eliminação, inclusive prazos mais prolongados, diferenciados, e um período de graça para o início da eliminação tarifária.] [Quando a tarifa de base a partir da qual uma economia pequena iniciar o processo de eliminação tarifária for menor do que a dos demais países, a economia pequena não iniciará seu processo de eliminação de tarifas até que a tarifa residual dos demais países seja menor ou igual à tarifa de base da economia pequena.]
4.11. Uma Parte poderá:

[a) aumentar a tarifa aduaneira para um nível não superior ao estabelecido no Programa de Eliminação quando, anteriormente, essa tarifa aduaneira tenha sido reduzida unilateralmente para um nível inferior ao estabelecido no Programa de Eliminação Tarifária.] 

[b)[manter ou aumentar uma tarifa aduaneira quando isso for permitido em conformidade com [uma disposição de solução de controvérsias do Acordo da OMC, ou qualquer outro acordo negociado conforme a OMC.] [as disposições [do GATT de 1994 e] [de solução de controvérsias] do Acordo de Marrakech mediante o qual foi criada a Organização Mundial do Comércio]] [ou o Artigo VI do GATT de 1994 e os Acordos conexos da OMC].]
[c)
[criar novas aberturas tarifárias [em um plano mais pormenorizado do que o estabelecido pelo Sistema Harmonizado], sempre e quando a [tarifa aduaneira][margem de preferência] aplicável às mercadorias originárias correspondentes não seja [maior][menor] do que a aplicável à fração tarifária desdobrada do Programa de Eliminação Tarifária.]
4.12 Duas ou mais Partes poderão realizar consultas para examinar a possibilidade de acelerar a eliminação de tarifas aduaneiras previstas no Programa de Eliminação Tarifária. [Uma vez aprovado pelas referidas Partes, e em conformidade com seus procedimentos legais internos aplicáveis, o acordo de eliminação acelerada das tarifas aduaneiras adotado prevalecerá sobre qualquer acordo referente a tarifas aduaneiras ou a categorias de desgravação aplicáveis em conformidade com o Programa de Eliminação Tarifária.][Essas concessões tarifárias serão estendidas às demais Partes.][Essas concessões tarifárias serão estendidas somente àquelas Partes que acordaram a aceleração.]
[4.13. Pelo menos uma vez ao ano, a partir da entrada em vigor de este Acordo, as Partes examinarão, por meio do Comitê de Comércio de Mercadorias, a possibilidade de incorporar ao Programa de Eliminação Tarifária as mercadorias não incluídas no referido Programa.]
Artigo 5. Disposições sobre regimes especiais:

[5.1. [Devolução e [isenção de] pagamento [diferido] de tarifas][Admissão Temporária e [Restrições ao] Drawback [, Adiamento de Tarifas Aduaneiras e de Zonas Francas]].]

[5.1.1A. Em matéria de devolução e isenção de tarifas aduaneiras, as Partes conservam seus direitos e obrigações conforme sua legislação e os compromissos da OMC.]
[5.1.1B. Nenhuma das Partes poderá reembolsar o montante de tarifas aduaneiras pagas, nem isentar ou reduzir o montante de tarifas aduaneiras devido em relação a uma mercadoria importada para seu território, [a menos que a mercadoria][que seja]:


[a) exportada subseqüentemente para território de outra Parte;]
b) utilizada como material na produção de outra mercadoria posteriormente exportada para o território da outra Parte; ou

c) substituída por uma mercadoria idêntica ou similar utilizada como material na produção de outra mercadoria posteriormente exportada para o território da outra Parte,

em um montante que exceda o total das tarifas aduaneiras pagas ou devidas sobre aquela quantidade de mercadoria importada que seja materialmente incorporada à mercadoria exportada para o território da outra Parte, ou substituída por mercadorias idênticas ou similares incorporadas materialmente à mercadoria exportada para o território da outra Parte, com o devido desconto pelo resíduo.]

[5.1.2. Nenhuma das Partes, a condição de exportar, poderá reembolsar, isentar, nem reduzir:

(a)
os direitos antidumping ou medidas compensatórias que sejam aplicadas de acordo com as leis internas da Parte e que sejam compatíveis com as disposições do [Capítulo]  ___, "Práticas desleais de comércio";

(b)
os prêmios oferecidos ou arrecadados sobre mercadorias importadas, decorrentes de qualquer sistema de licitação relativo à aplicação de restrições quantitativas à importação, de tarifas-cota, ou de cotas de preferência tarifárias; e

(c)
as tarifas aduaneiras, pagas ou devidas, relativas a uma mercadoria importada para seu território e substituída por uma mercadoria idêntica ou similar que seja posteriormente exportada para território de outra Parte.

As alíneas a) e b) entrarão em vigor em ... , e a alínea c) a partir da entrada em vigor deste Acordo.]

[5.1.3. O parágrafo [5.1.1 e o] 5.1.2 não se aplicará[ão]a:

(a)
uma mercadoria que, conforme legislação de cada Parte, seja importada sob fiança para ser transportada e exportada para território de outra Parte;

(b)
uma mercadoria exportada para território de outra Parte nas mesmas condições em que foi importada para território da Parte da qual está sendo exportada. Não serão consideradas alterações na condição de uma mercadoria processos tais como testes, limpeza, re-embalagem, inspeção ou preservação da mercadoria em sua condição original. Quando uma mercadoria for misturada a mercadorias fungíveis e exportada na mesma condição, sua origem, para efeitos deste parágrafo, poderá ser determinada em base aos métodos de inventário estabelecidos no [Capítulo]  ___, "Regras de Origem";

(c)
uma mercadoria importada para território de uma Parte que, posteriormente, seja considerada como tendo sido exportada a partir de seu território ou seja utilizada como material na produção de outra mercadoria que, posteriormente, seja considerada exportada para território da outra Parte, ou seja substituída por uma mercadoria idêntica ou similar utilizada como material na produção de outra mercadoria que, posteriormente, seja considerada exportada para território de outra Parte, em virtude de:

(i)

seu envio para uma loja livre de tarifas aduaneiras (duty-free); ou

(ii) seu envio para lojas a bordo de embarcações ou como suprimento para abastecer embarcações ou aeronaves; [ou]
[(iii) seu envio para uso em empresas conjuntas de duas ou mais Partes e que, subseqüentemente, passe a ser propriedade da Parte para cujo território foi considerada importada.;]
(d)
um reembolso efetuado por uma das Partes, referente às tarifas aduaneiras pagas sobre uma mercadoria específica importada para seu território e que, posteriormente, seja exportada para território da outra Parte, quando o referido reembolso for concedido em virtude de a mercadoria não corresponder às amostras ou às especificações adequadas, ou porque o embarque da referida mercadoria foi realizado sem o consentimento do destinatário; ou

(e)
uma mercadoria originária importada para território de uma Parte que, posteriormente, seja exportada para território da outra Parte ou seja utilizada como material na produção de outra mercadoria posteriormente exportada para território da outra Parte, ou seja substituída por uma mercadoria idêntica ou similar utilizada como material na produção de outra mercadoria posteriormente exportada para território da outra Parte.]
[5.1.4. Nenhuma Parte poderá adotar uma nova isenção de tarifas aduaneiras, nem ampliar uma isenção existente relativa aos atuais beneficiários, nem estendê-las a novos beneficiários, quando a isenção estiver condicionada ao cumprimento de um requisito de desempenho.]
[5.1.5. Nenhuma Parte poderá condicionar a continuação de qualquer isenção de tarifas aduaneiras existentes ao cumprimento de um requisito de desempenho.] 

[5.X.X. Regimes de Admissão livre de tarifa aduaneira.

5.X.X. As Partes concederão admissão livre de tarifa aduaneira às seguintes mercadorias, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no Capítulo sobre Procedimentos Alfandegários, Artigos XX-XX:

a) mercadorias admitidas temporariamente no território de uma Parte;

b) mercadorias re-ingressadas em território de uma Parte que tenham sido exportadas temporariamente para território de outra Parte, e

c) amostras comerciais de valor insignificante e material impresso publicitário.]
[5.2. Importação [/Admissão] Temporária [de mercadorias].]

[5.2.1. [As Partes][Cada Parte] autorizarão a importação [ou] [/admissão] temporária livre de tarifa aduaneira das mercadorias listadas a seguir, [e que sejam importadas [ou admitidas] do território de outra Parte para seu território][importadas por ou para uso de um residente de outra Parte], [independentemente de sua origem ou de que, no território da Parte importadora, se encontrem disponíveis mercadorias [similares, concorrentes diretas ou substitutas][similares diretamente concorrentes ou substituíveis]:]
a) equipamento profissional [inclusive programas de informática e equipamentos de transmissão e cinematografia] necessário ao desempenho de uma atividade, ofício ou profissão de pessoas de negócios [que cumpra os requisitos de entrada temporária de acordo com as leis do país importador];

[b) [equipamento para a imprensa ou para a transmissão de emissões de rádio ou de televisão e equipamento cinematográfico;]
[c)   [mercadorias importadas para eventos desportivos ou destinadas a exibições ou demonstrações;]
[d) mercadorias destinadas a exibições ou demonstrações inclusive] amostras comerciais e filmes publicitários [para agenciar encomendas de mercadorias]; e

e)
 contêineres e veículos [comerciais semelhantes] para o transporte internacional de mercadorias.]

[5.2.2. [Salvo disposições em contrário deste Acordo, [as Partes permitirão a importação temporária, livre de tarifa aduaneira, das mercadorias indicadas no Artigo 5.2.1, somente de acordo com as seguintes condições:] [as] Partes poderão sujeitar a importação temporária sem o pagamento de tarifa aduaneira de uma mercadoria do tipo indicado nas alíneas a), b) ou c) do parágrafo 1, a qualquer das seguintes condições, sem que seja possível adotar condições adicionais, quando:][Nenhuma Parte poderá condicionar a entrada temporária, livre de tarifa aduaneira, de uma mercadoria do tipo indicado no Artigo 5.2.1, exceto exigir que essa mercadoria:]
[a)   [a mercadoria seja importada][seja importada] por um nacional ou residente de outra Parte;]
b) [a mercadoria seja utilizada][seja utilizada] [somente] [exclusivamente pelo visitante], ou sob [sua][a] supervisão pessoal [de um residente de outra Parte no desempenho da][no exercício de sua] atividade, ofício ou profissão [dessa pessoa];

c) [a mercadoria não seja objeto de venda, arrendamento ou cessão em qualquer outra forma, enquanto permanecer em seu território] [não seja vendida ou arrendada enquanto estiver em seu território];

d) 
[a mercadoria esteja acompanhada por uma fiança ou garantia que não exceda em 110% os gravames      que de outra maneira seriam devidos, conforme o caso, pela entrada ou importação definitiva, ou por outro tipo de garantia, reembolsável no momento da re-exportação da mercadoria, exceto que não será exigida fiança ou garantia pelas tarifas alfandegárias sobre uma mercadoria originária;][a mercadoria esteja acompanhada por uma fiança que não exceda em 110% os gravames que de outra maneira seriam devidos na entrada ou na importação definitiva, que seriam liberados no momento da exportação do artigo, exceto que não será exigida fiança pelas tarifas aduaneiras sobre uma mercadoria originária;]

e)     [a mercadoria seja][seja] passível de identificação [ao ser exportada][ao seu retorno ao exterior];

f) [a mercadoria seja re-exportada] [seja exportada] quando da saída dessa pessoa ou [no][em] [qualquer outro] prazo que corresponda [razoavelmente] ao propósito da [importação][admissão] temporária [, inicialmente até de um ano a partir da data de importação ou por um período mais longo a ser estabelecido pela Parte];

g) [a mercadoria seja importada][seja importada] em quantidades não superiores ao razoável de acordo      com o uso que se pretende dar ao mesmo; e

[h)  a mercadoria cumpra as medidas sanitárias e fitossanitárias e as medidas de padronização cabíveis.]
[i)
seja de outra forma admissível no território da Parte em conformidade com suas leis.]]

[5.2.3. Salvo disposições em contrário deste Acordo, as Partes poderão sujeitar a importação temporária sem pagamento de tarifa aduaneira ou de outros gravames cobrados devido à importação de uma mercadoria do tipo indicado na alínea d) do parágrafo 5.2.1, a qualquer das seguintes condições, sem que possam ser adotadas condições adicionais, quando:

a) a mercadoria seja importada somente com o propósito de permitir o levantamento de encomendas de mercadorias ou serviços que sejam fornecidos a partir do território de outra Parte ou a partir de um país não-Parte;

b) a mercadoria não seja objeto de venda, arrendamento ou cessão sob qualquer outra forma, e seja utilizada somente para demonstração ou exibição enquanto permanecer em seu território;

c) a mercadoria seja passível de identificação;

d) a mercadoria seja reexportada em um prazo que corresponda, razoavelmente, ao propósito da importação temporária;

e) a mercadoria seja importada em quantidades não superiores ao razoável, de acordo com o uso que se pretenda dar;

f) a mercadoria esteja acompanhada por uma fiança ou garantia que não exceda em 110% os gravames que seriam devidos, conforme o caso, pela importação definitiva, ou por outra forma de garantia, reembolsável no momento da re-exportação da mercadoria, exceto que não será exigida fiança ou garantia pelas tarifas aduaneiras sobre uma mercadoria originária;

g) a mercadoria cumpra as medidas sanitárias e fitossanitárias e as medidas de padronização aplicáveis; e

h) a mercadoria não sofra transformação ou modificação alguma durante o prazo de importação autorizado, exceto o desgaste pelo uso normal da mercadoria.]
[5.2.4. [Nos casos em que uma mercadoria seja importada temporariamente e não cumpra qualquer das condições que uma Parte imponha conforme os parágrafos 5.2.2 e 5.2.3, essa Parte poderá aplicar as tarifas aduaneiras e qualquer outro gravame que seria devido pela sua entrada ou importação definitiva.] [Uma Parte poderá impor uma tarifa aduaneira e qualquer outro tipo de gravame sobre uma mercadoria admitida temporariamente livre de tarifas de acordo com o Artigo 5.2.1, e que seria devida no momento da entrada ou importação final de tal mercadoria, se alguma condição que a Parte impõe em conformidade com o Artigo 5.2.2 não for cumprida.]]

[5.2.5 Uma Parte adotará procedimentos para a pronta liberação dos artigos descritos no parágrafo 5.2.1. Se possível, quando os referidos artigos acompanharem um residente de outra Parte que solicita ingresso temporário e sejam importados por essa pessoa para seu uso no desempenho de uma atividade, ofício ou profissão, os procedimentos deverão permitir que os artigos sejam liberados simultaneamente à entrada dessa pessoa.]

[5.2.6 Cada Parte estenderá, a pedido da pessoa em questão e por razões que sejam consideradas válidas pelas autoridades tributárias nacionais, o limite de tempo da admissão temporária para além do período fixado inicialmente.]

[5.2.7 Cada Parte permitirá que as mercadorias admitidas temporariamente sejam exportadas através de um porto alfandegário diferente daquele pelo qual foram importados.]

[5.2.8 Cada Parte isentará o importador de toda responsabilidade pela não-exportação de um artigo admitido temporariamente, prévia comprovação e satisfação das autoridades alfandegárias, de que o artigo foi destruído no prazo original de admissão temporária ou durante qualquer prorrogação autorizada do mesmo.]
[5.3. Zonas Francas [, Zonas de Processamento de Exportações, Maquilas e afins]]

[Cada Parte estabelecerá que, quando as mercadorias importadas para seu território sejam produzidas em zonas francas, no território de alguma das Partes, ou enviados a partir dessas zonas, não serão aplicados às referidas mercadorias os benefícios do Programa de Eliminação Tarifária a que se refere o presente [Capítulo].] [As mercadorias elaboradas nas zonas processadoras beneficiar-se-ão do Programa de Eliminação Tarifária caso cumpram as regras de origem estabelecidas neste Acordo.]

[5.4. [Re-importação] [Mercadorias re-importadas após terem sido reparadas ou alteradas]]
[[5.4.1. As Partes autorizarão a re-importação livre de tarifas aduaneiras para as mercadorias, [independentemente de sua origem,] que tenham saído temporariamente para território de outra Parte para serem reparadas ou alteradas.]

[5.4.2. As Partes não aplicarão tarifas aduaneiras às mercadorias, [independentemente de sua origem,] que sejam admitidas temporariamente no território de outra Parte para serem reparadas ou alteradas.]]
5.5. Outros

…

[Artigo 6. [Entrada livre de tarifa de certas] Amostras comerciais [de valor insignificante] [e material publicitário]] [Importação livre de tarifa aduaneira para amostras comerciais de valor insignificante ou sem valor comercial e material publicitário impresso]
[6.1. [As Partes][Cada Parte] autorizará[ão] a importação livre de tarifa aduaneira de amostras sem valor [comercial][de acordo com a regulamentação que se estabeleça][e de material publicitário impresso [importado] do território de outra Parte][seja qual for sua origem, mas poderá exigir que: 

a) tais amostras comerciais sejam importadas somente para efeitos de levantamento de encomendas de mercadorias ou serviços provenientes do território de outra Parte ou de outro país que não seja Parte; ou 

b) tais materiais publicitários sejam importados em quantidades não superiores às razoáveis para seu uso.]] [Tais materiais publicitários impressos sejam importados em pacotes que não contenham mais do que um exemplar de cada impresso, e que nem os materiais nem os pacotes formem parte de uma remessa maior.]

Artigo 7. Valoração Aduaneira

7.1. No comércio recíproco entre as Partes, a valoração aduaneira das mercadorias [obedecerá às normas estabelecidas no] [determinada em conformidade com o] Acordo relativo à Aplicação do Artigo VII do GATT de 1994 da OMC [sem fazer uso das reservas e opções permitidas pelo referido Acordo].

[7.2. Em conformidade com o Artigo 13 do Código de Valoração Aduaneira, se no momento de determinar o valor de alfândega das mercadorias importadas for necessário atrasar a determinação definitiva desse valor, o importador poderá retirá-las da alfândega se, quando assim lhe for exigido, deixar um depósito ou outra forma de garantia prevista na legislação da Parte. Essa forma cobrirá o pagamento dos impostos a que estariam sujeitas as mercadorias.]

[7.3. Cada Parte determinará a documentação idônea para certificar que o valor de alfândega é correto,  a qual não poderá ser maior do que a que possa ser razoavelmente exigida para cumprir o Artigo VII do GATT de 1994.]
[7.4 Quando uma Parte utilizar ou aplicar preços estimados, estabelecerá mecanismos de isenção da aplicação do disposto nos parágrafos 7.2 e 7.3. Outrossim, estabelecerá as medidas que facilitem a administração do referido esquema.]
[7.5. Antes de uma Parte adotar ou modificar o preço estimado a que se refere o presente Artigo, comunicará às outras Partes a descrição da mercadoria, sua fração tarifária e o preço estimado que pretende estabelecer.]
[7.6. As Partes celebrarão consultas entre si, a fim de assegurar que o supracitado não represente um obstáculo ao comércio.]
[7.7. As Partes entendem que o preço estimado a que se refere o parágrafo 7.4 servirá, unicamente, como referência para os casos de valoração, e não poderá ser considerado como preço de base para a determinação dos impostos internos de cada Parte ou para a aplicação de direitos e tarifas aduaneiras.]
Terceira Seção. [Medidas][Restrições] não-tarifárias

Artigo 8. Restrições e [licenças][proibições] à importação e à exportação

8.1. [Salvo disposições em contrário deste Acordo,] nenhuma Parte poderá adotar ou manter quaisquer proibições ou restrições à importação de qualquer mercadoria [originária] de outra Parte ou à exportação ou venda para a exportação de qualquer mercadoria [originária] destinada ao território de outra Parte, exceto [: pelo previsto a) no presente Acordo, ou][b)] de acordo com o [Artigo XI do] GATT de 1994, inclusive suas notas interpretativas [e demais disposições pertinentes do Acordo da OMC.]  [Para tanto, o Artigo XI do GATT de 1994 e suas notas interpretativas são incorporadas a este Acordo e formam parte integrante do mesmo]. [Para os produtos agrícolas aplicar-se-ão as disposições do Artigo 4.2 do Acordo sobre Agricultura da OMC.][Nenhuma das Partes adotará ou manterá quaisquer restrições, proibições, impostos, tarifas ou gravames sobre a exportação de mercadoria alguma para território de outra Parte, a menos que estes se apliquem temporariamente para aliviar desabastecimentos críticos. Para os fins deste parágrafo, “temporariamente” significa até um ano, ou um período maior acordado pelas Partes.]
[8.2. Em conformidade com o parágrafo 1, nenhuma Parte poderá instituir ou manter, entre outras, as seguintes medidas: 

a) restrições quantitativas das importações;

b) preços ou valores mínimos;

c) requisitos de preços de exportação e importação, exceto o permitido para a implementação de resoluções e compromissos em matéria de direitos antidumping e medidas compensatórias;

d) concessão de licenças de importação condicionada ao cumprimento de um requisito de desempenho; ou

e) restrições voluntárias de exportações que não cumpram com o Artigo VI do GATT de 1994, implementadas em conformidade com o Artigo 18 do Acordo de Subsídios e Medidas Compensatórias da OMC e o Artigo 8.1 do Acordo da OMC sobre Aplicação do Artigo VI do GATT de 1994.]
[8.3. No caso de uma Parte adotar ou manter uma proibição ou restrição à importação ou exportação de mercadorias de ou para um país não-Parte, nenhuma disposição deste Acordo será interpretada no sentido de impedir à Parte:

a)
limitar ou proibir a importação de mercadorias do país não-Parte, a partir do território de outra Parte; ou

b)   exigir como condição para a exportação [dessas mercadorias da Parte][das mercadorias] para território de outra Parte, que as mesmas não sejam re-exportadas para o país  não-Parte, direta ou indiretamente, sem serem consumidas em território da outra Parte.]
[8.4. No caso de uma Parte adotar ou manter uma proibição ou restrição à importação de uma mercadoria de um país não-Parte, [a pedido de qualquer uma delas], as Partes [a pedido de qualquer uma delas] realizarão consultas de modo a evitar a interferência ou distorção indevida nos mecanismos de preços, comercialização e distribuição em outra Parte.]

[8.5. Ao  entrar em vigor o presente Acordo, cada Parte notificará a todas as Partes seus procedimentos vigentes relativos à tramitação das licenças de importação e, após a entrada em vigor do Acordo, notificará todos os novos procedimentos para a tramitação das licenças de importação e suas modificações nos 60 dias seguintes à sua publicação.]

[8.6. As notificações dos procedimentos e modificações referentes aos trâmites para pedidos de licenças de importação referidas no parágrafo 8.5. terão os seguintes dados:

(a) a lista dos produtos sujeitos aos procedimentos referentes à tramitação de licenças de importação;

(b) o ponto de contato para informação sobre as condições de elegibilidade;

(c) o órgão ou órgãos administrativos para a apresentação dos pedidos;

(d) a data e o nome da publicação onde serão fornecidas informações sobre os procedimentos referentes à tramitação das licenças;

(e) a indicação sobre se o procedimento para a tramitação das licenças é automático ou não-automático, de acordo com as definições que constam dos Artigos 2 e 3 do Acordo sobre Procedimentos para a Tramitação de Licenças de Importação da OMC;

(f) no caso dos procedimentos automáticos para a tramitação das licenças, sua finalidade administrativa;

(g) no caso dos procedimentos não-automáticos para a tramitação de licenças de importação, indicação da medida que será aplicada por meio do procedimento de tramitação de licenças; e

(h) a duração prevista do procedimento referente à tramitação de licenças, se for possível prevê-la com um certo grau de probabilidade, e, caso contrário, a razão pela qual não é possível fornecer essa informação.]
[8.7. A notificação dos procedimentos referentes à tramitação de licenças de importação e às modificações dos procedimentos para a tramitação de licenças de importação a que se refere o parágrafo 8.5. será efetuada sem prejuízo de sua compatibilidade com os direitos e obrigações previstos no presente Acordo.]

[8.8. Os procedimentos de tramitação de licenças de importação e as modificações dos procedimentos de tramitação de licenças de importação que não sejam notificados em conformidade com o parágrafo 8.5. não serão aplicados às Partes.]

[8.9 Os parágrafos 8.1 a 8.4. não serão aplicados às medidas estabelecidas no Anexo ___.]

[Artigo 9. Mercadorias regeneradas]

[9.1 Nenhuma das Partes poderá adotar ou manter quaisquer proibições ou restrições à importação de qualquer mercadoria regenerada de outra Parte e concederá para cada mercadoria regenerada de outra Parte um tratamento não menos favorável do que o tratamento concedido às mercadorias novas similares, independentemente do fato de a mercadoria importada ter sido regenerada pelo fabricante do equipamento original, e independentemente de que seja colocada à venda com garantia, embora será possível requerer que:

a) as mercadorias regeneradas sejam identificadas como tais; e

b)
cumpram todas as normas aplicadas às mercadorias novas semelhantes]
Artigo 10. [Outros procedimentos administrativos][Direitos e formalidades administrativas][Outros gravames que afetam o comércio recíproco]
10.1 [Cada Parte estabelecerá, em conformidade com o Artigo VIII:1 do GATT de 1994 e  suas notas interpretativas, que todos os direitos e gravames de qualquer natureza (que não direitos tarifários, gravames equivalentes a um imposto interno ou a algum outro gravame interno aplicado em virtude do Artigo III:2 do GATT de 1994, e direitos antidumping e compensatórios aplicados de acordo com as leis nacionais de uma Parte) aplicados ou relacionados à importação ou à exportação limitem o montante ao custo aproximado dos serviços prestados e não constituam proteção indireta aos produtos nacionais nem gravames de natureza fiscal aplicados à importação ou à exportação para fins fiscais.][Nenhuma das Partes aumentará ou estabelecerá direito [algum por serviços prestados pela alfândega] e eliminarão tais direitos sobre mercadorias originárias [a partir da] [no mais tardar após a] entrada em vigor deste Acordo.]
[10.2. Não obstante o disposto no parágrafo 1, as economias pequenas eliminarão tais direitos no mais tardar dez anos após a entrada em vigor deste Acordo.]
[10.3. Nenhuma Parte exigirá transações consulares, inclusive direitos e gravames conexos, relacionadas à importação de qualquer mercadoria de outra Parte.][No caso das economias pequenas, tais direitos serão eliminados no mais tardar dez anos após a entrada em vigor deste Acordo.]

[10.4. A partir da entrada em vigor do presente Acordo, cada Parte notificará seus atuais direitos e gravames aplicados ou relacionados à importação ou exportação para as outras Partes e, conseqüentemente, deverá notificar todos os direitos e gravames ou mudanças nos mesmos, em um prazo de 60 dias após sua publicação.]

[10.5. A notificação dos direitos e dos gravames impostos ou relacionados à importação ou à exportação, à qual se refere o parágrafo 10.4. incluirá a seguinte informação:

(a) uma descrição do direito ou gravame, que inclua o montante do direito ou gravame e a natureza dos serviços prestados;

(b) o ponto de contato para informações;

(c) o(s) órgão(s) administrativo(s) encarregado(s) da cobrança do direito;

(d) a data e nome da publicação onde foi publicado o direito ou gravame;

(e) o local e a forma como será cobrado o direito ou  gravame; e

(f) a Parte responsável pelo pagamento.]
[10.6. A notificação dos direitos e dos gravames e das mudanças nos direitos e nos gravames impostos ou relacionados à importação ou exportação à qual se refere o parágrafo 10.4. será efetuada sem prejuízo de sua compatibilidade com os direitos e as obrigações previstos no presente Acordo.]

[10.7. Os direitos e os gravames e as mudanças nos direitos e nos gravames que não sejam notificados de acordo com o parágrafo 10.4. não serão impostos às Partes.]

[10.8. A partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, cada Parte assegurar-se-á de que a lista atualizada de seus direitos e gravames impostos ou relacionados à importação ou exportação seja publicada e colocada à disposição na Internet.]
Artigo 11. Impostos à exportação

[11.1. Nenhuma Parte adotará ou manterá imposto, gravame ou direito algum à exportação de [uma][nenhuma] mercadoria para território de outras Partes, [a menos que tal[tais] imposto[s] [ou] [,] gravame[s] [ou direito] seja[m] adotado[s] ou mantido[s] também sobre:

[a) à exportação da referida mercadoria para território de todas as outras Partes; e

 b) a referida mercadoria, quando esteja destinada ao consumo interno] [tais mercadorias quando estejam destinadas ao consumo interno]].] 

[11.2. Não obstante o disposto na alínea 11.1, as Partes reservam-se o direito de aplicar impostos à exportação às mercadorias listadas no Anexo 11.]
Artigo 12. Outras medidas [relativas][restritivas] às exportações

[Artigo 13. Leis de proteção aos distribuidores]
[13.1. Nenhuma Parte poderá manter ou introduzir leis ou práticas referentes à venda, proposta de venda, compra, transporte, distribuição ou uso de mercadorias originárias importadas para território da referida Parte que dêem maior proteção aos distribuidores locais de fornecedores locais do que aos distribuidores locais de fornecedores estrangeiros]

Seção 4. Outras medidas

[Artigo 14. Produtos distintivos]
[14.1. As Partes reconhecem os seguintes produtos como produtos distintivos da Parte correspondente:
	Parte
	Produto distintivo

	Estados Unidos
	Whisky bourbon e whisky Tennessee

	México
	Tequila e mezcal

	Panamá
	Secos e molas


Conseqüentemente, as Partes não permitirão a venda de produto algum como produto distintivo, a menos que tenha sido produzido na Parte correspondente, de acordo com suas leis e regulamentos relativos à elaboração do mesmo.]
 Seção 5. Disposições institucionais

[Artigo 15. Comitê de Comércio de Mercadorias]

[15.1.  As Partes instituirão um Comitê de Comércio de Mercadorias, integrado por representantes de cada Parte, o qual reunir-se-á pelo menos uma vez ao ano ou a pedido de uma das Partes.]

[15.2.  O Comitê será constituído em um prazo de seis meses a partir da data de entrada em vigor do Acordo. As decisões adotadas pelo Comitê serão por consenso.]

[15.3  O Comitê terá as seguintes funções:

a)
Supervisionar a aplicação e administração pelas Partes dos [princípios] [direitos e obrigações] incluídos neste [Capítulo].

b)
Coordenar as atividades e zelar pelo funcionamento do Sub-comitê de Mercadorias não-Agropecuárias.

c)
Examinar as propostas que sejam apresentadas pelas Partes em matéria de [aceleração da] eliminação tarifária.

d)
Avaliar as propostas de modificação, emenda ou acréscimo às disposições pertinentes, de modo a melhor aplicar o disposto neste [Capítulo] e recomendar à Comissão as mudanças correspondentes.

e)
Coordenar o intercâmbio de informação comercial entre as Partes.

f)
Apresentar um relatório anual à Comissão sobre suas atividades.]

[15.4.  As Partes estabelecerão um Sub-comitê de Agricultura e um de Mercadorias não-Agropecuários cujas funções serão:

a)
Servir de foro de consulta para assuntos relacionados ao acesso a mercados para produtos agropecuários e não-agropecuários.

b)
Recomendar ao Comitê a adoção de medidas que favoreçam o livre comércio entre as Partes;

c)
Reunir-se pelo menos uma vez ao ano ou a pedido de qualquer das Partes ou do Comitê.

d)
Submeter ao Comitê qualquer assunto sobre o qual não tenha logrado acordo em um prazo de sessenta (60) dias a partir da data em que tenha tomado conhecimento  do referido assunto; e

e)
Apresentar um relatório anual ao Comitê sobre os  acordos logrados e as atividades realizadas.]

[Artigo 16. Publicação e Notificação]

[16.1] Publicação e Notificação. Cada Parte identificará, no que se refere às frações tarifárias e à nomenclatura correspondente, as medidas, restrições ou proibições à importação ou exportação de mercadorias por razões de segurança nacional, saúde pública, preservação da flora ou fauna, meio ambiente, normas sanitárias ou fitossanitárias, etiquetagem, regulamentos técnicos, compromissos internacionais, requisitos de ordem pública ou quaisquer outras regulamentações.]
[a) Nenhum Parte aplicará antes de sua publicação oficial, qualquer medida de caráter geral adotada por essa Parte que tenha como conseqüência o aumento de uma tarifa aduaneira ou de outro gravame à importação de mercadorias da outra Parte em virtude de seu uso estabelecido e uniforme, ou que imponha uma medida, restrição ou proibição nova ou mais onerosa às importações de mercadorias da outra Parte ou às transferências de recursos relativos a elas.]


[b) Tendo em vista que desvalorizações súbitas, modificações nas taxas de câmbio e políticas monetárias podem solapar o fluxo comercial e a iniciativa de estabelecer uma zona de livre comércio, as Partes comprometem-se a levar a cabo notificações recíprocas em tal sentido.] 

[Artigo 17. Definições ]

[17.1. Para os fins deste [Capítulo], entende-se por:]

[amostras [[comerciais de valor insignificante] ou] [sem valor comercial]: [[as amostras comerciais avaliadas individualmente ou em conjunto em não mais de um dólar dos Estados Unidos da América (US$1) ou em um montante equivalente na moeda de qualquer das Partes ou], [aquelas que estejam] marcadas, quebradas, perfuradas ou tratadas de um modo que as desqualifique para a venda ou para qualquer uso que não seja o de amostras.]]
[consumida: (a) utilizada realmente para seu consumo; ou (b) processada ou manufaturada, posteriormente, de tal maneira que o resultado provoque uma mudança substancial no seu valor, forma ou uso ou na produção de outra mercadoria.]

[filmes publicitários: [meios de comunicação visual gravados, com ou sem som, que consistam, essencialmente, de imagens que mostrem a natureza ou o funcionamento de mercadorias ou serviços colocados a venda ou aluguel por uma pessoa estabelecida ou residente no território de uma das Partes, nos casos em que os filmes sejam adequados para serem exibidos a clientes potenciais, mas não para sua difusão ao público em geral; e sejam importados em pacotes que não contenham cada um mais de uma cópia de cada filme, e que não formem parte de uma remessa maior.]]

[livre de tarifa aduaneira: significa isenta ou livre de tarifa aduaneira]

[material: [um material de acordo com a definição do [Capítulo]  ___ “Regras de origem”.]]

[material publicitário impresso: as mercadorias classificadas no Capítulo 49 do Sistema Harmonizado, inclusive os folhetos, impressos, folhas soltas, catálogos comerciais, anuários de associações comerciais, materiais e cartazes de promoção turística, utilizados para promover, publicar ou anunciar uma mercadoria ou serviço e distribuídos sem qualquer ônus.]

[mercadorias de uma Parte: refere-se a produtos nacionais, nos termos do Acordo do GATT de 1994, ou a mercadorias acordadas pelas Partes, inclusive a mercadorias originárias da referida Parte.]

[mercadorias destinadas à exibição ou demonstração: [mercadorias destinadas à exibição ou demonstração, inclusive componentes, aparelhos auxiliares e acessórios.]]
[mercadorias fungíveis: [as mercadorias intercambiáveis, conforme a definição do [Capítulo]___ “Regras de origem;]]
[mercadorias idênticas ou similares: [as que sejam iguais em tudo, inclusive em suas características físicas, qualidade e prestígio comercial, bem como mercadorias que, embora não sejam iguais em tudo, tenham características e composição semelhantes, o que lhes permite cumprir as mesmas funções e ser comercialmente intercambiáveis.]]
[mercadorias importadas ou trazidas para propósitos desportivos: [o equipamento esportivo para uso em competições, eventos desportivos ou treinamentos em território da Parte a partir da qual se importa;]]
[mercadorias regeneradas: mercadorias que foram limpas, testadas e examinadas quanto a seu desgaste, recondicionadas, quando necessário, com peças sobressalentes, testadas novamente e re-embaladas para que cumpram suas funções originais.]
[programas de diferimento ou suspensão de tarifas:  [as medidas que regem as zonas livres ou francas, importações temporárias sob fiança, importações temporárias para exportação, armazéns de depósito fiscal, maquiladoras e outros programas de processamento para a exportação, entre outras.]]
[reparações ou alterações: as que não incluem operações ou processos que destruam as características essenciais de uma mercadoria ou as transformem em uma mercadoria nova ou comercialmente diferente. Para tanto, entender-se-á que uma operação ou processo que forme parte da produção ou montagem de uma mercadoria não-terminada para transformá-la em uma mercadoria terminada não é uma reparação ou alteração da mercadoria não-terminada; o componente de uma mercadoria é uma mercadoria que pode estar sujeita a reparação ou modificação.]

[requisito de desempenho: significa o requisito de: 

a)
exportar determinado nível ou porcentagem de mercadorias; 

b)
substituir mercadorias importadas por mercadorias ou serviços da Parte que concede uma isenção de tarifas aduaneiras ou uma licença de importação; 

c)
que uma pessoa beneficiada por uma isenção de tarifas aduaneiras ou uma licença de importação compre outras mercadorias em território da Parte que a concede, ou dê preferência a mercadorias de produção nacional; 

d)
que uma pessoa beneficiada com uma isenção de tarifas aduaneiras ou uma licença de importação produza mercadorias em território da Parte que a concede; ou 

e)
vincular de qualquer forma o volume ou o valor das importações ao volume ou ao valor das exportações ou ao montante de entrada de divisas.]
[tarifas aduaneiras]:  [as tarifas passíveis de serem aplicadas a uma mercadoria que seja importada para ser consumida no território aduaneiro de uma das Partes, se a mercadoria não for exportada para território de outra Parte;] [um imposto, tarifa ou tributo à importação e gravame de qualquer tipo] [qualquer imposto ou tarifa à importação e um gravame de qualquer tipo] [aplicado com relação à importação de mercadorias, inclusive qualquer forma de sobretaxa, direito ou gravame com relação à referida importação exceto: 

a) quaisquer gravames equivalentes a um imposto interno estabelecido em conformidade com o artigo III:2 do GATT 1994], [ou qualquer disposição equivalente prevista por um acordo posterior do qual as Partes sejam parte,]  [relativos a mercadorias similares, concorrentes diretas ou substitutas da Parte, ou relativos às mercadorias a partir das quais foi manufaturada ou produzida, total o parcialmente, a mercadoria importada;

b) qualquer direito antidumping ou medida compensatória que seja aplicado de acordo com a legislação de cada Parte; e

c) qualquer direito ou outro gravame relacionado à importação, proporcional ao custo dos serviços prestados;], [ e

d) qualquer prêmio oferecido ou arrecadado sobre mercadorias importadas, decorrente de qualquer sistema de licitação, relativo à imposição de restrições quantitativas à importação ou de tarifas-cota ou de cotas de preferência tarifária.]]
[tramitação de licenças de importação: os procedimentos administrativos que requerem a apresentação de uma solicitação ou outra documentação (diferente da necessária para efeitos de despacho aduaneiro) ao órgão administrativo pertinente, como condição prévia para efetuar a importação a partir do território da Parte importadora.]
[trâmites consulares: os requisitos que estabelecem que as mercadorias de uma Parte que se pretende exportar para território de outra Parte devem ser submetidas à supervisão do cônsul da Parte importadora no território da Parte exportadora com o propósito de obter faturas consulares ou vistos consulares para faturas comerciais, certificados de origem, manifestos, declarações de exportação do remetente ou qualquer outra documentação aduaneira necessária à importação ou relacionada à mesma.]

 [[CAPÍTULO] SOBRE MEDIDAS DE SALVAGUARDA] 

[Parte I: Salvaguardas ALCA]

Artigo 1. Âmbito de Aplicação

1.1 [As Partes poderão] [Uma Parte poderá] aplicar uma medida de salvaguarda [ALCA]
, [em caráter extraordinário e transitório, e [somente] nas condições estabelecidas no presente [Capítulo],] à importação  [dos produtos] [das mercadorias] que se beneficiem do programa de eliminação de tarifas do presente Acordo [a qualquer momento da vigência do presente Acordo] unicamente durante o período de transição.
 [A referida medida aplicar-se-á a todas as importações [dos produtos][das mercadorias] que se originem nos territórios das Partes do presente Acordo.] 

[1.2 Uma união aduaneira [, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1.1 deste Artigo,] poderá aplicar uma medida de salvaguarda como entidade única ou em nome de um dos Estados-Parte: 

a)
Como entidade única, caso em que os requisitos para a determinação da existência de prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave basear-se-ão nas condições existentes na união aduaneira considerada em seu conjunto. 

b)
Em nome de um de seus Estados Partes, caso em que os requisitos para a determinação da existência de prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave basear-se-ão nas condições existentes no Estado Parte da união aduaneira e a medida limitar-se-á ao referido Estado Parte.]

[1.3 Uma Parte [não] poderá [adotar ou] manter uma medida de salvaguarda [ALCA] posteriormente à conclusão do período de transição, sempre e quando seja com a finalidade de fazer frente aos casos de prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave que porventura surjam devido à aplicação deste Acordo [e unicamente quando expressamente autorizado pela Parte exportadora].]
[1.4 Não serão aplicadas medidas de salvaguarda a [um produto] [uma mercadoria][originário] de uma Parte, quando a participação das importações provenientes da referida Parte no total das importações [do produto][da mercadoria] considerado, não exceda de [....] [5] ou de [....] por cento [nos últimos doze meses anteriores à apresentação da petição para os quais se disponha de informação]
 no caso [das economias menores e/ou em diferentes níveis de desenvolvimento] [das economias menores].]

Artigo 2. Condições de Aplicação

[2.1 Uma Parte poderá adotar e aplicar [mediante prévia investigação] uma medida de salvaguarda às importações de [um produto][uma mercadoria][que se beneficiar do programa de eliminação tarifária estabelecido no presente Acordo][das outras Partes], se [em decorrência das preferências tarifárias outorgadas][nos termos deste Acordo] as importações com tarifas preferenciais [desse produto][dessa mercadoria] aumentaram em quantidades tais, em termos absolutos [e] [ou] com relação à [totalidade da] produção [doméstica], [e][ou][ou ao consumo doméstico] são realizadas em condições tais que [causam ou ameaçam causar um][constituem causa substancial de] prejuízo grave à produção [nacional][doméstica] que produz [produtos][mercadorias] similares ou diretamente concorrentes.] [A fim de determinar se as importações aumentaram, uma Parte considerará de forma cumulativa as importações dos territórios de todas as demais Partes do presente Acordo.][que tenha determinado que, individualmente, representam uma participação substancial nas importações totais e contribuem de maneira importante para o prejuízo provocado à produção [nacional][doméstica].]

[2.2 Uma Parte somente aplicará medidas de salvaguarda [mediante prévia investigação] na medida necessária para prevenir ou reparar o prejuízo grave [ou a ameaça de prejuízo grave], e facilitar o ajuste [da produção [nacional] [doméstica] afetada].]

[2.3 Antes de [impor] [aplicar] uma medida de salvaguarda [definitivas], cada Parte [assegurará que representantes da produção [doméstica][nacional] [beneficiada][afetada] por essa medida apresentem um] [analisará e determinará a viabilidade do] [plano de ajuste][apresentado pela produção [nacional][doméstica]] [desde que essas circunstâncias sejam variáveis controláveis pela indústria em questão].  A Parte que aplicar a medida fornecerá às outras Partes um resumo não-confidencial do plano [e um relatório de sua determinação devidamente fundamentada].]

Artigo 3. Natureza das Medidas

3.1 As medidas de salvaguarda [que se aplicarem] serão [somente] de tipo tarifário [ou poderão consistir em restrições quantitativas]. [Nem as quotas tarifárias nem as restrições quantitativas constituirão uma forma admissível de medida de salvaguarda.]

3.2 As medidas tarifárias consistirão em: 

a)
[suspender a redução futura de qualquer tarifa estabelecida neste Acordo para [o produto][a mercadoria]] [na suspensão do aumento de preferências programadas no Acordo]; ou

b)
[aumentar a tarifa] [na diminuição ou suspensão da margem de preferência acordada][ correspondente [ao produto] [à mercadoria] segundo o programa de eliminação tarifária estabelecido no presente Acordo]] para [o produto][a mercadoria] a um nível que não exceda a menor: 

i)
tarifa aplicada à nação mais favorecida [aplicada] no momento em que seja [adotada] [aplicada] a medida; [ou]

ii)
tarifa [aplicada à nação mais favorecida no dia imediatamente anterior à entrada em vigor deste Acordo] [de base conforme o parágrafo …. do Artigo ….]. [; ou]

[c)
nos casos em que uma tarifa seja aplicada a uma mercadoria em bases sazonais, aumentar a tarifa a um nível que não exceda a tarifa aduaneira aplicada à nação mais favorecida vigente para a mercadoria para a mercadoria na estação anterior correspondente ou na estação correspondente imediatamente anterior à data de entrada em vigor do presente Acordo, a que seja menor.] 

[3.3 [Quando a medida de salvaguarda consistir em uma restrição quantitativa] [A preferência aplicável][correspondente à mercadoria segundo o Programa de Eliminação Tarifária deste Acordo] no momento da [adoção][aplicação] da medida de salvaguarda [esta] será mantida para uma quota de importações, que será a média das importações realizadas nos [....] [três] últimos anos representativos [sobre os quais se disponha de estatísticas, a menos que se dê uma justificativa clara] [anteriores] [correspondentes] ao período durante o qual foi determinada a existência de prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave, salvo que [se demonstrada] [as Partes envolvidas concordarem que existe] a necessidade de fixar um [nível] [quota] diferente para prevenir ou reparar o prejuízo grave.]

Artigo 4. Período de Aplicação das Medidas

[4.1 As medidas de salvaguarda não poderão ser aplicadas antes de passado um ano [de vigência da preferência][do início da eliminação tarifária estabelecida no presente Acordo [do produto][da mercadoria] objeto da medida].]
4.2 As medidas de salvaguarda aplicar-se-ão por um período máximo de [....] [um ano][três anos] [[e] [ou] de .... 
 para as economias menores e/ou com diferentes níveis de desenvolvimento] [devendo ser incluído [em ambos os casos] o prazo em que tiverem estado vigentes as medidas provisórias.] 

[[A fim de facilitar o ajuste em uma situação em que][Quando] a duração prevista de uma medida de salvaguarda [ALCA] for superior a um ano, a Parte que aplicar a medida liberalizará a mesma progressivamente, a intervalos regulares, durante o período de aplicação da salvaguarda.][Se a duração da medida ultrapassar .... anos, a Parte que a aplicar examinará a situação a mais tardar no meio do período de aplicação da mesma e, se proceder, revogará a medida ou acelerará o ritmo de liberalização. As medidas prorrogadas não serão mais restritivas do que ao final do período inicial, e sua liberalização deverá prosseguir.]
[4.3 A medida de salvaguarda será prorrogável por um prazo de [....] [um ano], [por uma única vez] [e de [....]6 para as economias menores e/ou em diferentes níveis de desenvolvimento], desde que se determine, de acordo com os procedimentos [da primeira parte] deste [Capítulo], que a medida continua a ser necessária para prevenir ou reparar o prejuízo grave, e que existem provas de que a produção [nacional][doméstica] [está em processo] [cumpriu o programa] de ajuste.]

[4.4 Ao terminar a medida de salvaguarda, [a tarifa] [a margem de preferência] que vigerá será a correspondente a essa data conforme o programa de [eliminação tarifária].]

4.5. As seguintes condições e limitações serão observadas [em qualquer] [no] procedimento que possa levar à aplicação de uma medida de salvaguarda conforme o disposto no Artigo 2:

a) [[o prazo durante o qual será levado a cabo o procedimento de investigação visando à aplicação de uma medida de salvaguarda não poderá ser superior a][qualquer medida de salvaguarda começará a surtir efeito a mais tardar no prazo de] um (1) ano contado a partir da data de início do procedimento;]
b) [o prazo durante o qual uma medida provisória de salvaguarda tenha sido aplicada será computado para efeito da determinação do prazo de duração da medida de salvaguarda definitiva; e]
c) [durante o período de prorrogação de uma medida de salvaguarda, a tarifa deverá ser diminuída progressivamente, até chegar à tarifa pertinente, em conformidade com o programa de eliminação tarifária.]
[4.6 Quando terminar uma medida de salvaguarda hemisférica, a tarifa não será maior do que a tarifa que, de acordo com o Cronograma .... do presente Acordo, teria estado vigente um ano após o início da medida. A partir de 1° de janeiro do ano seguinte ao término da medida, a Parte que tiver aplicado a medida deverá:

a)
aplicar a tarifa fixada no Cronograma .... do presente Acordo como se a salvaguarda hemisférica nunca houvesse sido aplicada, ou

b)
eliminar a tarifa em etapas anuais iguais que finalizem na data estabelecida na Lista .... do presente Acordo para a eliminação da tarifa.]

4.7 [Uma Parte [não] poderá aplicar uma medida de salvaguarda contra [a mesma mercadoria][o mesmo produto] mais de uma vez durante o período de transição [exceto se as Partes exportadoras o autorizarem expressamente].  [Medidas de salvaguarda poderão ser aplicadas à importação de [um produto][uma mercadoria] que tenha estado sujeita a uma medida dessa natureza desde que tenha transcorrido um período igual ao da medida anteriormente imposta.]

 [Parte II. Salvaguardas Globais]7
[Parte III: Procedimentos e disposições comuns]
[Artigo 5. Procedimentos de Investigação e Requisitos de Transparência]

[5.1 Uma Parte somente poderá [adotar] [aplicar] uma medida de salvaguarda às importações [de outra Parte][ou] [de outras Partes] [de determinado [produto][mercadoria]], após uma investigação realizada conforme os procedimentos estabelecidos neste [Capítulo]. [Uma Parte [poderá][deverá] aplicar uma medida de salvaguarda unicamente após uma investigação por parte das autoridades competentes dessa Parte [de acordo com procedimentos estabelecidos previamente e notificados às outras Partes.][em conformidade com os Artigos 3.1 e 4.2(c) do Acordo sobre Salvaguardas da OMC; y para tanto, os Artigos 3.1 e 4.2 (c) do Acordo sobre Salvaguardas da OMC são incorporados e formarão parte do presente Acordo, mutatis mutandis].]]
[5.X Na investigação descrita no parágrafo 1, uma Parte cumprirá os requisitos do Artigo 4.2(a) do Acordo sobre Salvaguardas da OMC; e para tanto, o Artigo 4.2(a) é incorporado e forma parte do presente Acordo, mutatis mutandis.]
[5.2 Cada Parte [estabelecerá ou manterá procedimentos [de investigação] transparentes, eficazes e equitativos para a adoção e aplicação] [assegurará a administração] uniforme, imparcial e razoável de [medidas de salvaguarda, [baseados nos princípios de transparência, não-discriminação e processo devido] em seu ordenamento jurídico.] [suas leis, regulamentações, decisões e regulamentos que regem todos os procedimentos em virtude do presente [Capítulo].]]
[5.3 Cada Parte encarregará a autoridade competente que designar da investigação para a determinação de prejuízo grave ou a ameaça de prejuízo grave. O objetivo da referida investigação será:

a)
avaliar o volume e as condições em que são realizadas as importações [do produto][da mercadoria] em questão; 

b)
comprovar a existência de prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave à produção [nacional][doméstica]; e 

c)
comprovar a existência [uma] da relação causal [direta] entre o aumento das importações [do produto][da mercadoria][ou as condições em que se realizam as mesmas] e o prejuízo grave ou a ameaça de prejuízo grave à produção [nacional][doméstica].]

[5.3 Na investigação para determinar se o aumento das importações constitui causa [substancial] de prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave para uma indústria [nacional][doméstica], de acordo com os termos do presente Acordo, as autoridades competentes avaliarão todos os fatores pertinentes de caráter objetivo e quantificáveis que tenham relação com a situação dessa indústria, em particular o ritmo e o montante do aumento das importações [do produto][da mercadoria] em questão em termos absolutos e relativos, a parte do mercado interno absorvida pelas importações crescentes, as mudanças no nível de vendas, a produção, a produtividade, a utilização da capacidade, os lucros e perdas e o emprego.]

[Não será efetuada a determinação mencionada na alínea precedente a menos que essa investigação demonstre, com base em provas objetivas, a existência da relação de causalidade entre o aumento das importações [do produto][da mercadoria] em questão e o prejuízo grave ou a ameaça de prejuízo grave.]
[5.4A As investigações em matéria de salvaguarda poderão ser iniciadas [ex officio ou] a pedido da parte. [Se] o pedido de investigação [é apresentado por uma parte, o mesmo] deverá ser feito por [ou em representação de] [empresas ou entidades que representem] a indústria [nacional][doméstica] [do produto][da mercadoria] similar ou diretamente concorrente. [As investigações de salvaguarda poderão ser iniciadas a pedido de empresas ou das entidades que as representam.] A petição será considerada como tendo sido apresentada pela indústria [nacional][doméstica] ou em representação da mesma quando for apoiada por produtores nacionais cuja produção conjunta represente mais de [....] [50]  por cento da produção total [do produto][da mercadoria] similar ou diretamente concorrente.]

[5.4B Uma investigação poderá ser iniciada com base em um pedido ou reivindicação apresentados em nome de uma indústria [nacional][doméstica]. O referido pedido ou a referida reivindicação incluirá uma descrição [do produto][da mercadoria] importado em questão e a informação que esteja razoavelmente disponível sobre cada um dos fatores para o solicitante ou o demandante. Uma simples afirmação, sem as correspondentes provas que a respaldem, não poderá ser considerada suficiente para satisfazer os requisitos deste parágrafo. Uma Parte também pode dar início a um procedimento por conta própria ou solicitar às autoridades competentes que iniciem um procedimento.]

[Uma versão pública de qualquer petição ou reivindicação, com a informação confidencial suprimida ou resumida de acordo com o estipulado no Artigo .....  do presente [Capítulo], será prontamente colocada à disposição para inspeção pública no momento em que for protocolizada.]
[5.5 A petição deve conter dados sobre o peticionário e sua representatividade, descrição e informações sobre [o produto][a mercadoria] objeto da petição, dados sobre importação, dados sobre produção [nacional][doméstica], informação que demonstre o prejuízo ou ameaça de prejuízo, e a causa do prejuízo ou ameaça de prejuízo [e uma proposta do plano de ajuste].] 

[5.5 A petição de abertura de investigação deverá conter os seguintes dados:

a)   descrição [do produto][da mercadoria]: o nome e a descrição [do produto][da mercadoria] importada em questão, a sub-posição tarifária na qual está classificada e o tratamento tarifário vigente, bem como o nome e a descrição [do produto][da mercadoria] nacional similar ou diretamente concorrente;

b)
representatividade:

i)
os nomes e endereços das entidades que apresentam a petição, bem como a localização dos estabelecimentos onde é produzido [o produto][a mercadoria] nacional em questão;

ii)
a porcentagem da produção [nacional][doméstica] [do produto][da mercadoria] similar ou diretamente concorrente que representam tais entidades e as razões que as levaram a afirmar que são representativas da indústria [nacional][doméstica]; e

iii) os nomes e a localização de todos os demais estabelecimentos nacionais nos quais se produza  [o produto][a mercadoria] similar ou diretamente concorrente;

c)
dados sobre importação: os dados sobre importação correspondentes a cada um dos três (3) anos completos imediatamente anteriores ao início dos procedimentos relativos à aplicação de uma medida  de salvaguarda, que constituam o fundamento da afirmação de que [o produto][a mercadoria] em questão é importada em quantidades cada vez maiores, quer em termos absolutos quer em termos relativos à produção [nacional][doméstica], conforme o caso;

d)
dados sobre produção [nacional][doméstica]: os dados sobre a produção [nacional][doméstica] total [do produto][da mercadoria] similar ou diretamente concorrente, correspondentes a cada um dos últimos três (3) anos completos imediatamente anteriores ao início dos procedimentos relativos à aplicação de uma medida de salvaguarda;

e)
dados que demonstrem o prejuízo ou a ameaça de prejuízo: os indicadores quantitativos e objetivos que denotem a natureza e o alcance do prejuízo causado ou da ameaça de prejuízo à indústria [nacional][doméstica] em questão, tais como os que demonstram mudanças nos níveis de vendas, preços, produção, produtividade, utilização da capacidade instalada, participação no mercado, lucros ou perdas, e emprego;

f)
causa do prejuízo: a enumeração e descrição das supostas causas do prejuízo ou da ameaça de prejuízo grave e um resumo da argumentação utilizada para alegar que o aumento das importações [desse produto][dessa mercadoria], com relação à indústria [nacional][doméstica], é a causa do prejuízo grave ou da ameaça de prejuízo grave, apoiado em informação pertinente; e

g)
critérios para a inclusão: a informação quantitativa e objetiva que indique a participação das importações procedentes de território de outra Parte, bem como as considerações do peticionário sobre o grau em que tais importações contribuem de maneira importante para o prejuízo grave ou para a ameaça de prejuízo grave.]

[h) apresentação da proposta do plano de ajuste.]

[5.6 Na investigação que será levada a cabo para determinar se o aumento das importações [ou as condições em que as mesmas são realizadas][gerado pelas preferências tarifárias] [originadas no Programa de Eliminação Tarifária] causou ou ameaça causar prejuízo grave à indústria [nacional][doméstica], a autoridade competente avaliará todos os fatores de caráter objetivo e quantificável que tenham relação com a situação da indústria [nacional][doméstica] afetada, em particular os seguintes:

a) o ritmo e o montante do aumento das importações [do produto][da mercadoria] em questão, em termos [absolutos] [e] [ou] relativos [à totalidade da produção ou do consumo doméstico];

[b)
a relação [entre as importações com tarifas preferenciais estabelecidas no presente Acordo e as não-preferenciais de qualquer origem][entre as importações dos países membros da ALCA e as das demais origens], bem como entre seus aumentos;]
c) a parte do mercado interno absorvida pelo aumento das importações;

d) as mudanças no volume de vendas, de produção e de produtividade, bem como na utilização da capacidade instalada, nos lucros e prejuízos, no emprego, nos preços internos e na participação no mercado;

[e)
as condições particulares nas quais são realizadas as importações e que contribuem para a configuração de prejuízo ou de ameaça de prejuízo;]

f) outros fatores econômicos, tais como mudanças nos preços e inventários, e na capacidade das empresas da indústria de gerar capital.] 

[5.7 Para determinar a pertinência das medidas de salvaguarda, dever-se-á demonstrar, por meio de elementos de prova objetivos, a existência de uma relação causal [direta] entre o aumento das importações [do produto][da mercadoria] em questão [ou as condições nas quais as mesmas são realizadas] e o prejuízo grave ou a ameaça de prejuízo grave à indústria [nacional][doméstica].]

[5.8 Caso existam outros fatores distintos do aumento das importações que, simultaneamente, prejudiquem ou ameacem causar prejuízo à produção [nacional][doméstica], este prejuízo não poderá ser atribuído às importações com preferências tarifárias.]
[5.9 Durante o decorrer de cada procedimento, a autoridade [investigadora][competente]:

a) sem prejuízo do disposto na legislação da Parte, após dar aviso razoável, celebrará uma audiência pública para que compareçam, em pessoa ou por meio de representantes [devidamente credenciados, por escrito], os importadores, exportadores, associações de consumidores e demais partes interessadas [que demonstrem que, efetivamente, podem vir a ser afetados pelo resultado da investigação e que possuem razões especiais para serem ouvidos], a fim de que [apresentem provas e sejam escutados][apresentem as provas e façam referência a elas, respondam à obrigação e manifestem suas opiniões] com relação ao prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave e sua adequada solução, [e sobre se a aplicação da medida seria ou não de interesse público]; e

b) dará oportunidade a todas as partes interessadas para que compareçam à audiência e interroguem as partes interessadas que apresentarem argumentos na mesma.]

[5.10 [Salvo em circunstâncias críticas e quando se trate de medidas globais de salvaguarda relativas a mercadorias agrícolas perecíveis,] a autoridade investigadora, antes de emitir uma resolução afirmativa em um procedimento relativo à adoção de medidas de salvaguarda, concederá tempo suficiente para coleta e exame da informação pertinente, celebrará uma audiência pública e dará oportunidade a todas as partes interessadas para que preparem e exponham seus pontos de vista.]

[5.11 Toda informação que, por sua natureza, seja confidencial ou que seja submetida em caráter confidencial, será, mediante prévia justificativa a respeito, tratada como tal pelas autoridades competentes. A referida informação não será revelada sem autorização da parte que a tenha apresentado. As partes interessadas que proporcionarem informações confidenciais deverão fornecer um resumo não-confidencial das mesmas ou, caso indiquem que as referidas informações não podem ser resumidas, assinalarão as razões pelas quais não é possível apresentar o referido resumo. Contudo, caso as autoridades competentes cheguem à conclusão de que um pedido para que se considere confidencial uma informação não é justificado, e se a parte interessada não desejar torná-la pública nem tampouco autorizar sua divulgação em termos gerais ou resumidos, as autoridades poderão não levar em conta essa informação, a menos que seja demonstrado de maneira convincente e por fonte apropriada que a informação é exata.]

[5.12 [Dever-se-á estabelecer um expediente público por parte da autoridade [investigadora][competente].] As partes interessadas poderão ter acesso à informação constante do expediente administrativo da investigação, exceto à informação confidencial [, com tempo suficiente para defender seus interesses].]

[5.13 A Parte importadora publicará em seu órgão de divulgação oficial [ou em outro diário de circulação nacional] [sem prejuízo de sua publicação em outros diários de circulação nacional]:

a) as [resoluções] [notificações] de início [ou] [e] de encerramento de [um procedimento relativo à adoção de uma medida] [uma investigação] de salvaguarda [. No caso da resolução de início, esta deverá ser publicada em um prazo de (30) dias contados a partir da apresentação da petição],

b) a [resolução de adoção da] [notificação da decisão de aplicação de uma] medida de salvaguarda [definitiva] [e da medida de salvaguarda provisória] [e a quantidade e duração da medida, e],

[c)
a [resolução de] [notificação de um procedimento relacionado a uma] [a] prorrogação[da] [de uma] medida de salvaguarda [e qualquer decisão relativa à prorrogação de uma medida].]]
[A informação publicada [na notificação] deverá conter um resumo dos elementos que serviram de base para a decisão em questão.]

[5.14 A autoridade competente publicará um relatório no qual serão enunciadas as constatações e as conclusões [fundamentadas] [fundamentais] a que se tenha chegado sobre todas as questões pertinentes de fato e de direito. O referido relatório será prontamente notificado à outra Parte.][A declaração incluirá uma descrição dos bens importados em questão, o nível probatório aplicado e a conclusão a que chegue a investigação, inclusive a informação que apóie a conclusão de que foi cumprido cada requisito necessário à imposição de uma medida de salvaguarda hemisférica segundo o artigo __.]
[5.15 As Partes garantirão que as decisões das autoridades [investigadoras][competentes], emitidas conforme o estabelecido neste [Capítulo], poderão ser objeto de revisão judicial ou administrativa, conforme o disposto em sua legislação interna. [As resoluções negativas sobre a existência de prejuízo grave ou de ameaça de prejuízo grave não poderão ser modificadas ex officio pela autoridade [investigadora][competente].  A autoridade [investigadora][competente] que esteja facultada pela legislação interna para levar a cabo esses procedimentos disporá de todos os meios necessários ao cumprimento de suas funções.]]

[Artigo 6. Notificação e Consultas]

[6.1 [A][Uma] Parte [importadora] notificará [à][às] outra[s] Parte[s] [sem demora][prontamente] e por escrito [sua intenção de iniciar] [o início de] uma investigação em matéria de salvaguardas [conforme o Artigo __]. A referida notificação [deverá incluir][será efetuada por intermédio da autoridade competente, por escrito, em [um prazo de ....] [no dia seguinte] [a partir] [da publicação] [desde o início da investigação]. Esta conterá [as características principais dos fatos sob investigação, tais como] [os antecedentes suficientes que fundamentem a [aplicação das medidas] [abertura da investigação] , inclusive]]: 

[a)
[caso a investigação seja iniciada com base em uma petição ou reivindicação,] nomes e endereços disponíveis dos solicitantes [, sua participação na produção [nacional][doméstica] [desse produto][dessa mercadoria]] e as razões que os levem a afirmar que são representantes da indústria [nacional][doméstica],]
[b)
uma descrição clara e exaustiva [do produto][da mercadoria] em questão, inclusive sua classificação tarifária e o tratamento tarifário vigente, bem como a descrição [do produto][da mercadoria] similar ou diretamente concorrente,]
[c)
[os] dados referentes à importação [correspondentes a cada um dos .... anos mais recentes] que constituam o fundamento de que [esse produto][essa mercadoria] é importado em quantidades cada vez maiores [quer em termos absolutos quer em termos relativos à produção [nacional][doméstica]],]
[d)
[os] dados da indústria [nacional][doméstica][do produto][da mercadoria] similar ou diretamente concorrente [correspondentes aos .... últimos anos],]
e)
[os] [outros] dados que [demonstrem [o]] [foram levados em consideração para [demonstrar][caracterizar]] a existência de] prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave causado pelas importações para o setor em questão, em conformidade com os dados a que se referem as alíneas c) e d);]

[f)
uma enumeração e uma descrição das supostas causas do prejuízo grave, ou da ameaça de prejuízo grave com base na informação requerida conforme as alíneas de a) a d) e uma síntese do fundamento para alegar que o aumento das importações desse produto, [em termos absolutos ou relativos à produção [nacional][doméstica],] é a causa do mesmo;]
g)
o prazo durante o qual as partes interessadas poderão apresentar provas e expor suas opiniões, por escrito, de modo a que possam ser levadas em consideração no decorrer da investigação; [e]
h)
o prazo para celebrar consultas.

[i)
as informações sobre a normativa aplicável.]

[j)
a data  e o local da audiência pública;]

[k)
o local onde o pedido e os demais documentos apresentados durante o procedimento podem ser consultados; e]

[ l) o nome, domicílio e número telefônico da unidade onde é possível obter maiores informações]]
[6.2 Durante qualquer etapa do procedimento, a Parte notificada poderá pedir à Parte que deu início a uma investigação a informação adicional que considere necessária. [A Parte que estiver realizando uma investigação permitirá, se assim for solicitado, o acesso da Parte, [cujos produtos][cujas mercadorias] sejam objeto da mesma, ao expediente público, inclusive ao resumo não-confidencial da informação confidencial utilizado no início ou no transcurso da investigação.]]
[6.3 [As Partes][Uma Parte] não poderá[ão] [adotar medidas definitivas] [aplicar ou prorrogar uma medida de salvaguarda conforme o presente [Capítulo]] [iniciar uma investigação] sem ter oferecido uma oportunidade para a realização de consultas, as quais terão como objetivo o conhecimento mútuo dos fatos, o intercâmbio de opiniões e, eventualmente, o esclarecimento do problema em questão. O prazo para as referidas consultas será de …….]

[[As Partes não poderão aplicar ou prorrogar uma medida de salvaguarda sem oferecer oportunidade adequada para a realização de consultas visando a determinar a compensação.] As consultas terão como [um] objetivo [principal] lograr o entendimento quanto à manutenção de um nível de concessões substancialmente equivalente à medida aplicada]

[Os países com economias menores não outorgarão compensação alguma.] 
[6.3 Sem prejuízo da obrigação de dar uma oportunidade adequada para a celebração de consultas, as disposições em matéria de consultas não têm o propósito de impedir às autoridades de qualquer Parte proceder com presteza ao início de uma investigação ou à formulação de determinações preliminares ou definitivas, positivas ou negativas, nem impedi-las de aplicar medidas em conformidade com disposições deste [Capítulo].]

[6.4 A [decisão de adotar ou prorrogar] [determinação relativa à aplicação de] uma medida de salvaguarda será publicada [conforme couber] e será notificada [à outra Parte] [às outras Partes] em um prazo de …. .Esta conterá [os resultados da investigação e as conclusões fundamentadas relativas a todas as questões pertinentes de fato e de direito, inclusive uma descrição]:

[a)
das provas sobre a existência de prejuízo grave ou de ameaça de prejuízo grave;]
b)
da descrição precisa [do produto] [da mercadoria] em questão (inclusive sua classificação tarifária conforme o SH);

c)
da descrição da medida proposta ou [adotada] [aplicada];

d)
da data de entrada em vigor da mesma e de sua duração; [e]
[e)
se procedente, os critérios e a informação objetiva que demonstrem que estão sendo cumpridas os supostos estabelecidos neste [Capítulo] para a aplicação de uma medida [à outra Parte; o prazo para a celebração de consultas [para determinar a compensação]; e no caso de prorrogação de uma medida, serão fornecidas, igualmente, informações que demonstrem que a produção [nacional][doméstica] em questão está em processo de ajuste.] [cumpriu o programa de ajuste][;]]
f)
[a produção [nacional][doméstica] que tenha sofrido ou esteja ameaçada por um prejuízo grave.]]
[6.5 Nos casos em que a medida de salvaguarda [definitiva] for improcedente, dar-se-á por encerrada a investigação, [arquivar-se-á o expediente respectivo] [e suspender-se-ão as medidas provisórias impostas conforme o previsto no Artigo …. do presente [Capítulo], e ordenar-se-á a devolução do depósito efetuado a tal título [com os juros correspondentes] ou a liberação das garantias correspondentes, conforme o caso].]

[6.6 Se [, em um prazo que não ultrapasse os três anos,][a][uma] Parte [importadora] determinar que subsistem os motivos que deram origem à aplicação [da][de uma] medida [bilateral] de salvaguarda, notificará à[s] [autoridade competente][da[s] outra[s] Parte[s] sua intenção de prorrogá-la [pelo menos noventa (90) dias] antes [do] [da data estabelecida para] [seu] vencimento [sua vigência], e proporcionará as provas de que persistem as causas que levaram à [sua] adoção [da medida], de modo a dar início às consultas respectivas, as quais serão celebradas conforme o previsto neste artigo.  [As notificações da prorrogação e da compensação serão feitas nos termos do presente artigo, antes do vencimento das medidas adotadas.]]

[Artigo 7. Salvaguardas Provisórias]

[7.1 Em circunstâncias críticas, durante as quais qualquer atraso cause um prejuízo a [um][ao] produção][industrial][doméstica][nacional] que esteja produzindo [um produto][uma mercadoria] similar ou diretamente concorrente, o qual seria dificilmente reparável, uma Parte poderá aplicar uma medida de salvaguarda provisória em razão de uma determinação preliminar da existência de provas claras de que o aumento das importações [ou as condições nas quais as mesmas são realizadas] é resultado da redução ou eliminação de uma tarifa em virtude do presente Acordo e que está causando ou ameaçando causar prejuízos graves] 
[As Partes não aplicarão medidas provisórias às economias menores.]

[7.2 Uma medida de salvaguarda provisória somente poderá ser aplicada depois de transcorrido um prazo de …. após [o início da investigação] o recebimento da petição da parte do peticionário.]
[7.3 A duração da medida de salvaguarda provisória não excederá …. [e adotará uma das formas previstas no artigo 3.2] [200 dias durante os quais deverão ser respeitados os requisitos pertinentes do Artigo 5.]]

[7.4 [Imediatamente após] [Antes] de [adotar] [aplicar] uma medida de salvaguarda provisória [serão notificadas as outras][uma Parte notificará a todas as demais] Partes [em um prazo de ….], e [serão iniciadas][deverão iniciar] consultas [imediatamente] [prontamente] depois de aplicada a medida][com qualquer Parte que seja fornecedora substancial [do produto][da mercadoria] objeto da medida]. A referida notificação deverá compreender as características principais dos fatos, inclusive as provas que geraram a necessidade da salvaguarda provisória e a descrição precisa [dos produtos]  [das mercadorias] objeto da mesma.]

[7.5 Se [na] a investigação posterior [determinar][-se] que o aumento das importações com tarifas preferenciais ou as condições das referidas importações [não causaram ou ameaçaram causar prejuízo grave][não constituem causa substancial de prejuízo grave] à produção [nacional][doméstica] em questão, reembolsar-se-á prontamente o arrecadado a título de medidas provisórias, ou liberar-se-á, se for o caso, a garantia depositada àquele título.]
[7.6 Caso a imposição de uma salvaguarda provisória levar à imposição de um gravame que exceda a tarifa prevista na Lista ….  do presente Acordo,  as tarifas impostas a mais deverão ser devolvidas prontamente se a investigação subseqüente, à qual se refere o Artigo 5, não determinar que o aumento das importações é causa substancial de prejuízo grave ou de ameaça de prejuízo grave para uma indústria [nacional][doméstica].]

Artigo 8. Direitos das Partes Afetadas

[8.1 Uma Parte que [pretender aplicar] [aplicar] uma medida de salvaguarda [outorgará][deverá outorgar] [à Parte ou às Partes afetadas uma compensação que consista em]  [após consulta às Partes que são fornecedoras substanciais [do produto][da mercadoria] em questão, uma compensação de liberalização comercial que tenha sido acordada mutuamente para os referidos fornecedores substaciais e que consista em] : 

a) concessões [tarifárias] que produzam efeitos comerciais substancialmente equivalentes, ou

b) [concessões equivalentes ao valor das tarifas adicionais [resultantes da adoção da medida de salvaguarda]  [que se espera resultem da aplicação da medida de salvaguarda].]]
8.2 [A compensação será determinada durante a etapa de consultas.] [As referidas consultas terão início em um prazo de 30 dias após a data de imposição da medida. Caso não seja logrado acordo no prazo de 30 dias a partir do início das consultas, qualquer Parte que seja fornecedora substancial poderá suspender a aplicação das concessões substancialmente equivalentes ao comércio da Parte que aplica a medida de salvaguarda.]
[8.3  [Caso não seja lograda] [Se a Parte que pretender aplicar uma medida de salvaguarda e as Partes afetadas não lograrem] uma solução satisfatória, [a Parte ou] as Partes afetadas poderão [impor] [aplicar] medidas tarifárias que tenham efeitos comerciais substancialmente equivalentes aos da medida adotada.]
[Uma Parte que seja fornecedora substancial [do produto][da mercadoria] em questão enviará uma notificação escrita à Parte que aplicar a medida de salvaguarda em um prazo mínimo de 30 dias antes de exercer o direito de suspensão a que se refere o Artigo …. .]

[A obrigação de conceder uma compensação e o direito de suspensão das concessões substancialmente equivalentes serão considerados concluídos quando: (a) terminar a medida de salvaguarda, ou (b) uma Parte que aplicar a medida de salvaguarda acordar terminar a referida medida em conformidade com o Artigo ….  na data a partir da qual a tarifa retornar à tarifa fixada na Lista …., a que ocorrer mais tarde.]

[8.4 A Parte que aplicar a medida tarifária, o fará somente no período mínimo e na medida em que forem necessários para alcançar o objetivo desejado.]
[Artigo 9. Salvaguardas para setores específicos]

… ...

[Artigo X. Revisão de ações conforme esta Parte]

[As controvérsias entre as Partes a respeito do mérito e da justificativa sobre a aplicação [ou prorrogação] de uma medida de salvaguarda serão analisadas e solucionadas em conformidade com os procedimentos estabelecidos no âmbito do presente [Acordo][Capítulo], com base nas informações e provas [enviadas à][obtidas pela] autoridade competente [ou em outras adicionais que a referida autoridade considerar necessárias][durante a investigação].]
[Parte II: Salvaguardas Globais]8
[Artigo 10. Salvaguardas Globais]

[10.1 Cada Parte conserva seus direitos e obrigações conforme o Artigo XIX de GATT de 1994 e o Acordo sobre Salvaguardas da OMC, exceto os referentes [à compensação ou à represália e exclusão de uma medida,] ao período de aplicação de uma medida de salvaguarda e ao tipo de medida, nos casos em que os referidos direitos e obrigações sejam incompatíveis com as disposições deste Artigo.][O presente Acordo não confere nenhum direito ou obrigação adicional às Partes no que diz respeito às ações tomadas em virtude do Artigo XIX de GATT de 1994 e o Acordo sobre Salvaguardas da OMC.]

[10.2 A Parte que decidir adotar uma medida de salvaguarda global somente poderá aplicá-la às importações de outra Parte quando determinar que essas importações, consideradas individualmente, representam uma parte substancial das importações totais e contribuam de maneira importante para o prejuízo grave ou para a ameaça de prejuízo grave.][Quando uma Parte decidir, conforme este Artigo, aplicar uma medida de salvaguarda às mercadorias originárias de outra Parte, as medidas aplicadas às referidas mercadorias consistirão, única e exclusivamente, em sobretaxas tarifárias ad valorem.]
[10.3 Nenhuma medida aplicada conforme este Artigo deverá ser mantida por um período superior a três anos.]

[10.3’ Para essa determinação [serão levados em consideração, entre outros,] [serão observados] os seguintes critérios: 

a) as importações de [produtos][mercadorias] [originários] da outra Parte serão consideradas substanciais se estiverem incluídas dentre os [....] [três] [5] principais países fornecedores [do produto][da mercadoria] [tomando como base sua participação nas importações durante os .... anos imediatamente anteriores]. [Excepcionalmente, as importações de outra Parte serão consideradas substanciais se estiverem incluídas dentre os dez principais países fornecedores [do produto][da mercadoria] na Parte importadora quando eles representarem, em conjunto, mais de 25 por cento das importações mencionadas;]
b) não será aplicada uma medida de salvaguarda às importações procedentes de [países em desenvolvimento] [economias menores e/ou em diferentes níveis de desenvolvimento], quando estas, individualmente consideradas, não excederem de 8% as importações [desse produto][dessa mercadoria] na Parte importadora;

c) considerar-se-á que as importações de [produtos][mercadorias] da outra Parte não contribuem de maneira substancial para o prejuízo grave ou para a ameaça de prejuízo grave, se sua taxa de crescimento durante o período em que ocorreu o aumento [súbito] prejudicial é [significativamente] menor do que a taxa de crescimento do total das importações durante o mesmo período.  [Da mesma forma, o montante e as modificações da participação da Parte no total das importações serão levados em consideração de modo a determinar se as importações da outra Parte contribuem significativamente para o prejuízo grave ou para a ameaça de prejuízo grave.]]
[10.4 A Parte que aplicar a medida e que inicialmente tenha excluído dela [um produto][uma mercadoria] de outra Parte, terá direito a incluí-lo, posteriormente, caso a autoridade investigadora competente determine que um aumento das importações de tal [produto][mercadoria] da Parte excluída causa grave prejuízo ou ameaça causar grave prejuízo e, conseqüentemente, reduz a eficácia da medida.]

[10.5 [Uma Parte notificará, sem demora e por escrito, à outra Parte o início de um procedimento que poderia resultar na aplicação de uma medida de salvaguarda em conformidade com o parágrafo 1.] Em nenhum caso, a Parte importadora poderá aplicar uma medida global de salvaguarda sem informar previamente por escrito [a entidade administradora da ALCA  e] a outra Parte e sem ter celebrado consultas [prévias com a outra Parte].]

[10.6 A Parte que pretender aplicar uma medida global de salvaguarda outorgará à Parte afetada por essa medida uma compensação mutuamente acordada, na forma de concessões que tenham efeitos comerciais [substancialmente] equivalentes [ao impacto] [ou que sejam equivalentes ao valor das tarifas aduaneiras adicionais que se esperem] [ao] da medida de salvaguarda.]

[10.7 Salvo que as Partes acordem algo diferente, a compensação mencionada no parágrafo anterior será determinada durante a etapa de consultas.]

[10.8 Se as Partes não lograrem um acordo com relação à compensação, a Parte que pretender adotar a medida estará facultada a fazê-lo e a Parte afetada poderá impor medidas que tenham efeitos comerciais [substancialmente] equivalentes aos da medida adotada.]

[10.9 [Para efeito de] [Antes de impor] medidas de salvaguarda globais, cada Parte [assegurar-se-á que a indústria a produção [nacional][doméstica] beneficiado pela medida apresente] [analisará e determinará a viabilidade de] um plano de reconversão ou um plano para superar as circunstâncias alegadas como causa do prejuízo grave ou da ameaça de prejuízo grave [, desde que essas circunstâncias sejam variáveis controláveis pela indústria em questão] [apresentado pela produção [nacional][doméstica]].  A Parte que aplicar a medida proporcionará às outras Partes um resumo não-confidencial do plano [e um plano de sua determinação devidamente fundamentada].]
[10.10 Quando uma Parte determinar, conforme este artigo, a aplicação de uma medida de salvaguarda [aos produtos][às mercadorias] originários de outra Parte, as medidas aplicadas aos referidos [produtos][mercadorias] consistirão única e exclusivamente, em medidas tarifárias.]

[Artigo 11. Solução de Controvérsias em matéria de medidas de salvaguarda]

[Nenhuma Parte poderá solicitar a constituição de um grupo de arbitragem, em conformidade com o disposto no [Capítulo] sobre solução de controvérsias, quando se tratar de medidas de salvaguarda que tenham sido meramente propostas.]
Artigo 12. Definições

Entende-se por:

Acordo sobre Salvaguardas: o Acordo sobre Salvaguardas, que forma parte do Acordo pelo qual foi instituída a Organização Mundial do Comércio (OMC).

Autoridade Competente: a autoridade de uma Parte listada no Anexo ...., ou suas sucessoras.

 [Circunstâncias críticas: aquelas circunstâncias no decorrer das quais um atraso na aplicação da medida de salvaguarda pode causar prejuízos de difícil reparação;] 

[Produto][Mercadoria] diretamente concorrente: o que, embora não sendo [necessariamente] similar àquele com o qual se compara, é essencialmente equivalente para fins comerciais por estar destinado ao mesmo uso e ser intercambiável com este. [Para estabelecer a determinação de [produto][mercadoria] concorrente direto, a autoridade competente considerará, ademais, se [o produto][a mercadoria] possui os mesmos canais de distribuição, se é comercializado no mesmo mercado e se é adquirido por um grupo similar de consumidores.]] 

Produção [nacional][doméstica]: o conjunto de produtores de [produtos] [mercadorias] similares ou diretamente concorrentes que operem dentro do território de uma Parte [, ou aqueles cuja produção conjunta [dos produtos][das mercadorias] similares ou diretamente concorrentes] constitua uma proporção importante da produção [nacional][doméstica] total desses [produtos] [mercadorias]]. 

GATT de 1994: o Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio de 1994, que forma parte do Acordo pelo qual foi instituída a Organização Mundial do Comércio. 

[[Partes interessadas] [Parte interessada]: o peticionário, outros produtores [nacionais], associações comerciais, sindicais ou empresariais nas quais a maioria dos membros seja de produtores [do produto] [da mercadoria] investigado, produtores estrangeiros, exportadores, importadores, governos das Partes exportadoras ou produtoras, [e  consumidores ou associações que os representem].] 

[[Produto][Mercadoria] similar: [inclui o idêntico e ao] aquele que, mesmo não sendo igual em todos os seus aspectos, possui características e composição semelhantes, o que lhe permite cumprir as mesmas funções e ser comercialmente intercambiável com [o produto][a mercadoria] com o qual se compara.] 

[Medida de salvaguarda: [toda medida que seja aplicada conforme as disposições deste [Capítulo]. Não inclui nenhuma medida de salvaguarda decorrente de um procedimento iniciado antes da entrada em vigor deste Acordo][uma medida de salvaguarda hemisférica descrita no Artigo 3.2. Neste [Capítulo] faz-se referência, nesse sentido, a uma “medida de salvaguarda global”];]

Prejuízo Grave: uma deterioração geral e significativa [da situação da produção] [na posição de uma indústria][ nacional][doméstica]. 

[Causa substancial: uma causa que é importante e não menos importante do que as demais causas.]
[Fornecedor substancial: qualquer Parte que durante os três anos anteriores à investigação descrita no Artigo 5 foi, em média, o território de origem de pelo menos dez por cento, em valor, das importações da Parte [do produto][da mercadoria] sujeita a uma medida de salvaguarda.] 

Ameaça de prejuízo grave: [a clara iminência de prejuízo grave, determinada com base em fatos e não meramente em alegações, conjeturas ou possibilidades remotas.] [um  prejuízo grave claramente iminente. A referida determinação será feita com base em fatos e não meramente em alegações, conjeturas ou em uma possibilidade remota.]

[Período de transição: [o período de dez anos a partir da data de entrada em vigor deste Acordo.][aquele período durante o qual uma Parte poderá adotar e manter medidas de salvaguarda, e que compreenderá, para cada [produto][mercadoria], .... ][o período de eliminação tarifária aplicável a cada [produto][mercadoria] conforme o presente Acordo.]]
[CAPÍTULO SOBRE] REGIME DE ORIGEM

[Princípio Básico]

O regime de origem da ALCA visa a garantir que somente as mercadorias que qualifiquem como originárias se beneficiem do tratamento tarifário preferencial.]
1) MERCADORIAS ORIGINÁRIAS

[Salvo disposições em contrário,]para os fins dos [Capítulos] do presente Acordo serão consideradas originárias do território de uma [ou mais]  Parte[s] as seguintes mercadorias: 

1.1 ) Mercadorias obtidas em sua totalidade ou produzidas inteiramente no território de uma [ou mais] Parte[s] 

(a) minerais [e outros recursos naturais inanimados] [e outras substâncias naturais]  extraídos ou obtidos no território de uma [ou mais] das Parte[s];

(b) [mercadorias] vegetais, [tal como são definidos esses produtos no Sistema Harmonizado,] colhidos  ou coletadas no território de uma [ou mais] Parte[s];

[(c) animais vivos, nascidos e criados no território de uma [ou mais] Parte[s];]
[(d) produtos obtidos de animais vivos no território de uma [ou mais] Parte[s];]

(e) mercadorias obtidas da caça, captura com armadilhas, pesca ou aqüicultura [realizada] no território [ou em suas águas territoriais e zonas econômicas exclusivas]  de uma [ou mais] Parte[s];

[(f) [peixes, crustáceos e outras espécies marinhas ] [produtos] obtidos do mar [[fora de suas águas territoriais e das zonas marítimas onde as Partes exercem jurisdição,][de acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar]  quer][do leito ou subsolo marinho fora do território de uma ou mais Partes]  por barcos registrados [ou] [,] matriculados [ou  inscritos]  [por] [em]  uma das Partes e [que levem] [autorizados a levar] sua bandeira ou por barcos [arrendados [ou fretados] por empresas estabelecidas em território de uma Parte;] [com uma tonelagem bruta não superior a [15] toneladas e que disponham de licença emitida por uma Parte];]
[(g) mercadorias produzidas a bordo de barcos [-fábrica] a partir dos produtos identificados na alínea (e), nos casos em que tais barcos [-fábrica] estejam registrados ou matriculados [ou inscritos][em] alguma das Partes [e portem sua bandeira ou por barcos [-fábrica] arrendados por empresas estabelecidas em território de uma Parte];]
[(h) mercadorias [que não peixes, crustáceos e outras espécies marinhas] obtidas [por uma das Partes ou uma pessoa de uma das Partes] [ou extraídas] do fundo ou do subsolo marinho [fora [das] [suas] águas territoriais,  [patrimoniais e zonas econômicas exclusivas] nos casos em que  [uma das] [a] [essa] Parte[s]  [ou uma pessoa de uma das Partes] tenha direitos para explorar o referido fundo ou subsolo marinho] [da plataforma continental ou da zona econômica exclusiva de uma das Partes];]
[(h‘) mercadorias outras que não peixes, crustáceos e outras espécies marinhas obtidas ou extraídas do leito ou subsolo marinho na área fora da plataforma continental e da zona econômica exclusiva de uma das Partes ou de qualquer outro Estado, em conformidade com a definição da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, por um barco registrado, matriculado ou inscrito por alguma das Partes e que porte sua bandeira, ou por uma das Partes ou pessoa de uma das Partes;]
[(i) mercadorias obtidas no espaço [extraterrestre], sempre que sejam obtidas por uma das Partes ou uma pessoa de uma [ou mais] Parte[s], e que não sejam processadas em um [país] não-Parte;]
[(j) resíduos e sucata [decorrentes da utilização, consumo ou processos industriais realizados no território de qualquer das Partes, que sejam utilizáveis unicamente para a recuperação de matérias-primas; e][decorrentes de] produção em território de uma [ou mais] Parte[s], ou 

[resíduos e sucata [decorrentes da utilização, consumo ou processos industriais realizados no território de qualquer das Partes, que sejam utilizáveis unicamente para a recuperação de matérias-primas; e][decorrentes de]] mercadorias usadas, coletadas em território de uma [ou mais]  Parte[s], nos casos em que as referidas mercadorias sejam adequadas somente para a recuperação de matérias-primas; e]

[(k) Mercadorias [elaboradas] ou [produzidas] no território de uma [ou mais] Parte[s] exclusivamente a partir de mercadorias mencionadas nas alíneas precedentes [ou de seus derivados], [em qualquer etapa de produção]]. 

1.2) Mercadorias produzidas no território de uma ou mais Partes exclusivamente a partir de materiais originários do território de uma [ou mais] Parte[s]

Uma mercadoria será considerada originária do território de uma [ou mais] Parte[s]  quando  a mercadoria for  produzida inteiramente no território de uma [ou mais] Parte[s], exclusivamente a partir de materiais originários em conformidade com [este Capítulo][as alíneas 1.1e 1.3.1 a) da alternativa 3] 

1.3) [Mercadorias produzidas no território de uma ou mais Partes a partir de materiais originários e não-originários ou exclusivamente a partir de materiais não originários.] 

Alternativa 1

[1.3.1.[Serão consideradas originárias as mercadorias produzidas a partir de materiais originários e/ou não-originários que cumpram as seguintes condições:

(a) que decorram de um processo de produção ou transformação realizado em território de uma [ou mais] Parte[s]; e que o referido processo lhes confira uma nova individualidade caracterizada pelo fato de estarem classificadas sob uma rubrica do Sistema Harmonizado diferente da dos materiais não-originários;

(b) mercadorias que não satisfaçam os requisitos de mudança de classificação tarifária, em cujo processo de produção ou transformação sejam utilizados materiais originários e não-originários do território das Partes, sempre que o valor CIF dos materiais não-originários não exceda ....por cento do valor FOB de exportação da mercadoria [no caso de ...nem....]9; e

(c) mercadorias que decorram de um processo de montagem sempre que em sua elaboração sejam utilizados materiais originários e não-originários do território das Partes, sempre e quando o valor CIF dos materiais não-originários não exceda .... por cento do valor FOB de exportação da mercadoria [no caso de ... nem....]10
Também serão consideradas originárias do território de qualquer das Partes as mercadorias que cumpram os Requisitos Específicos de Origem estabelecidos no Anexo ___ do presente [Capítulo.]
Alternativa 2

[1.3.1A. Uma mercadoria qualificará como originária em território de uma Parte quando, em decorrência de processos de produção levados a cabo totalmente no de território de uma ou mais Partes, cada um de seus materiais não-originários sofrer uma mudança de classificação tarifária especificada no Anexo [...] (Regras de Origem Específicas) ou a mercadoria satisfaça os requisitos aplicáveis do referido Anexo quando não sejam requeridas mudanças de classificação tarifária e quando a mercadoria satisfizer todos os demais requisitos aplicáveis deste Capítulo.]
[1.3.1B. Considerar-se-á que uma mercadoria passou pela produção suficiente quando cada um dos materiais não-originários utilizados na produção da mercadoria satisfizer as condições dispostas para essa mercadoria no Anexo ....(Regras de Origem Específicas) e a mercadoria satisfizer todos os demais requisitos aplicáveis deste Capítulo.]
[1.3.2A. Salvo o disposto no Anexo ....[ou exceto para uma mercadoria compreendida no Capítulo __ do Sistema Harmonizado], quando uma mercadoria e um ou mais dos materiais não-originários utilizados na produção dessa mercadoria não satisfizerem as condições previstas no Anexo ... porque tanto a mercadoria quanto os materiais não-originários estão classificados na mesma sub-posição, ou em uma posição que não está subdividida em sub-posições, considerar-se-á que a mercadoria sofreu uma [produção suficiente][transformação suficiente], sempre que o valor dos materiais não-originários classificados como a mercadoria ou com ela não exceda – por cento do valor de transação da mercadoria.]
[1.3.2B Quando a mercadoria for inteiramente produzida no território de uma ou mais Partes, mas um ou mais dos materiais não-originários utilizados na produção da mercadoria não sofrer uma mudança de classificação tarifária devido ao fato de:

i) 
a mercadoria ter sido importada para o território de uma Parte sem montar ou desmontada, mas foi classificada como mercadoria montada em conformidade com a regra 2 (a) das Regras Gerais de Interpretação do Sistema Harmonizado, ou

ii)  a Posição para a mercadoria seja a mesma tanto para a mercadoria quanto para suas partes, descrevendo-as  especificamente e essa sub-posição não se divide em sub-posições, ou a sub-posição seja a mesma tanto para a mercadoria quanto para suas partes descrevendo-as especificamente.

será considerada originária sempre que o valor de conteúdo regional da mercadoria, determinado de acordo com o Artigo..., não seja inferior a ... por cento e a mercadoria satisfaça os demais requisitos aplicáveis a esse [Capítulo], a menos que a regra aplicável do Anexo ....sob a qual a mercadoria esteja classificada especifique um requisito de valor de conteúdo regional diferente, caso em que deverá ser aplicado esse requisito.]
1.3.3. [Serão considerados originários os peixes, crustáceos e outras espécies marinhas que tenham sido obtidas do mar, leito ou subsolo marinhos por um barco de um país que não seja Parte do Acordo e que tenha experimentado substancial transformação a bordo de um barco-fábrica fora do território de uma ou mais Partes, sempre e quando o barco-fábrica esteja registrado, matriculado ou inscrito em uma Parte e [portando][autorizado a portar] sua bandeira.]]
Alternativa 3

 [1.3.1 Serão consideradas originárias as mercadorias produzidas a partir de materiais originários e não-originários que cumpram as seguintes condições: 

a)
mercadorias produzidas no território de uma Parte a partir de materiais não-originários que satisfaçam os requisitos de mudança de classificação tarifária e outras exigências especificadas no anexo a este artigo, e que cumpram as demais disposições  aplicáveis deste [Capítulo];
b)
mercadorias produzidas no território de uma Parte a partir de materiais não-originários que satisfaçam os requisitos de mudança de classificação tarifária e outras exigências, e mercadorias que cumpram o requisito de valor de conteúdo regional, segundo o especificado no anexo a este artigo, e que cumpram as demais disposições  aplicáveis deste [Capítulo]; ou
c)
mercadorias produzidas no território de uma Parte, que cumpram o requisito de valor de conteúdo regional de acordo com o especificado no anexo a este artigo, e que cumpram as demais disposições aplicáveis deste [Capítulo].
1.3.2.
Para os fins deste [Capítulo], a produção de uma mercadoria será realizada em sua totalidade no território de uma Parte e todo requisito de valor de conteúdo regional de uma mercadoria deverá ser cumprido inteiramente no território de uma Parte.
1.3.3.
De modo a determinar a origem de uma mercadoria conforme o estabelecido na alínea a) do parágrafo 1.3.1, se essa mercadoria utilizou materiais originários conforme o estabelecido nas alíneas b) ou c) do parágrafo 1.3.1, os materiais não-originários incorporados a ele deverão atender à mudança na classificação tarifária correspondente à mercadoria e aos outros requisitos tal como especificados no anexo a este artigo.

1.3.4.
De modo a determinar a origem de uma mercadoria conforme o estabelecido na alínea b) do parágrafo 1.3.1, se essa mercadoria utilizou materiais originários conforme o estabelecido nas alíneas b) ou c) do parágrafo 1.3.1, os materiais não-originários incorporados a ele deverão atender à mudança de classificação tarifária correspondente à mercadoria e aos outros requisitos tal como especificados no anexo a este artigo, e o valor dos referidos materiais não-originários deverá ser considerado no cálculo do valor de conteúdo regional da mercadoria, conforme o parágrafo 1.4.

1.3.5.
De modo a determinar a origem de uma mercadoria conforme o estabelecido na alínea c) do parágrafo 1.3.1, se essa mercadoria utilizou materiais originários conforme o estabelecido nas alíneas b) ou c) do parágrafo 1.3.1, o valor dos referidos materiais não-originários deverá ser considerado no cálculo do valor de conteúdo regional da mercadoria, conforme o parágrafo 1.4.

1.3.6.
De modo a estabelecer se uma mercadoria é originária, um exportador ou produtor poderá acumular sua produção com a de um ou mais produtores em seu território, de materiais não-originários que estejam incorporados à mercadoria, de maneira que a produção dos materiais seja considerada por esse exportador ou produtor, sempre que seja cumprido o estabelecido nos parágrafos 1.1, 1.2 e 1.3.1 a 1.3.5.]
Alternativa 4

[1.3.1 As mercadorias serão consideradas como originárias de uma Parte quando forem produzidas em uma Parte, total ou parcialmente, a partir de materiais não-originários mediante processo que satisfaça as condições especificadas para tanto no Anexo ... deste [Capítulo].]

1.4) [Valor de conteúdo regional] 

Alternativa 1

[1.4.1. Quando o Anexo I requer valor de conteúdo regional (Regras de Origem para Produtos Específicos) para determinar se a mercadoria é originária, cada Parte determinará que o valor de conteúdo regional seja calculado com base em qualquer dos seguintes métodos: 

a) Método baseado no valor dos materiais não-originários

                     VA - VMN

VCR
=   -----------------   x 100

 
            VA

b) Método baseado no valor dos materiais originários


         VMO 

VCR 
=    ------------------  x  100



  
VA

onde: 

VCR 
é o valor de conteúdo regional expressado como porcentagem;

VA 
é o valor ajustado de uma mercadoria;

VMN 
é o valor dos materiais não-originários adquiridos pelo produtor na produção da mercadoria;

VMO
é o valor dos materiais originários adquiridos pelo produtor na produção da mercadoria.

1.4.2 Valor ajustado da mercadoria

Para os fins das fórmulas para o cálculo de valor de conteúdo regional e para a aplicação do de minimis, o valor ajustado refere-se ao valor alfandegário conforme determinado nos Artigos 1 a 8, o Artigo 15 e as correspondentes notas interpretativas do Acordo da Organização Mundial do Comércio relativo à Aplicação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio de 1994 (Acordo da OMC de Valoração Aduaneira), ajustado para excluir os seguintes custos, gravames e gastos, quando estes já não tenham sido excluídos com base na legislação interna de uma Parte: todos os custos, gravames e gastos incorridos com transporte, seguros e serviços conexos, inerentes ao envio internacional da mercadoria do país de exportação para o local de importação.

1.4.3 Valor dos materiais

Exceto nos casos de materiais indiretos e de materiais de embalagem e contêineres para envio, de modo a calcular o valor de conteúdo regional e a aplicação de de minimis, o valor de um material será:

a) no caso de um material importado pelo produtor da mercadoria, o valor ajustado do material; ou

b) no caso de um material adquirido no território onde se produz a mercadoria, exceto os materiais definidos na alínea (c), o preço pago ou a ser pago de fato pelo produtor da mercadoria; ou

c) no caso de um material em que a relação entre o produtor da mercadoria e o vendedor do material influiu no preço pago ou a ser pago de fato pelo material, inclusive materiais obtidos gratuitamente, a soma de:

i)
todos os gastos incorridos no cultivo, produção ou fabricação do material, inclusive gastos gerais; e

ii)   um montante pelos lucros.

1.4.4 Ajustes do valor dos materiais

a) No caso dos materiais originários, quando não incluídos no parágrafo 1.4.3 precedente, os seguintes gastos podem ser acrescentados ao valor do material:

i) os custos do frete, seguro, embalagem e todos os demais custos incorridos para o transporte do material dentro ou entre as Partes até o lugar onde está localizado o produtor,

ii) as tarifas aduaneiras, impostos e custos de alfândega que incidam sobre o material, pagos no território de uma ou mais Partes, exceto as tarifas aduaneiras e impostos não-aplicados, reembolsados, reembolsáveis ou recuperáveis por algum outro meio, inclusive crédito para direitos aduaneiros ou impostos pagos ou a pagar, e

iii) o custo dos resíduos e sucata resultantes do uso do material na produção da mercadoria, menos o valor dos resíduos ou produtos secundários renováveis.

b) No caso de materiais não-originários, incluídos no parágrafo 1.4.3 precedente, os seguintes gastos podem ser deduzidos do valor do material:

i) os custos de frete, seguro, embalagem e todos os demais custos incorridos para o transporte do material dentro ou entre as Partes até o lugar onde está localizado o produtor,

ii) as tarifas aduaneiras, impostos e custos de alfândega que incidam sobre o material, pagos no território de uma ou mais Partes, exceto as tarifas aduaneiras e impostos não-aplicados, reembolsados, reembolsáveis ou recuperáveis por algum outro meio, inclusive crédito para direitos aduaneiros ou impostos pagos ou a pagar, 

iii) o custo dos resíduos e sucata resultantes do uso do material na produção da mercadoria, menos o valor dos resíduos ou produtos secundários renováveis,
iv) o custo de processamento incorrido no território de uma Parte para a produção do material não-originário, e

v) o custo dos materiais originários utilizados na produção do material não-originário no território de uma Parte.]
Alternativa 2

[Considerar-se-ão originárias as mercadorias em cujo processo de produção ou transformação sejam utilizados materiais originários e não-originários do território das Partes, sempre que o valor CIF dos materiais não-originários não exceda .... por cento do valor FOB de exportação da mercadoria [... por cento para as economias pequenas e/ou em diferentes níveis de desenvolvimento].]
[1.4.1 [Salvo o disposto no parágrafo 1.4.5][De modo a estabelecer se uma mercadoria é originária] o valor de conteúdo regional de uma mercadoria será calculado [segundo escolha do exportador ou do produtor da mercadoria] com base no método de valor de transação [disposto no parágrafo 1.4.2][ou][com o método de custo líquido][disposto no parágrafo 1.4.4].]
[1.4.2 Para calcular o valor de conteúdo regional de uma mercadoria com base no método de valor de transação, aplicar-se-á a seguinte fórmula:

VT – VMN


   VCR = --------------- x 100



      VT

Onde:

VCR
é o valor de conteúdo regional, expresso como porcentagem;

VT
é o valor de transação da mercadoria ajustado em base FOB. [salvo o disposto no parágrafo 1.4.3][Caso não exista ou não seja possível determinar o referido valor conforme os princípios do Artigo 1 do Acordo de Valoração Aduaneira, o mesmo será calculado conforme os princípios dos Artigos 2 a 7 do referido Acordo]; e

VMN
[é o valor de transação dos materiais não-originários ajustado em base CIF. Caso não exista ou não seja possível determinar o referido valor conforme os princípios do Artigo 1 do Acordo de Valoração Aduaneira, o mesmo será calculado conforme os princípios dos Artigos 2 a 7 do referido Acordo.]][valor dos materiais não-originários utilizados pelo produtor na produção da mercadoria, determinado em conformidade com o estabelecido no artigo 1.5] 

[De modo a calcular o valor de conteúdo regional, o valor dos materiais não-originários utilizados na  produção de uma mercadoria não incluirá o valor dos materiais não- originários utilizados na produção de um material originário [adquirido e] utilizado na produção dessa mercadoria.]
[[1.4.3 Para os fins do parágrafo 1.4.2] Quando o produtor de uma mercadoria não a exportar diretamente, o valor [de transação] ajustar-se-á até o momento em que o comprador receber a mercadoria dentro do território onde se encontra o produtor.]
 [1.4.4
Cada Parte determinará que um exportador ou produtor deverá calcular o valor de conteúdo regional de uma mercadoria exclusivamente com base no método de custo líquido disposto no parágrafo 1.4.4 quando:
a)
não exista valor de transação devido a que a mercadoria não é objeto de uma venda;
b)
o valor de transação da mercadoria não possa ser determinado por existirem restrições à cessão  ou utilização da mercadoria pelo comprador, com exceção das que:
i)
imponham ou exijam as leis ou autoridades da parte na qual está localizado o comprador da mercadoria;
ii)
limitem o território geográfico onde a mercadoria possa ser revendida; ou
iii)
não afetem sensivelmente o valor da mercadoria.
c)
a venda ou o preço dependam de alguma condição ou consideração, e seu valor não possa ser determinado para o bem;
d)
reverta direta ou indiretamente ao vendedor alguma parte do produto da revenda ou de qualquer cessão ou utilização posteriores da mercadoria pelo comprador, a menos que possa ser efetuado o devido ajuste em conformidade com o disposto no artigo 8 do Código de Valoração Aduaneira;
e)
o comprador e o vendedor sejam pessoas relacionadas e a relação entre eles influencie o preço, exceto conforme o disposto no artigo 1.2 do Código de Valoração Aduaneira;
f)
o produtor venda a mercadoria a uma pessoa relacionada e o volume de vendas em unidades de quantidade de mercadorias idênticas ou semelhantes, vendidas a pessoas relacionadas durante um período de seis meses imediatamente anterior ao mês no qual o produtor tenha vendido essa mercadoria, exceda em 85% o total das vendas do produtor dessas mercadorias durante esse período; e
g)
a mercadoria seja definida como material intermediário, em conformidade com o artigo 4.8., e esteja sujeita a um requisito de valor de conteúdo regional.]

[1.4.5.
Para calcular o valor de conteúdo regional de uma mercadoria com base no método de custo líquido aplicar-se-á a seguinte fórmula:



cl - vmn


vcr   =
------------- x 100
 


      cl

onde
vcr:
valor de conteúdo regional expressado como porcentagem.

cl:
custo líquido da mercadoria.
vmn:
valor dos materiais não-originários utilizados pelo produtor na produção da mercadoria, determinado em conformidade com o estabelecido no artigo 1.5.]
[1.5) Valor dos Materiais

1.5.1.
De modo a calcular o valor de conteúdo regional, o valor dos materiais não-originários utilizados pelo produtor na produção da mercadoria será equivalente à soma dos valores dos materiais não-originários, determinados em conformidade com este artigo, importados fora do território da parte e que serão utilizados na produção da mercadoria ou na produção de qualquer material usado na produção da mercadoria.
1.5.2.
Determinação do valor dos materiais
a)
será o valor de transação do material; ou
b)
nos casos em que não exista valor de transação ou que o valor de transação do material não possa ser determinado conforme os princípios do artigo 1 do Código de Valoração Aduaneira, será calculado de acordo com os princípios dos artigos 2 a 7 desse Código.
1.5.3.
Quando não for parte das alíneas a) ou b) do parágrafo 1.5.2, o valor de um material incluirá:
a) 
frete, seguro, custos de embalagem e todos os demais custos incorridos para o transporte do material até o porto de importação na parte onde está localizado o produtor da mercadoria, salvo o disposto no parágrafo 1.5.4; e

b) 
o custo dos resíduos e sucata decorrentes do uso do material na produção da mercadoria, menos qualquer recuperação desses custos, nos casos em que a recuperação não exceda em 30% o valor do material determinado conforme o parágrafo 1.5.2]
1.5.4] [Nos casos em que o produtor da mercadoria adquirir um material não-originário dentro do território da Parte onde está localizado, o valor do material não-originário não incluirá frete, seguro, custos de embalagem e todos os demais custos incorridos no transporte do material desde o armazém do fornecedor até o local onde se encontra o produtor.]
1.5.5 [O valor de um material indireto fundamentar-se-á nos princípios de contabilidade geralmente aceitos, aplicáveis no território da Parte na qual a mercadoria é produzida.]
1.6) [Transformações específicas]

[A determinação das exigências de transformações específicas estabelecer-se-á com base no [cumprimento de processos produtivos e/ou] a utilização exclusiva de insumos, materiais ou partes ou componentes regionais.]
[2) REQUISITOS ESPECÍFICOS DE ORIGEM]

[2.1 Determinação e revisão. ]

[De modo a determinar os requisitos específicos poder-se-á considerar a mudança de classificação tarifária a partir de um critério diferente do geral,  [o cumprimento de processos produtivos básicos,] a utilização  exclusiva de insumos, a acumulação ou combinação  dos critérios estabelecidos no artigo 1.3.]
[O estabelecimento de Requisitos Específicos de Origem ocorrerá em casos excepcionais, devidamente justificados.  Os mencionados Requisitos Específicos de Origem não deverão provocar efeitos restritivos nem representar obstáculos ao aproveitamento, em condições eqüitativas de concorrência, das vantagens decorrentes da aplicação do Programa de Liberação do presente Acordo.]
[Os requisitos específicos de origem prevalecerão sobre os critérios gerais para a determinação da origem [e serão adotados em casos estritamente necessários].]
[O disposto no parágrafo precedente não será aplicado às mercadorias inteiramente elaborados no território de qualquer das Partes, quando em sua elaboração forem utilizados, única e exclusivamente, materiais originários das Partes.] 

[Os requisitos Específicos de Origem poderão ser objeto de modificações por parte da entidade encarregada da administração do Acordo][As Partes definirão de comum acordo, [no âmbito da entidade encarregada da administração do Acordo], os procedimentos, prazos e requisitos necessários ao estabelecimento e à revisão de Requisitos Específicos de Origem. Nesse contexto, deverá ser levado em consideração o nível de desenvolvimento das Partes.]
[As Partes poderão solicitar a revisão de um Requisito Específico de Origem, [no âmbito da entidade encarregada da administração do Acordo], a qual deverá examinar esse Requisito e as razões que justificam sua revisão e adotar uma decisão definitiva em um prazo de seis [6] meses contados a partir da solicitação de revisão.]

[2.2 Casos de impossibilidade de cumprimento por causa justificada.]

[As Partes estabelecem o Comitê de Integração Regional de Insumos (CIRI), o qual terá o propósito de avaliar os casos de impossibilidade de cumprimento de uma regra de origem, devido à incapacidade de um produtor de mercadorias de dispor, em território das Partes, em condições de oportunidade, volume, quantidade e preço, dos materiais utilizados por esse produtor na produção de uma mercadoria.

O Comitê de Integração Regional de Insumos estará integrado e sujeito aos procedimentos estabelecidos no Anexo 2.2 e em seu Regulamento.]
3) TRATAMENTO CUMULATIVO

Alternativa 1

3.1 [De modo a determinar a origem das mercadorias, considerar-se-ão como originários do território de uma Parte os materiais originários das demais Partes][e o processamento levado a cabo dentro do território de uma Parte será considerado como tendo ocorrido naquela Parte aonde foi levada a cabo a produção final, sempre e quando os materiais ou mercadorias sejam transportados em conformidade com o Artigo 6.]

Alternativa 2

[3.1 A fim de estabelecer se uma mercadoria é originária, [a produção da mercadoria no território de uma ou mais Partes pelo] [o exportador ou  produtor da mercadoria poderá acumular sua produção com a de] um ou mais produtores, [considerar-se-á realizada] em território de [qualquer das][uma ou mais] Partes, [de modo que a produção dos materiais seja considerada como realizada por esse produtor sempre que [a mercadoria cumpra o estabelecido no artigo 1.3]].]
[(a)
todos os materiais não-originários utilizados na produção da mercadoria sejam submetidos a [produção suficiente][transformações substanciais] conforme o artigo 1.3 deste [Capítulo], inteiramente no território de uma ou mais Partes; e

(b)
a mercadoria satisfaça os demais requisitos correspondentes contemplados neste [Capítulo].] 

Alternativa 311
[3.1. A fim de estabelecer se um bem é originário, se assim o decidir o exportador ou produtor do bem para o qual é solicitado tratamento tarifário preferencial, os materiais originários do território de uma ou mais das outras Partes incorporados ao bem ou utilizados em sua fabricação serão considerados como originários, sempre que:
a)
tenham sido considerados como originários conforme o estabelecido no artigo 1.1.;
b)
tenham sido considerados como originários conforme o estabelecido no artigo 1.2; ou
c)
tenham sido considerados como originários conforme o estabelecido na alínea a) do artigo 1.3.1.
3.2 De modo a estabelecer se um bem é originário, à escolha do exportador ou produtor do bem para o qual se solicita tratamento tarifário preferencial, os materiais originários do território de uma ou mais das outras Partes incorporados ao bem ou utilizados em sua fabricação serão considerados da seguinte maneira: 

a)
se, para a determinação de origem do bem conforme o estabelecido na alínea a) do artigo 1.3.1, esse bem utilizou materiais qualificados como originários conforme o estabelecido nas alíneas b) ou c) do artigo 1.3.1, os materiais não-originários incorporados a esses últimos deverão satisfazer a mudança na classificação tarifária correspondente ao bem e outros requisitos tal como especificado no anexo ao artigo 1.3;
b)
se, para a determinação de origem do bem conforme o estabelecido na alínea b) do artigo 1.3.1, esse bem utilizou materiais qualificados como originários conforme o estabelecido nas alíneas b) ou c) do artigo 1.3.1, os materiais não-originários incorporados a esses últimos deverão satisfazer a mudança na classificação tarifária correspondente ao bem e outros requisitos, tal como especificado no anexo ao artigo 1.3 e o valor dos referidos materiais não-originários deverá ser levado em consideração no cálculo do valor de conteúdo regional do bem, conforme o artigo 1.4; ou
c)
se, para a determinação de origem do bem conforme o estabelecido na alínea c) do artigo 1.3.1, esse bem utilizou materiais qualificados como originários conforme o estabelecido nas alíneas b) ou c) do artigo 13.1, o valor dos materiais não-originários incorporados a esses últimos deverá ser considerado no cálculo do valor de conteúdo regional do bem, conforme o artigo 1.4.
3.3. De modo a estabelecer se um bem é originário, um exportador ou produtor poderá acumular sua produção com a de um ou mais produtores, no território de uma ou mais das outras Partes, de materiais não-originários que estejam incorporados ao bem, de maneira que a produção dos materiais seja considerada como tendo sido realizada por esse exportador ou produtor, sempre que se cumpra o estabelecido nos parágrafos 3.1 e 3.2 deste artigo.]
4) QUALIFICAÇÃO DE DETERMINADOS TIPOS DE MERCADORIAS E MATERIAIS

4.1) “De Minimis”

[4.1.1 [Sem prejuízo do estabelecido no artigo 1.3] uma mercadoria que não cumprir a mudança de classificação tarifária [em conformidade com o Anexo ...] será considerada originária se o valor [CIF] de todos os materiais não-originários que não cumpram o requisito de mudança de classificação tarifária não exceder em ... por cento [o valor ajustado da mercadoria][o valor de transação da mercadoria determinado conforme o artigo  1.4.2][do custo FOB do total do bem, em conformidade com o Acordo relativo à Aplicação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio de 1994,] [sempre e quando:

(a)
[a regra do Anexo ... aplicável à mercadoria determinar uma porcentagem para o valor máximo dos materiais não-originários, o valor desses materiais não-originários será levado em conta ao ser calculado o valor dos materiais não-originários; e]

 (b)
a mercadoria satisfaça os demais requisitos correspondentes deste [Capítulo].][e]
(c) [O Anexo .... (Regras Específicas de Origem) não isente especificamente a mercadoria dessa disposição].

[No caso] dos países incluídos no Anexo XXX (economiasmenores)[e/ou com diferentes níveis de desenvolvimento][aplicar-se-ão os seguintes percentuais: a partir da entrada em vigor do Acordo ...% e de 2010 em diante ....%.]
[4.1.2. [Uma mercadoria que esteja sujeita a um requisito de valor de conteúdo regional estabelecido no Anexo ... não terá que satisfazê-lo se o valor de todos os materiais não-originários não exceder (....%) do valor de transação do bem ajustado segundo as bases indicadas no parágrafo 1.4.2 ou 1.4.3, conforme o caso, ou nos casos referidos nas alíneas a) a f) do parágrafo 1.4.5, se o valor de todos os materiais não-originários antes referidos não exceder (....%) do custo total do bem.]]
4.1.3 [O artigo 4.1.1 não se aplica a:
a) mercadorias compreendidas nos capítulos 50 a 63 do sistema Harmonizado; ou
b) um material não-originário que seja utilizado na produção de mercadorias previstas nos capítulos 01 a 27 do Sistema Harmonizado, a menos que o material não-originário esteja compreendido em uma sub-posição diferente à da mercadoria para a qual está sendo determinada a origem em conformidade com este artigo.]
[4.1.4 [Nos casos de mercadorias incluídas nos Capítulos 50 a 63 do Sistema Harmonizado, que não sejam originárias porque certas fibras ou fios não-originários utilizados na produção do material que determina a classificação tarifária desse bem não cumprem a mudança de classificação tarifária estipulada no Anexo ...., deverão, não obstante, ser consideradas originária se o peso total de todas essas fibras ou novelos desse material não exceder em (__%)  o peso total do material.]

[No caso previsto no parágrafo anterior o produtor não estará obrigado a cumprir outra regra de origem.][O disposto neste Artigo não será aplicado às mercadorias que os países membros queiram excluir]

[4.2) Materiais e mercadorias fungíveis.]

[4.2.1 De modo a estabelecer se um material ou uma mercadoria qualificam como originários levar-se-á em consideração que:

a) quando materiais e mercadorias fungíveis originários e não-originários se misturarem ou combinarem fisicamente no inventário, e previamente à sua exportação para território de outra Parte não passarem por nenhum processo produtivo nem qualquer outra operação, a origem da mercadoria poderá ser determinada mediante qualquer dos métodos válidos de gestão de inventários que [sejam acordados entre as Partes][figurem no artigo 4.2.2];

b) quando na produção de uma mercadoria sejam utilizados materiais fungíveis originários e não-originários, que se encontrem misturados ou combinados fisicamente no inventário, a determinação sobre se são materiais originários deverá ser efetuada mediante qualquer métodos de gestão de inventários que[sejam acordados entre as Partes][ figurem no artigo 4.2.2.];
c) [Uma vez selecionado um dos métodos de gestão de inventário, este será utilizado durante todo o decorrer do exercício ou ano fiscal.]

[4.2.2. Os métodos de gestão de inventários aplicáveis aos materiais ou mercadorias fungíveis serão os seguintes:
a)
"peps" (primeiras entradas-primeiras saídas) é o método de gestão de inventários mediante o qual a origem do número de unidades de materiais ou mercadorias fungíveis que entram primeiro no inventário é considerada como a origem, em igual número de unidades, dos materiais ou mercadorias fungíveis que primeiro saem do inventário;
b)
"ueps" (últimas entradas-primeiras saídas) é o método de gestão de inventários mediante o qual a origem do número de unidades dos materiais ou mercadorias fungíveis que se receberam por último no inventário é considerada como a origem, em igual número de unidades, dos materiais ou mercadorias fungíveis que primeiro saem do inventário; ou
c)
"médias" é o método de gestão de inventários mediante o qual, salvo as disposições do parágrafo d), a determinação sobre se os materiais ou mercadorias fungíveis são originários se realizará por meio da aplicação da seguinte fórmula:



tmo


mmo =
------------ x 100



tmoen

onde
mmo:
média dos materiais ou mercadorias fungíveis originários.
tmo:
total de unidades dos materiais ou mercadorias fungíveis originários que formem parte do inventário antes da saída.
tmoen:
soma total de unidades dos materiais ou mercadorias fungíveis originários e não- originários que formem parte do inventário antes da saída.
d)
nos casos em que o bem estiver sujeito a um requisito de valor de conteúdo regional, a determinação dos materiais fungíveis não-originários realizar-se-á mediante a aplicação da seguinte fórmula:



tmn


mmn =
------------ x 100



tmoen

onde
mmn:
média dos materiais não-originários.
tmn:
valor total dos materiais fungíveis não-originários que formem parte do inventário antes da saída.
tmoen:
valor total dos materiais fungíveis originários e não-originários que formem parte do inventário antes da saída.]

4.3) Conjuntos [e][ou] sortimentos
[4.3.1.[Os conjuntos [e][ou] sortimentos de mercadorias [classificados de acordo com a regra 3 das Regras Gerais para a Interpretação do Sistema Harmonizado,] [bem como mercadorias cuja descrição conforme a nomenclatura do Sistema Harmonizado seja especificamente a de um conjunto ou sortimento,]  qualificarão como originárias, sempre que:
(a)
todas as mercadorias contidas no conjunto, inclusive os materiais de embalagem e os recipientes, sejam originários; ou

(b)
se o conjunto contém mercadorias não-originárias, inclusive os materiais de embalagem e os recipientes,

   Alternativa 1


 i) cada uma das mercadorias contidas no conjunto ou sortimento cumpra a regra de origem  específica correspondente]
Alternativa 2

i) pelo menos uma das mercadorias contidas no conjunto, ou todos os materiais de embalagem e recipientes do conjunto, sejam originários, e
 
ii) [se um conjunto ou sortimento estiver integrado por mercadorias originárias e não-originárias, o referido conjunto, em sua totalidade, será considerado originário se o valor das mercadorias não-originárias [, ajustado em uma base CIF] não exceder ...%  do valor do conjunto ou sortimento [,] [ajustado em uma base FOB]] ou [se um conjunto ou sortimento estiver integrado por mercadorias originárias e não-originárias, o referido conjunto, em sua totalidade, será considerado originário quando o valor das mercadorias não-originárias contidas no conjunto, inclusive qualquer material de embalagem e recipiente não-originários não exceder em ...% o valor da transação do mesmo, ajustado em uma base indicada no parágrafo 1.4.2 ou 1.4.3, conforme o caso, ou nos casos referidos nas alíneas a) a f) do parágrafo 1.4.5, se o valor de todas as mercadorias não-originárias antes referidas não exceder (--%) do custo total do conjunto ou sortimento.]

As disposições desta seção prevalecerão sobre as regras específicas estabelecidas no Anexo .... de normas específicas.]
4.4) Acessórios, peças de reposição e ferramentas.

4.4.1 Os acessórios, peças de reposição e ferramentas entregues com a mercadoria como parte [normal] da mesma, serão considerados originários se a mercadoria for originária e  não serão levados em conta para determinar se todos os materiais não-originários utilizados na produção de uma mercadoria cumprem a correspondente mudança de classificação tarifária estabelecida no Anexo N...,  sempre que:

[a)
os acessórios, peças de reposição e ferramentas não sejam faturados separadamente em relação à mercadoria, independentemente de que sejam desmembrados ou discriminados cada um na própria fatura; [e]]
[b)
a quantidade e o valor desses acessórios, peças de reposição e ferramentas sejam os habituais para a mercadoria [objeto da classificação.] 
4.4.2 [Nos casos em que a mercadoria estiver sujeita a [uma consideração de valor][um requisito de valor de conteúdo regional], os acessórios, peças de reposição e ferramentas serão considerados como materiais originários ou não-originários, conforme o caso, para calcular o [valor de conteúdo regional da mercadoria.][o valor dos materiais não-originários]

4.4.3 [Os acessórios, peças de reposição e ferramentas importados com um equipamento, máquina, aparelho ou veículo e que formem parte do equipamento normal e estejam incluídos em seu preço ou que não sejam faturados separadamente serão considerados como parte do equipamento, máquina, aparelho ou veículo.]
4.4.4 [Aos acessórios, peças de reposição e ferramentas que não cumpram as condições anteriores será aplicada a regra de origem correspondente a cada um deles, separadamente.]
4.5) Recipientes e materiais de embalagem para venda no varejo.

4.5.1 [Salvo o disposto no artigo 43] Quando os recipientes e materiais de embalagem com os quais se apresenta uma mercadoria à venda no varejo [estejam classificados junto com a mercadoria que contenham,][de acordo com a Regra Geral 5 b do Sistema Harmonizado], não serão levados em conta para decidir se todos os materiais não-originários utilizados na produção da mercadoria cumprem a mudança correspondente de classificação tarifária estabelecida ou cumprem qualquer outra condição estabelecida no Anexo ...

[4.5.2 Entretanto, [se a mercadoria estiver sujeita ao requisito de valor de conteúdo regional,] se a regra do Anexo .... aplicável à mercadoria contém uma porcentagem para o valor máximo de materiais não-originários] o valor dos recipientes e materiais de embalagem não-originários [não será levado em conta para a determinação da origem das mercadorias sempre que sejam habituais, estejam classificados como parte da mercadoria e seu preço não seja especificado separadamente][será levado em consideração como originário ou não-originário, conforme o caso, para calcular o valor de [materiais não-originários] [conteúdo regional da mercadoria].]]

4.6) Caixas e materiais de [embalagem][acondicionamento], para embarque
4.6.1 As caixas e os materiais de [acondicionamento][embalagem] de uma mercadoria, com os quais se embala uma mercadoria para seu transporte não serão levados em conta para estabelecer [a origem da mercadoria][,][se [todos] os materiais não-originários utilizados na produção da mercadoria cumprem a mudança correspondente de classificação tarifária requerida.] 
4.6.2 Quando o bem estiver sujeito ao requisito de valor de conteúdo regional, o valor dos materiais e caixas de [embalagem][acondicionamento] para transporte do bem [não será levado em consideração para determinar a origem dos mesmos.] [será considerado como originário ou não-originário, conforme o caso, para calcular o valor de conteúdo regional do bem e o valor desse material será o custo do mesmo relacionado nos registros contábeis do produtor do bem.] 

4.7) Materiais indiretos utilizados na produção.

4.7.1 [Os materiais indiretos serão considerados como originários, sem levar em conta o local de sua produção  [[e o valor desses materiais será o custo dos mesmos relacionado nos registros contábeis do produtor da mercadoria][ou outros elementos de prova que permitam razoavelmente demonstrar seu valor]].]

[Os materiais indiretos poderiam ser, dentre outros, todos aqueles utilizados na produção, verificação ou inspeção de uma mercadoria, mas que não estejam fisicamente incorporados a ela; ou mercadorias que sejam utilizadas na manutenção de edifícios ou na operação de equipamento relacionado à produção da mercadoria, o que inclui mas não se limita ao seguinte:
(a)
combustível e energia;

(b)
máquinas, ferramentas, cunhas e moldes;

(c)
peças de reposição e materiais utilizados na manutenção de equipamentos e edifícios;

(d)
lubrificantes, graxas, materiais compostos e outros materiais utilizados na produção ou na operação dos equipamentos e/ou edifícios;

(e)
luvas, óculos, sapatos, roupa, equipamentos e acessórios de segurança;

(f)
equipamentos, aparelhos e acessórios utilizados no controle ou inspeção das mercadorias;

(g)
catalizadores e solventes;e
(h)
Quaisquer outras mercadorias que não estejam incorporadas à mercadoria, mas cujo uso na produção da mercadoria possa ser razoavelmente demonstrado.] 
4.8) Materiais intermediários utilizados na produção

Alternativa 1

4.8.1 [Poderá ser definido como material intermediário qualquer material de fabricação própria  que contenha insumos não-originários e preencha as condições exigidas para ser qualificado como originário  e  que, posteriormente, seja usado na produção de mercadorias finais em uma Parte. Os insumos não-originários dos materiais intermediários não serão levados em conta na qualificação de origem das mercadorias finais que os contenham.]
Alternativa 2

[4.8.1 De modo a determinar a origem de uma mercadoria, um produtor de uma mercadoria poderá, por decisão própria, designar qualquer material produzido por ele mesmo e utilizado na produção da mercadoria como um material a ser considerado como material originário ou não-originário, conforme o caso, ao determinar se a mercadoria preenche os requisitos aplicáveis das regras de origem.]
Alternativa 3
[4.8.1. De modo a calcular o valor de conteúdo regional em conformidade com o artigo 1.4, o produtor de um bem poderá designar como material intermediário qualquer material de fabricação própria utilizado na produção do bem, nos casos em que esse material cumprir com o estabelecido no artigo 1.1 a 1.3 e no Artigo 3.
4.8.2. Quando o material intermediário estiver sujeito a um requisito de valor de conteúdo regional em conformidade com o Anexo ..., será calculado com base no método de custo líquido estabelecido no artigo 1.4  e o bem deverá preencher os demais requisitos aplicáveis deste [Capítulo]. 
4.8.3 A fim de calcular o valor de conteúdo regional do bem, o valor do material intermediário será o custo total que possa ser razoavelmente determinado para esse material intermediário em conformidade com o disposto no anexo ao artigo 1.4; além disso, o valor dos materiais intermediários utilizados pelo produtor na produção do bem será a soma dos valores dos materiais não-originários, determinados em conformidade com o artigo 1.5, importados fora do território da parte e que são utilizados na produção do bem ou que são utilizados na produção de qualquer material usado na produção do bem.

4.8.4 Caso um material designado como material intermediário esteja sujeito a um requisito de valor de conteúdo regional, nenhum outro material de fabricação própria sujeito a um requisito de valor de conteúdo regional utilizado na produção desse material intermediário poderá, por sua vez, ser designado pelo produtor como material intermediário.]
5 ) OPERAÇÕES QUE NÃO CONFEREM ORIGEM 

[5.1 Quando forem utilizadas mercadorias ou materiais não-originários, os seguintes processos ou operações, [entre outros] serão considerados insuficientes para conferir a origem:

[a)
mera diluição com água ou com alguma outra substância que não altere materialmente as características do bem;]
[b)
operações simples destinadas a assegurar a conservação dos bens durante seu transporte ou armazenagem, tais como arejamento, refrigeração, remoção de partes avariadas, secagem ou adição de substâncias;
c)
remoção de poeira, triagem, descascamento, classificação, seleção, lavagem, corte;
d)
embalagem, re-embalagem ou acondicionamento para a venda no varejo;
e)
reunião de bens para formar conjuntos ou sortimentos;
f)
colocação de marcas, etiquetas ou sinais distintivos semelhantes;
g)
limpeza, inclusive a remoção de óxido, graxa, pintura ou outras coberturas;]

h)    o sacrifício de animais;

i)     aplicação de óleo; e

j)      a combinação de duas ou mais destas operações.]
[Não se considerará que uma mercadoria é originária simplesmente por ter sido objeto de uma mudança na classificação tarifária decorrente:

(a)
da desmontagem da mercadoria em suas partes; 

(b)
de uma mudança no uso final da mercadoria; 

(c)   da simples separação de um ou mais materiais ou componentes de uma mistura artificial.]
[Operações de processamento mínimo ou uma combinação dos mesmos não impedirá conferir origem a uma mercadoria se ocorrer transformação suficiente como resultado de outras operações ou processos.]]
[5.2. Não confere origem a um bem qualquer atividade ou prática de fixação de preço, com relação às quais seja possível demonstrar, com base em provas suficientes, que seu objetivo é fugir ao cumprimento das disposições deste [Capítulo].]

[5.3 As disposições deste artigo prevalecerão sobre as regras específicas estabelecidas no Anexo....]

6) EXPEDIÇÃO DIRETA, TRÂNSITO E TRANSBORDO

Alternativa 1

6.1 [Para que as mercadorias originárias se beneficiem dos tratamentos preferenciais, deverão ter sido expedidas diretamente da Parte exportadora para a Parte importadora. Para tanto, considera-se expedição direta:

a) As mercadorias transportadas sem passar pelo território de um Estado que não seja Parte do Acordo; ou

b) As mercadorias em trânsito através de um ou mais Estados que não seja  Parte do Acordo, com ou sem transbordo ou armazenamento temporário, sob a vigilância da autoridade alfandegária competente, sempre que:


i) o trânsito seja justificado por razões geográficas ou considerações relativas a exigências de transporte;


ii) não estejam destinadas ao comércio ou uso no Estado de trânsito;

iii) não sejam submetidas, durante seu transporte ou armazenamento, a nenhuma operação que não de [embalagem][ acondicionamento] carga, descarga ou [manipulação] [ou operações] para mantê-las em boas condições ou assegurar sua conservação.]

Alternativa 2

[6.1. Um bem não será considerado como originário, mesmo nos casos em que tenha sido produzido em conformidade com os requisitos do artigo 1 se, após a produção, o bem for submetido a um processo posterior ou for objeto de qualquer outra operação fora dos territórios das Partes, exceto descarga, recarga ou qualquer outro movimento necessário para mantê-lo em boas condições ao ser transportado para território da outra Parte.]
[7) FATURAÇÃO REALIZADA POR TERCEIROS OPERADORES]

7.1 [As mercadorias originárias conforme as disposições deste [Capítulo] usufruirão das preferências tarifárias, independentemente da forma e destino do pagamento realizado pela Parte importadora. Nesse contexto, a fatura comercial poderá ser emitida a partir de um terceiro País, [membro ou não do Acordo,] nos casos em que as mercadorias sejam expedidas diretamente em conformidade com o disposto no artigo 6.]

[8) TRATAMENTOS DIFERENCIADOS]

[9) DISPOSIÇÕES GERAIS]
[9.1) Instrumentos de aplicação.]

[Para os fins deste [Capítulo]:
a)
a base de classificação tarifária será o Sistema Harmonizado;
b)
a determinação do valor de transação de um bem ou de um material será efetuada conforme os princípios do Código de Valoração Aduaneira; [e
c)
todos os custos a que faz menção este [Capítulo] serão registrados e mantidos em conformidade com os princípios de contabilidade geralmente aceitos, aplicáveis no território da parte onde o bem seja produzido.]]
[9.2 Interpretação]
[Para os fins deste [Capítulo], ao aplicar o Código de Valoração Aduaneira para determinar a origem de um bem:
a)
os princípios do Código de Valoração Aduaneira aplicar-se-ão às transações internas, com as modificações que as circunstâncias requeiram, tal como seriam aplicadas às internacionais; e
b)
as disposições deste [Capítulo] prevalecerão sobre as do Código de Valoração Aduaneira, nos casos em que sejam incompatíveis.]
[10. DEFINIÇÕES] 
[Para os fins deste [Capítulo], entende-se por:

aqüicultura: cultivo de organismos aquáticos, inclusive peixes, moluscos, crustáceos e plantas aquáticas durante todo o período de criação e desenvolvimento, ao efetuar uma mudança no processo de criação ou desenvolvimento a fim de intensificar a produção, tal como repovoamento regular, alimentação, proteção contra predadores, etc.; 

autoridade aduaneira: tal e como definido no [Capítulo] sobre Procedimentos Aduaneiros;
bem: qualquer mercadoria, produto, artigo ou material;
contêineres e materiais de embalagem para embarque: mercadorias que são utilizados para proteger outro bem durante seu transporte, que não recipientes e materiais para venda no varejo;

custos de embarque e reacondicionamento: os custos incorridos no reacondicionamento e no transporte de uma mercadoria fora do território onde está localizado o produtor ou exportador do bem;

custos de juros não-admissíveis: os juros pagos por um produtor sobre suas obrigações financeiras que ultrapassem 10 pontos percentuais a taxa mais alta de juros dos instrumentos de dívida emitidos pelo governo central ou federal da parte em que se encontra localizado o produtor, em conformidade com o estabelecido no anexo a este artigo;
custo de promoção de vendas, comercialização e serviços após venda: os seguintes custos relacionados às promoções de venda, comercialização e serviços após venda:
a)
promoção de vendas e comercialização; publicidade em meios de comunicação; publicidade e pesquisa de mercados; materiais de promoção e demonstração; bens exibidos; conferências de promoção de vendas, feiras e convenções comerciais; estandes; exposições de comercialização; amostras grátis; publicações sobre vendas, comercialização e serviços após venda, tais como folhetos de bens, catálogos, publicações técnicas, listas de preços, manuais de serviço, informação de apoio às vendas; criação e proteção de logotipo e marcas registradas; patrocínios; gastos com reabastecimento para vendas no atacado e no varejo; gastos de representação;
b)
vendas e incentivos de comercialização; descontos para atacadistas, varejistas, consumidores e bens;
c)
para o pessoal de promoção de vendas, comercialização e serviços após venda: vencimentos e salários; comissões por vendas; bônus; benefícios médicos, de seguro e pensões; gastos de viagem, hospedagem e manutenção; e  taxas de filiação ou profissionais;
d)
contratação e formação do pessoal de promoção de vendas, comercialização e serviços após venda, e formação dos funcionários do serviço após venda;
e)
seguro de responsabilidade civil derivada do bem;
f)
material de escritório para a promoção de vendas, comercialização e serviços após venda;
g)
telefone, correio e outros meios de comunicação para a promoção de vendas, comercialização e serviços após venda;
h)
renda e depreciação dos escritórios de promoção de vendas, comercialização e serviços após venda, bem como dos centros de distribuição;
i)
prêmios de seguros de imóveis, impostos, despesas com serviços públicos e despesas de reparação e manutenção dos escritórios, bem como dos centros de distribuição; e
j)
pagamentos efetuados pelo produtor a outras pessoas por consertos de produtos na garantia;
custos e gastos diretos de fabricação: os custos e gastos incorridos em um determinado período de tempo que estejam diretamente relacionados ao bem, diferentes do custo ou valor de materiais diretos e custos de mão-de-obra direta;

custos e gastos indiretos de fabricação: os custos e gastos incorridos durante um determinado período de tempo, outros que não os custos e gastos diretos de fabricação, custos de mão-de-obra direta e custo ou valor dos materiais diretos;
custo líquido: custo total menos os custos de promoção de vendas, comercialização e serviços após venda, royalties, embarque e reacondicionamento, bem como os custos de juros não-admissíveis, em conformidade com o estabelecido no anexo a este artigo;
custo total: a soma dos seguintes elementos em conformidade com o estabelecido no anexo a este artigo:
a)
o custo ou valor dos materiais diretos de fabricação utilizados na produção do bem;
b)
o custo da mão-de-obra direta utilizada na produção do bem; e
c)
uma quantia referente aos custos e gastos diretos e indiretos de fabricação do bem, razoavelmente alocada ao mesmo.
f.o.b.: livre a bordo;
local onde está o produtor: com relação a um bem, a fábrica de produção desse bem;
material: um bem utilizado na produção de outro bem [inclusive uma peça e ingredientes];
material de fabricação própria: um material produzido pelo produtor de um bem e utilizado na produção desse bem;
materiais fungíveis: materiais que são intercambiáveis para fins comerciais e cujas propriedades são essencialmente idênticas;
material indireto: um bem utilizado na produção, verificação ou inspeção de um bem, mas que não esteja fisicamente incorporado a ele; ou um bem utilizado na manutenção de edifícios ou na operação de equipamentos relacionados à produção de um bem, inclusive:
a)
combustível e energia;
b)
ferramentas, cunhas e moldes;
c)
renovações, peças sobressalentes ou de reposição e materiais utilizados na manutenção de equipamentos e edifícios;
d)
lubrificantes, graxas, materiais compostos e outros materiais utilizados na produção ou na operação de equipamentos, ou em instalações;
e)
luvas, óculos, calçados, roupa, equipamentos e acessórios de segurança;
f)
equipamento, aparelhos e acessórios utilizados durante uma verificação ou inspeção dos bens;
g)
catalizadores e solventes; e
h)
qualquer outro bem que não esteja incorporado ao bem, mas cujo uso na produção do bem possa ser razoavelmente demonstrado.;
material intermediário: materiais de fabricação própria utilizados na produção de um bem e designados conforme o artigo ro-a.4.8.;
mercadorias fungíveis: mercadorias intercambiáveis para fins comerciais, cujas propriedades são essencialmente idênticas e tornam impraticável diferenciar uma da outra pelo simples exame visual;
mercadorias idênticas ou semelhantes: "mercadorias idênticas" e "mercadorias semelhantes" respectivamente como definidos no Código de Valoração Aduaneira da OMC;
mercadoria não-originária ou material não-originário: uma mercadoria ou um material que não qualifique como originário em conformidade com o estabelecido neste [Capítulo];
mercadorias obtidas em sua totalidade ou produzidas inteiramente no território de uma Parte:
a)
minerais extraídos no território de uma Parte;
b)
vegetais colhidos no território de uma Parte;
c)
animais vivos, nascidos e criados no território de uma Parte;
d)
mercadorias obtidas da caça ou pesca no território de uma Parte;
e)
peixes, crustáceos e outras espécies marinhas obtidas do mar por barcos registrados ou matriculados por uma Parte e que portem a bandeira dessa Parte;
f)
mercadorias produzidas a bordo de barcos-fábrica a partir das mercadorias identificadas na alínea e), sempre que esses barcos-fábrica estejam registrados ou matriculados por alguma Parte e portem a bandeira dessa Parte;
g)
mercadorias obtidas por uma Parte ou por uma pessoa de uma Parte do leito ou do subsolo marinhos fora das águas territoriais, sempre que a Parte tenha direitos para explorar esse leito ou subsolo marinhos;
h)
resíduos e sucata derivados de:
i)
processos produtivos no território de uma Parte; ou
ii)
mercadorias usadas, coletadas no território de uma Parte, desde que essas mercadorias sirvam somente para a recuperação de matérias-primas; ou
i)
mercadorias produzidas no território de uma Parte exclusivamente a partir das mercadorias mencionadas nas alíneas a) a h) ou de seus derivados, em qualquer etapa da produção;
pessoa relacionada: uma pessoa relacionada a outra pessoa, nos seguintes termos:
a)
uma delas ocupa cargo de responsabilidade ou de direção em uma empresa da outra;
b)
estão legalmente reconhecidas como sócias nos negócios;
c)
têm um relacionamento de empregador e empregado;
d)
uma pessoa detém, direta ou indiretamente, a propriedade, ou o controle ou a posse de 25% ou mais das ações ou títulos em circulação e detém, igualmente, o direito a voto de ambas; 
e)
uma delas controla, direta ou indiretamente, a outra;
f)
ambas as pessoas são controladas, direta ou indiretamente, por uma terceira pessoa;
g)
juntas controlam, direta ou indiretamente, a uma terceira pessoa; ou
h)
são da mesma família (filhos, irmãos, pais, avós ou cônjuges);
princípios de contabilidade geralmente aceitos: o consenso quanto ao apoio substancial autorizado no território de uma parte, com relação ao registro de receitas, gastos, custos, ativos e passivos, divulgação da informação e elaboração de demonstrativos financeiros. Essas normas podem ser diretrizes abrangentes de aplicação geral, bem como normas práticas e procedimentos pormenorizados;
produção: o cultivo, a extração, a colheita, a pesca, a caça, a fabricação, o processamento ou a montagem de um bem;
produtor: uma pessoa que cultiva, extrai, colhe, pesca, caça, fabrica, processa ou monta um bem;
utilizados: empregados ou consumidos na produção de bens;
valor de alfândega: o valor determinado em conformidade com o Acordo relativo à Aplicação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio de 1994 (Acordo da OMC sobre Valoração Aduaneira);

valor de transação: preço realmente pago ou a pagar por uma mercadoria ou material referente a uma transação do produtor da mercadoria, ajustado em conformidade com os princípios dos parágrafos 1, 3 e 4 do Artigo 8 do Acordo sobre Valoração Aduaneira da OMC que compreende custos tais como comissões, auxílios à produção, royalties ou comissões por franquias, entre outros;

valor de transação de um bem: o preço realmente pago ou a pagar por um bem referente a uma transação do produtor do bem em conformidade com os princípios do artigo 1 do Código de Valoração Aduaneira, ajustado conforme os princípios dos artigos 8.1, 8.3 e 8.4 do mesmo, sem levar em consideração que o bem será vendido para exportação. Para os fins desta definição, o vendedor referido no Código de Valoração Aduaneira será o produtor do bem;
valor de transação de uma mercadoria, inclusive, para os fins desta definição, os conjuntos e sortimentos do Artigo 4.3 e do Anexo ...: valor de transação de uma mercadoria quando é vendida pelo produtor no local da produção, 

(a) valor de transação de uma mercadoria quando é vendida pelo produtor no local da produção, ou

(b) [valor de alfândega dessa mercadoria,]
ajustado, caso necessário, de modo a excluir quaisquer custos incorridos posteriormente à saída da mercadoria do local de produção, como é o caso do frete e do seguro;

valor de transação de um material: o preço realmente pago ou a pagar por um material referente à transação do produtor do bem em conformidade com os princípios do artigo 1 do Código de Valoração Aduaneira, ajustado de acordo com os princípios dos artigos 8.1, 8.3 e 8.4 do referido Código, sem considerar que o material será vendido para exportação. Para os fins desta definição, o vendedor ao qual se refere o Código de Valoração Aduaneira será o fornecedor do material e o comprador ao qual se refere o Código de Valoração Aduaneira será o produtor do bem.

valor de materiais não-originários, inclusive, para os fins desta definição, as mercadorias com componentes não-originários às quais se refere o Artigo 4.3 e o Anexo ..., os acessórios, peças de reposição e ferramentas não-originários mencionados no Artigo 4.4 e os recipientes e materiais de embalagem não-originários mencionados no Artigo 4.5:

(i) valor de transação [ou valor de alfândega] dos materiais no momento de sua importação para uma Parte, ajustado, conforme o caso, de modo a incluir frete, seguro, embalagem e todos os demais custos incorridos no transporte dos materiais para o local de importação; ou

(ii)
nos casos das transações internas, o valor dos materiais determinado em conformidade com os princípios do Acordo sobre Valoração Aduaneira da OMC, tal como com as transações internacionais, com as modificações cabíveis, dadas as circunstâncias.]
[11. CONSULTA E MODIFICAÇÕES]
[11.1. As Partes constituirão o Comitê de Regras de Origem, integrado por representantes de cada Parte, que se reunirá pelo menos duas vezes ao ano, e a pedido de qualquer Parte.
11.2. O comitê deverá:
a)
assegurar a efetiva implementação e administração deste [Capítulo]; 
b)
chegar a acordos sobre a interpretação, aplicação e administração deste [Capítulo];
c)
revisar, anualmente, no que se refere aos custos dos juros não-admissíveis, os pontos percentuais sobre a taxa mais alta de juros dos instrumentos de dívida emitidos pelo governo central ou federal; e
d)
tratar de qualquer outro assunto acordado pelas Partes.
11.3. As Partes realizarão consultas regularmente para garantir que este [Capítulo] seja aplicado de maneira efetiva, uniforme e em conformidade com o espírito e os objetivos deste Acordo e a cooperarão na aplicação deste [Capítulo].

11. 4. Qualquer Parte que considerar que este capítulo requer modificações de modo a refletir as mudanças no desenvolvimento dos processos produtivos ou outros assuntos, poderá submeter à consideração do Comitê uma proposta de modificação juntamente com as razões e quaisquer estudos que apóiem o pedido. O Comitê apresentará um relatório à Comissão para que faça as recomendações pertinentes às Partes.]

[ANEXO AO ARTIGO 1.3
REGRAS DE ORIGEM ESPECÍFICAS
(por definir)]

[CAPÍTULO] SOBRE PROCEDIMENTOS ADUANEIROS

SEÇÃO A. PRINCÍPIOS [E OBRIGAÇÕES] GERAIS

Artigo 1. 

Cada Parte assegurará que a elaboração, adoção e aplicação de suas leis e regulamentos relacionados aos [procedimentos][assuntos] aduaneiros não constituirão obstáculos [processuais] desnecessários ao comércio internacional.

Artigo 2. Transparência e divulgação

2.1. Cada Parte dará conhecimento às demais Partes e ao público em geral de maneira expedita, através da Internet ou de outros meios de comunicação [de massa], das leis, disposições [regulamentares], [processuais][decisões][resoluções] administrativas [e diretrizes], [vigentes][de caráter geral], inclusive suas modificações, relativas a [procedimentos][assuntos] aduaneiros de maneira acessível [considerando a legislação [e os recursos] de cada Parte].

2.2. Cada Parte deverá notificar de maneira rápida [e direta] ao interessado, as decisões administrativas de caráter particular que o afetem na forma que determine a legislação interna de cada Parte.

2.3. Cada Parte designará [ou manterá] um ou mais pontos de contato para atender e responder as consultas de pessoas interessadas em [assuntos][procedimentos] aduaneiros e deverá publicar na Internet ou em outros meios de comunicação [de massa] informação sobre os passos que deverão ser seguidos para realizar as consultas.

[2.4. Cada Parte [informará][publicará][notificará] antecipadamente qualquer [regulamentação][disposição geral] relativa a [assuntos][procedimentos] aduaneiros que pretenda adotar [e oferecerá às pessoas e Partes interessadas uma oportunidade razoável para que teçam comentários sobre as normas propostas.][Em circunstâncias excepcionais, quando uma Parte deva adotar de forma provisória ou temporária sem dar primeiro às pessoas e Partes interessadas a oportunidade de tecer comentários, a Parte dará às pessoas e Partes interessadas a oportunidade razoável para que efetuem seus comentários antes de adotar os regulamentos definitivos. As Partes emitirão [e publicarão] respostas escritas sobre os comentários recebidos das pessoas ou Partes interessadas.]]
[2.5. Nada no presente Artigo obrigará uma Parte a divulgar pela Internet ou por outro meio de comunicação [de massa] decisões administrativas emitidas antes da entrada em vigor do presente Acordo.]
2.6. Nada no presente Artigo obrigará uma Parte a publicar procedimentos de observância da lei e diretrizes operacionais internas relacionadas [a métodos de fiscalização de mercadorias,] à realização de análises de risco e seleção, se a Parte determinar que a publicação da referida informação interferiria com a observância da lei.

[Artigo 3. Facilitação e Simplificação [dos Procedimentos Aduaneiros]]
[Cada Parte deverá estabelecer procedimentos aduaneiros e legislação aduaneira que facilitem e simplifiquem a administração dos diferentes regimes aduaneiros, [baseados nas melhores práticas acordadas e reconhecidas em geral,][garantindo, simultaneamente, o cumprimento das obrigações tributárias], [o controle dos regimes aduaneiros] [e a proteção dos interesses dos Estados]. Seu objetivo deverá ser o estabelecimento de procedimentos [harmonizados][compatíveis][aduaneiros][de fácil compreensão e simples aplicação] baseados na facilitação e simplificação dos mesmos [para reduzir a administração e os custos cobrados da comunidade comercial].]
[Artigo 4. Eficácia e Eficiência]

[4.1. Cada Parte, por intermédio de suas Administrações de Alfândega, estabelecerá [ou manterá] procedimentos aduaneiros eficientes e efetivos.] 

[4.2. Cada Parte utilizará métodos de fiscalização [e técnicas de controle de risco] apropriados que permitam concentrar o controle, especialmente, em mercadorias que representem alto risco.]
[4.3. Cada Parte [desenvolverá][introduzirá e][buscará desenvolver] controles eficazes e eficientes mediante o aprimoramento de sua infra-estrutura, a formação capacitação dos recursos humanos, a conscientização do usuário, a automação dos procedimentos e o uso de meios eletrônicos em suas comunicações e o estabelecimento de mecanismos de coordenação entre as Instituições do Estado que participam do comércio exterior.]

[4.4. As Partes [desenvolverão][e manterão] metodologias [pontos de referência] uniformes e mensuráveis para avaliar, periodicamente, os progressos alcançados no cumprimento desses objetivos.]
Artigo 5. Automação

[5.1. Cada Parte, [deveria][buscará] automatizar os procedimentos aduaneiros e seu controle levando em consideração as normas internacionalmente aceitas [a fim de facilitar o comércio entre as Partes].]
[5.2. Cada Parte [deveria adotar][adotará][buscará estabelecer] sistemas compatíveis de intercâmbio eletrônico de dados entre os [agentes] [usuários][autorizados] e suas administrações aduaneiras que estimulem a adoção de procedimentos [de despacho aduaneiro] expeditos.]
[5.3. Cada Parte [deveria adotar] [adotará] [buscará adotar] um conjunto básico e uniforme de dados necessários à administração dos regulamentos aduaneiros nacionais e os requisitos associados ao despacho aduaneiro de mercadorias.] 

[5.4. Cada Parte [deveria estabelecer][estabelecerá][buscará estabelecer] sistemas compatíveis de intercâmbio eletrônico de dados entre as administrações aduaneiras que estimulem uma maior cooperação e facilitem o intercâmbio de informação entre as administrações aduaneiras.]
[5.5. Ao adotar e manter sistemas de intercâmbio eletrônico de dados, cada Parte [propiciará][deverá][deveria] :

[a)
facilitar o acesso [da comunidade comercial] [dos usuários][autorizados] aos sistemas eletrônicos;]
[b)
proceder à apresentação e ao processamento eletrônico da informação e dos dados antes da chegada das mercadorias, de modo a permitir a liberação das mesmas quando de sua chegada;]
[c)
[operar] os sistemas aduaneiros eletrônicos / automatizados [conjuntamente com a análise de risco e seleção];]
[d)
contemplar o intercâmbio eletrônico de informação com vistas, entre outros: à classificação aduaneira, à comprovação de valor [à verificação da origem] e à prevenção de ilícitos aduaneiros; ]
[e)
trabalhar no sentido de desenvolver um conjunto de elementos informativos comuns para o despacho das mercadorias nas alfândegas][e um sistema eletrônico compatível entre as administrações aduaneiras].]
[Artigo 6. Cooperação ]

6.1 As Partes reconhecem a necessidade de que as operações aduaneiras sejam administradas de maneira eficiente e eficaz e se comprometem a colaborar e cooperar com vistas ao benefício mútuo.

[6.2. As Partes estimularão uma maior cooperação entre si, em assuntos relacionados ao intercâmbio de informação e ao aprimoramento dos dados. Da mesma forma, estabelecerão mecanismos e procedimentos voltados para a prevenção, detecção e investigação dos ilícitos aduaneiros que tenham lugar em seus territórios.]
[6.3. Cada Parte dará conhecimento às demais Partes sobre condutas ou atos que possam afetar os interesses legítimos de outra Parte segundo [ um Memorando de Entendimento][Acordos Aduaneiros de Assistência Mútua].]
[6.4. As Partes estabelecerão mecanismos e procedimentos visando a uma cooperação efetiva entre elas, a fim de atender os requisitos de assistência técnica e financeira nos processos de modernização aduaneira que impliquem infra-estrutura, desenvolvimento tecnológico, automação, comunicações, capacitação e luta contra a fraude e os ilícitos aduaneiros das Partes que o necessitem. De modo a lograr este objetivo, será prestada ajuda mútua mediante o intercâmbio de experiências e conhecimentos sobre as práticas empregadas na matéria.]
[6.5 As Partes deveriam desenvolver parâmetros de intercâmbio bilateral ou plurilateral de informação relacionada ao cumprimento dos regulamentos e requisitos aduaneiros.]
[6.6. As Partes reconhecem o uso crescente da automação nas operações aduaneiras e estão conscientes de que o ritmo do desenvolvimento dessas capacidades tecnológicas variará de uma Parte para outra. As Partes reconhecem, igualmente, que algumas Partes necessitarão de assistência técnica e financeira para lograr o anteriormente citado.]
Artigo 7. Integridade

[7.1. Cada Parte implementará os procedimentos estabelecidos para o recrutamento, capacitação e administração de pessoal com vistas a garantir o alto nível do serviço aduaneiro à comunidade comercial e zelará pelo cumprimento das normas internas sobre integridade no desempenho da função.] 
[7.2. Cada Parte adotará [e implementará][em suas legislações] políticas ou normas aplicáveis [especificamente] a funcionários [aduaneiros][encarregados de assuntos relacionados com alfândegas][que incluam disposições sobre], códigos de conduta e conflito de interesses. [Outrossim, [cada Parte] estabelecerá um sistema interno de controle de pessoal que inclua um regime de sanções e medidas disciplinares.]]
[7.3 As pessoas autorizadas pelas administrações aduaneiras a utilizarem os sistemas informáticos ou meios de transmissão eletrônica de dados, deverão acatar as medidas de segurança que as mesmas estabeleçam, inclusive as relacionadas ao uso de códigos de barras, senhas de acesso confidenciais ou de segurança. A transgressão das medidas de segurança e a incorreta utilização desses sistemas serão sancionadas conforme disposto na legislação interna de cada Parte.]
[Artigo 8. Luta contra a fraude e outros ilícitos em matéria aduaneira]

[Cada Parte [reconhece a importância de incorporar][adotará][e manterá] em sua legislação [aduaneira][e][interna] disposições claras e eficazes para [prevenir][e][detectar], combater e punir a fraude e outras atividades ilícitas e a manterá atualizada à luz das mudanças processuais e tecnológicas.] 
[Artigo 9. Administração]

[9.1. Cada Parte administrará de modo [uniforme] [consistente] imparcial e razoável todas as suas leis, regulamentos e decisões administrativas relacionados a assuntos aduaneiros.]
[9.2. Ao cumprir-se o segundo ano da entrada em vigor deste Acordo, cada Parte [tornar-se-á][deverá ser] membro da Organização Mundial de Aduanas.]
[B. OUTROS PROCEDIMENTOS ADUANEIROS RELACIONADOS À ENTRADA DE MERCADORIAS.]12
[Artigo 10. Decisões antecipadas]

[10.1. Cada Parte assegurará a rápida emissão de decisões antecipadas, por escrito, antes da importação de uma mercadoria para seu território, para um importador em seu território ou para um exportador ou produtor no território de outra Parte. As decisões antecipadas serão emitidas com base nos fatos e nas circunstâncias manifestadas pelo referido importador, exportador ou produtor da mercadoria, com relação à aplicação de [suas leis e regulamentos aduaneiros][sua legislação aduaneira], e incluirão a classificação, [classificação de origem][valoração], certificação de país de origem [ou elegibilidade para tratamento preferencial em virtude do presente Acordo].]
[10.2. Cada Parte adotará procedimentos para a emissão de decisões antecipadas, inclusive a descrição pormenorizada da informação requerida para processar um pedido de decisão [e os procedimentos para solicitar confidencialidade sobre a informação contida na referida solicitação].]
[10.3. Cada Parte [zelará para que] [assegurará que] sua respectiva administração aduaneira:
a) poderá, em qualquer momento durante o transcurso de uma avaliação de solicitação de decisão antecipada, requerer informações adicionais à pessoa que solicitar a decisão;
b) após haver obtido toda a informação necessária da pessoa que solicitou a decisão antecipada, emita a referida decisão em um prazo não superior a [90][120] dias, [prorrogáveis em casos específicos] incluindo uma explicação [completa] sobre as razões que fundamentam a decisão, quando assim o requerer o solicitante.] 

[10.4. Cada Parte aplicará a decisão antecipada às importações, para seu território, da mercadoria para a qual foi solicitada a decisão a partir da data de expedição da decisão ou de uma data posterior indicada na mesma, exceto quando existir uma solicitação de modificação de decisão de aplicação imediata, como estipulado no Artigo 10.6 do presente [Capítulo]]. 

[10.5. Cada Parte outorgará a qualquer outra pessoa [que solicitar uma decisão antecipada], o mesmo tratamento que tenha outorgado a uma pessoa para qual tenha emitido uma decisão antecipada, sempre e quando os fatos e as circunstâncias sejam idênticos em todos os seus aspectos substanciais.]

[10.6. A Parte que emitir a decisão antecipada poderá modificar ou revogar a mesma quando:

a)
a decisão estiver fundamentada em um erro;

i)
de fato e de direito, ou

ii)
de classificação, [valor ou] origem da mercadoria ou material objeto da decisão;

b)
houver uma mudança na lei, nos fatos materiais ou nas circunstâncias nas quais a decisão está fundamentada; 

c) a decisão não estiver de acordo com um parecer judicial; ou

d)
a decisão não estiver de acordo com uma modificação das regras de origem aplicáveis em virtude deste Acordo.]  

[Cada Parte assegurará que qualquer modificação ou revogação de uma decisão antecipada entre em vigor em um período não inferior a 60 dias contados a partir da data de sua [emissão] [publicação], [exceto com relação à][a menos que a] pessoa que [recebeu a decisão] solicite que a mesma seja aplicada imediatamente após sua publicação.] [A Parte que emite a decisão adiará a data efetiva de entrada em vigor da modificação ou revogação por um período não inferior a 90 dias se a pessoa a quem se tenha expedido a decisão confiou de boa fé, [e em detrimento próprio,] na referida decisão.]
[10.7. Cada uma das Partes poderá aplicar as medidas cabíveis quando emitir uma decisão antecipada a uma pessoa que tenha feito declarações falsas ou omitido fatos ou circunstâncias substanciais nos quais se fundamenta a decisão, ou não tenha atuado em conformidade com os termos e condições da mesma.] 
[Artigo 11. Revisão e impugnação]

[11.1. Em matéria de determinações relacionadas a assuntos aduaneiros, cada Parte assegurará que os importadores em seu território tenham acesso a:

a) pelo menos uma instância administrativa independente do funcionário ou da instituição responsável pela decisão sujeita a exame ou revisão; e

uma revisão ou exame judicial [ou quase-judicial] da decisão tomada na última instância de revisão administrativa.]
[11.2. Cada uma das Partes outorgará a toda pessoa que tenha recebido uma decisão antecipada, os mesmos direitos de revisão e impugnação previstos para os importadores em seu território, sobre qualquer decisão antecipada emitida por sua administração aduaneira.]
[Artigo 12. Confidencialidade]

[12.1. Cada Parte manterá a confidencialidade da informação comercial confidencial obtida em consonância com a aplicação de suas leis aduaneiras e abster-se-á de revelar a referida informação [sem o consentimento específico da pessoa ou governo que tenha facilitado a citada informação], exceto se a mesma for utilizada ou divulgada com o objetivo de aplicar a lei ou no âmbito de procedimentos judiciais [em conformidade com sua legislação interna e os convênios internacionais subscritos sobre a matéria].]
[12.2. [Cada Parte especificará os procedimentos mediante os quais as pessoas ou governos poderão solicitar que a informação fornecida, relativa à aplicação das leis aduaneiras, [seja] tratada como informação comercial confidencial em virtude do presente [Capítulo][Acordo.] [A informação confidencial fornecida por uma Parte deverá ser tratada de igual maneira pela outra Parte.]] 
[12.3. Nada do estipulado no presente Artigo será interpretado de modo a limitar a compilação ou publicação de dados estatísticos agregados de importações e exportações.]
[12.4. Nada do estipulado no presente Artigo proibirá as Partes de compartilhar informação entre os governos visando à observância das leis e à gestão aduaneira, [em conformidade com um [Memorando de Entendimento][Acordos Aduaneiros de Assistência Mútua][e tal como disposto na legislação nacional da Parte]].]
[Artigo 13. Sanções]

[Cada Parte manterá medidas de imposição de sanções civis ou administrativas [e, conforme o caso, penais], por infrações às suas leis, regulamentos aduaneiros e outras normas aduaneiras relacionadas à classificação, valoração, certificação de país de origem [, regime de origem] e elegibilidade para tratamento preferencial em virtude do presente Acordo [e demais normas aduaneiras nacionais][e convênios internacionais]].] [As administrações aduaneiras estabelecerão mecanismos de controle com vistas a minimizar as oportunidades de atos ilícitos.]

[Artigo 14. [Liberação e fiança][[Despacho] e garantia]] 

[14.1. Cada Parte adotará procedimentos para [a liberação][o despacho] de mercadorias em um prazo não maior do que o necessário para assegurar o cumprimento de sua legislação [aduaneira] [interna].]
[14.2. Cada Parte adotará procedimentos que permitam, na medida do possível, que as mercadorias sejam [liberadas][despachadas] nas [48] [24] horas seguintes à sua [chegada][apresentação na alfândega].]
[14.3. Cada Parte adotará procedimentos que permitam, na medida do possível, que as mercadorias sejam [liberadas][despachadas] no ponto de chegada, sem transferência temporária para armazéns ou depósitos aduaneiros ou outras instalações.]
[14.4. Cada Parte adotará medidas que permitam o diferimento do pagamento dos direitos decorrentes da entrada das mercadorias.]
[14.5. Cada Parte adotará procedimentos para permitir aos [importadores] [exportadores] retirar as mercadorias das alfândegas antes do cálculo ou comprovação final dos direitos gerados pela entrada das mercadorias, [prévio recebimento da garantia correspondente].]

[14.6. Cada Parte poderá exigir, quando for o caso, que os [importadores][exportadores] apresentem uma [fiança][garantia] como condição para a entrega dos bens, para garantir o cumprimento das obrigações decorrentes da entrada dos bens [, de acordo com o estabelecido em sua legislação interna].]
[14.7. Cada Parte zelará para que o montante da fiança exigida para garantir o pagamento dos direitos e impostos não ultrapasse o montante a ser cobrado com base nas taxas aduaneiras contempladas nas leis nacionais e internacionais, inclusive o presente Acordo, e na valoração realizada em conformidade com o Acordo sobre a Aplicação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio de 1994.][Não será exigida fiança no caso de: (a ser determinado; por exemplo, amostras comerciais, artigos de viajantes a negócios).]
[14.8. Cada Parte zelará para que toda [fiança][garantia] seja [liberada] [devolvida] tão logo seja possível uma vez que a sua administração aduaneira considerar cumpridas as obrigações em razão das quais foi exigida a mesma.]
[14.9. Cada Parte adotará procedimentos para permitir:

a) que os importadores forneçam garantias sob a forma de títulos e outros instrumentos financeiros diferentes do pagamento em espécie;

b) que os importadores que internalizem mercadorias regularmente forneçam fianças sob a forma de garantias contínuas ou outros instrumentos financeiros diferentes do pagamento em espécie, para cobrir diversas entradas; e

c) que os importadores forneçam garantias sob qualquer outra forma especificada pela administração aduaneira.]
[14.10. As Partes também contemplarão o estabelecimento de mecanismos tornar efetiva esta garantia e reembolsar [de forma expedita] o importador por qualquer montante superior aos direitos realmente pagos, depois que as autoridades aduaneiras tenham recebido e revisado toda a documentação necessária e tenha sido determinada e cobrada a quantia real vencida e devida.]
[Artigo 15. Sistema Harmonizado]

[15.1. Cada Parte assegurar-se-á de que suas nomenclaturas tarifárias e dados estatísticos obedeçam ao Sistema Harmonizado estabelecido em conformidade com a Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias, conforme o estipulado no artigo 3 do Convênio.]
[15.2. A aplicação do Sistema Harmonizado por cada uma das Partes não impõe obrigações relativas aos direitos aduaneiros. As concessões tarifárias e as regras de origem, em virtude do presente Acordo, expressar-se-ão em termos de classificações tarifárias e interpretações das nomenclaturas tarifárias aplicáveis a cada Parte no momento da entrada em vigor do presente Acordo.]
[Artigo 16. Análises de risco / Metodologia da seleção]

[Cada Parte [empregará][desenvolverá][buscará desenvolver][adotará] procedimentos aduaneiros e sistemas de tramitação e despacho de mercadorias que incluam a análise de risco e métodos de seleção de modo a identificar mercadorias de alto e baixo risco, com vistas a concentrar as atividades de fiscalização do cumprimento das normas aduaneiras sobre mercadorias [e viajantes] de alto risco [ou de risco desconhecido] e facilitar o despacho e movimento de mercadorias [e de viajantes] de baixo risco. [Para tanto] as autoridades aduaneiras [realizarão uma análise de risco mediante o processamento da [e focalizarão][poderão processar a] informação e [os] dados com antecedência à chegada da mercadoria [e dos viajantes] [quando disponíveis] e definir aqueles que serão submetidos a inspeção e/ou outros procedimentos aduaneiros [respeitando a confidencialidade].] 

[Artigo 17. Inspeção pré-embarque]

[Nenhuma das Partes participará das inspeções pré-embarque levadas a cabo no território de uma Parte se tais atividades forem contratadas ou ordenadas pelo governo ou por qualquer entidade governamental de uma Parte.]
[SEÇÃO B. OUTROS PROCEDIMENTOS ADUANEIROS RELACIONADOS À ENTRADA DE MERCADORIAS ]13
[Artigo 18. [Admissão][Importação] temporária de mercadorias]

[18.1. As Partes deverão contemplar, em sua legislação interna, procedimentos que permitam a [admissão][importação] temporária de mercadorias, de modo a facilitar as operações de comércio internacional.]
[18.2. De modo a permitir a [admissão][importação] temporária das mercadorias mencionadas no Artigo ... do [Capítulo] de Tratamento Nacional e Acesso de Mercadorias, deste Acordo:

a) a referida admissão deverá ser solicitada por um nacional ou residente de outra Parte, exceto quando se trate das mercadorias citadas no parágrafo ... (filmes publicitários) do referido Artigo; e

[b)
a mercadoria

i. deverá ser utilizada pelo visitante, ou sob sua supervisão pessoal, para o desempenho de sua atividade, ofício ou profissão, ou para exibição ou demonstração no caso de mostras comerciais e filmes publicitários;

ii. não será objeto de venda ou arrendamento [tampouco de posterior fabricação ou processamento] enquanto permanecer no território;

iii. deverá ser identificável;

iv. deverá apresentar-se em quantidades não superiores ao razoável de acordo com o uso que se pretenda dar; e

v)
deverá sair do território dentro do prazo autorizado

[c)
será depositada uma garantia pelo montante equivalente ao devido no caso de sua importação definitiva, reembolsável no momento da saída da mercadoria.] Não será exigida garantia quando a mercadoria for originária, ou quando se tratar das mercadorias referidas no artigo...]]
[18.3. Cada Parte concederá [admissão][importação] temporária livre de impostos aos seguintes artigos importados por um residente de outra Parte ou reservados para seu uso:

a) equipamentos profissionais, inclusive software e equipamentos cinematográficos e de transmissão necessários para realizar atividade de negócio, comércio ou profissão de uma pessoa de negócios que esteja habilitada a entrar temporariamente em conformidade com as leis do país importador ; e

b) artigos utilizados para exposições ou demonstrações, inclusive mostras comerciais, documentação sobre produtos e serviços e filmes publicitários.]
[18.4. Nenhuma Parte poderá condicionar a [admissão][importação] temporária livre de impostos de um bem indicado no Artigo anterior, exceto exigir que a referida mercadoria:

a) seja utilizada exclusivamente [pelo ou] sob a supervisão profissional de um residente de outra Parte no exercício da atividade de negócios, comércio ou profissão da referida pessoa, ou para exibição ou demonstração no caso de amostras comerciais, documentação sobre produtos ou serviços e filmes publicitários;
b) não seja vendida ou arrendada enquanto permaneça no território;

[c) esteja acompanhada de uma fiança que não exceda [em x% ] a quantia devida no caso de entrada ou importação final, a qual será liberada com a exportação do bem. [No será exigida fiança quando a mercadorias referidas no parágrafo ... (filmes publicitários) do Artigo ... citado;][Não será exigida garantia quando se tratar de mercadoria originária ou quando se tratar das mercadorias assinaladas no Artigo XX...]]
[d) seja identificável no momento de sua exportação;]
e) seja exportada com a partida da pessoa em questão ou em um prazo que esteja razoavelmente relacionado ao propósito da admissão temporária, em principio até um ano contado a partir da data de importação ou por um período mais prolongado que a Parte poderá estabelecer;

f) seja importada em uma quantidade não superior àquela razoável para o uso proposto; e

g) possa ser admitida no território da Parte em conformidade com suas leis.]
[18.5. Nos casos em que não sejam cumpridos os requisitos visando a permitir a [admissão][importação] temporária, as Partes [poderão] aplicarão as tarifas correspondentes e qualquer outro tipo de direito que corresponderia à importação definitiva da mercadoria e às as sanções cabíveis de acordo com sua legislação interna.]
[18.6. Nos casos de [admissão][importação] temporária de contêineres e veículos para o transporte internacional de mercadorias, as Partes autorizarão sua saída por qualquer rota que permita fazê-lo de maneira rápida e econômica. Os referidos contêineres ou veículos poderão sair por portos diferentes aos da entrada, sem ônus, condição ou fiança alguma em virtude da referida circunstância. O veículo ou transportador que retire um contêiner do território de uma Parte poderá ser diferente daquele que o ingressou. Para tanto, entender-se-á por veículo: caminhão, caminhão com reboque, trator, reboque ou unidade reboque, locomotiva ou vagão ou outro equipamento ferroviário.]
[18.7. Cada Parte, por intermédio de sua administração aduaneira, adotará procedimentos para [a liberação] [o despacho] expedito dos artigos susceptíveis de admissão temporária. Na medida do possível, quando as mercadorias acompanharem um residente de outra Parte que busca sua [entrada][admissão][importação] temporária e sejam importados por essa pessoa [como artigos pessoais, para uso pessoal ou] para serem utilizados no exercício de uma atividade de negócios, comércio ou profissão da referida pessoa, os procedimentos permitirão que as mercadorias sejam [liberadas] [despachadas] simultaneamente à entrada dessa pessoa.]
[18.8. Cada Parte, prévia solicitação da pessoa interessada, e por razões que as autoridades aduaneiras nacionais estimem válidas, prolongará o prazo de [admissão][importação] temporária para além do período estabelecido inicialmente [fixado em um máximo estabelecido pela legislação ou regulamentação da Parte, relativas à importação temporária].]
[18.9. Cada Parte permitirá que os bens [admitidos][importados] temporariamente sejam exportados através de um porto aduaneiro diferente do porto pelo qual foram importados.]
[18.10. Cada Parte eximirá o importador de qualquer responsabilidade pela não exportação de uma mercadoria [admitida][importada] temporariamente, prévia apresentação de provas satisfatórias às autoridades aduaneiras de que a mercadoria foi destruída [sob supervisão da alfândega] dentro do prazo original de [admissão][importação] temporária ou dentro de qualquer prorrogação legal da admissão.]

Artigo 19. Re-importação de mercadorias

[19.1. As Partes deverão contemplar, no âmbito de sua legislação interna, procedimentos que permitam a re-importação de mercadorias isentas de direitos sempre que essas mercadorias tenham sido declaradas às Autoridades Aduaneiras no momento de sua exportação e retornem no mesmo estado ou condição em que foram exportadas.]
[19.2. De modo a permitir a re-importação de mercadorias isentas de impostos, as reparações ou alterações não deverão destruir as características essenciais da mercadoria, nem convertê-la em uma nova ou comercialmente diferente. Não constituem reparação ou alteração as operações que transformem uma mercadoria não-terminada em uma terminada, sem prejuízo de que possa estar sujeita a reparação ou alteração uma parte ou peça de uma mercadoria.]
[Artigo 20. [Importação][[Entrada] livre de tarifa aduaneira de certas] amostras comerciais e material publicitário impresso]

[20.1. As Partes contemplarão em sua legislação interna de procedimentos expeditos que facilitem a importação de amostras comerciais e de material publicitário impresso, conservando ao mesmo tempo as atividades aduaneiras de controle.]
[20.2. [Cada Parte concederá entrada livre de tarifa aduaneira para as amostras comerciais de valor insignificante e de material publicitário impresso importado do território de outra Parte, independentemente de sua origem, mas poderá exigir que][De modo a permitir a importação de amostras comerciais livres de tarifa aduaneira, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos]:

a)
[as amostras sejam importadas unicamente para][deverão servir somente para permitir a encomenda de] pedidos de mercadorias ou serviços [de outra Parte, independentemente de que sejam ou não mercadorias originárias, ou que os serviços sejam] fornecidos a partir do território de outra Parte ou [de outro país] não-Parte; [ou][e]
[b)
[não poderão estar valoradas em mais de xx ou então estar marcadas, quebradas, perfuradas ou tratadas de modo que não sirvam para a venda ou para qualquer uso que não seja o de amostras][o material publicitário seja importado em uma quantidade não maior àquela razoável para o uso destinado].]]

[20.3. De modo a permitir a importação de material publicitário impresso livre de tarifa aduaneira, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos:

a)
o material deverá corresponder ao classificado no Capítulo 49 do Sistema Harmonizado; 

[b)
deverá ser importado em pacotes que não contenham mais de um exemplar de cada impresso;] e 

c)
os materiais e os pacotes não poderão formar parte de uma remessa maior.]
[Artigo 21. Despacho de encomendas expressas]

[Cada Parte adotará [e manterá] procedimentos para facilitar e agilizar os processos de despacho de encomendas expressa, conservando ao mesmo tempo as atividades aduaneiras de controle e seleção apropriadas]. [Esses procedimentos deverão:

[a) guardar coerência entre si e contar com a maior uniformidade possível entre as Partes;]
b)  estabelecer procedimentos aduaneiros rápidos e em separado para as encomendas expressas;

c) estabelecer processamento prévio de informação e de dados relacionados às encomendas expressas;

d) permitir a apresentação de um manifesto único para todos os bens da encomenda expressa, por parte da empresa de serviço expresso, se possível por meios eletrônicos;

e) quando possível, e com as garantias apropriadas, permitir o despacho de certos bens mediante a apresentação da documentação mínima [e o diferimento do pagamento]; e

f) em circunstâncias normais, tramitar as encomendas expressas dentro de um período de seis horas após a apresentação da documentação aduaneira correspondente para a liberação, sempre e quando os bens tenham [sido apresentados na alfândega] [chegado ao recinto aduaneiro].]
[As Partes adotarão procedimentos para agilizar a tramitação das mercadorias consignadas a serviços de correio expresso e empresas semelhantes.]
[Artigo 22.  Transações de encomendas de baixo valor]

[22.1. Cada Parte estabelecerá [e manterá] procedimentos simplificados, funcionais e rápidos para a importação de encomendas de baixo valor, conservando, ao mesmo tempo, as atividades aduaneiras de controle e seleção apropriadas. Esses procedimentos deverão:

a)
estabelecer requisitos mínimos de documentação, dados e procedimentos;

[b)
permitir e promover a apresentação eletrônica de informação antes da chegada dos bens;] e

c)

permitir a importação sem o uso de um agente da alfândega.]
[22.2. As Partes procurarão fazer com que a entrada de [mercadorias] de baixo valor seja realizada, na medida do possível e quando seja conveniente, com isenção de direitos.]

[Artigo 23. Despacho aduaneiro para uso nacional]
[23.1. As Partes estabelecerão as disposições relativas ao reembolso de direitos e publicarão as circunstâncias nas quais esse reembolso será concedido.]
[23.2. Cada uma das Partes contará com legislação e métodos administrativos que estabeleçam os procedimentos relativos a:

a) a apresentação, por parte dos importadores, das declarações relativas à entrada de mercadorias juntamente com os documentos de apoio pertinentes; e

b) o exame expedito das declarações por parte das autoridades aduaneiras.]
[Artigo 24. Definições]

[Informação confidencial: toda informação cuja divulgação teria efeito desfavorável para a pessoa que a proporcione ou para terceiros de quem a pessoa a tenha recebido.]

[Informação comercial confidencial: é aquela que, por sua própria natureza, tem esse caráter e não foi previamente publicada, não está à disposição de terceiros, ou [de outra maneira] não é de domínio público. [A informação comercial confidencial inclui a informação cuja divulgação poderia prejudicar a posição competitiva de quem a fornece e que resultaria em vantagem competitiva significativa para a concorrência ou teria um efeito adverso substancial para a pessoa que a fornece ou para a pessoa de quem ela a obteve. Dentre os exemplos [não exaustivos] desse tipo de informação estão:

as condições de venda ou os termos dos contratos relacionados a importações, inclusive a informação referente a quantidades e preços da transação;

os custos e os preços internos, inclusive os custos de fabricação;

os processos de fabricação; e

as margens de lucro.]]

[Atividades de inspeção pré-embarque: são todas as atividades relacionadas à verificação da classificação, valoração, certificação de país de origem e elegibilidade para tratamento preferencial em virtude do presente Acordo das mercadorias a serem exportadas para território de uma Parte que contrata ou encomenda o uso de tais atividades.]
[Assuntos aduaneiros: são os assuntos relacionados à classificação e valoração de mercadorias com fins aduaneiros, taxas de direitos, impostos fronteiriços e qualquer outro direito às importações e exportações, à certificação de país de origem e à elegibilidade para receber tratamento preferencial em virtude do presente Acordo, bem como a qualquer outro requisito relevante e de procedimento, restrições e proibições às importações e exportações, inclusive assuntos relacionados a mercadorias importadas ou exportadas por viajantes ou em seu nome.]
[Procedimentos aduaneiros: é o conjunto de normas que regulam as atividade, formalidades e requisitos aduaneiros aplicados ou controlados pelas Administrações Aduaneiras.]
[Encomendas de baixo valor: são importações cujo valor não ultrapasse [1.000 dólares dos Estados Unidos da América] ou seu equivalente na moeda do país, ou de um montante superior determinado por uma Parte, sempre que a referida importação não forme parte de uma série de importações que poderia ser razoavelmente considerada como tendo sido realizada ou arranjada para cumprir o requisito de valor mínimo, e de acordo com as exceções assinaladas no Anexo...]
[CAPÍTULO] SOBRE PROCEDIMENTOS [ADUANEIROS] RELACIONADOS AO REGIME DE ORIGEM

1. DECLARAÇÃO E CERTIFICAÇÃO

[1.1 Certificação]

[[O certificado]][A certificação] de origem é [o documento], [escrito] ou [em forma eletrônica], [com a assinatura autografada do emissor autorizado] que [certifica][atesta]que as mercadorias cumprem as disposições sobre origem do [presente Acordo] [[Capítulo]  sobre Regras de Origem]. [O certificado ao qual se refere o Anexo 1, servirá para atestar que uma mercadoria exportada a partir do território de uma Parte para o território de outra Parte está qualificada como originária.]] 

1.2 [Emissão do Certificado de Origem][[Declaração][Certificação] de Origem]

1.2.1.A [O certificado][a certificação] de origem será emitido[a] pelo [produtor][e/ou][exportador][e/ou] [pelas entidades habilitadas para tanto pela Parte exportadora][e/ou] [os importadores]. [[O certificado][A certificação] de origem deverá ser elaborado no país onde é levada a cabo a produção final.] 

[1.2.1B . Cada Parte deverá permitir ao importador formular uma solicitação de tratamento tarifário preferencial conforme este Acordo, com base:

a) em uma certificação escrita ou eletrônica por parte do exportador ou produtor, ou

b) no conhecimento do importador sobre se a mercadoria está qualificada como originária, inclusive na confiança razoável na informação do importador no sentido de que a mercadoria qualifica como originária.]
[1.2.2A. Quando o exportador não for o próprio produtor da mercadoria, será [o exportador][a autoridade governamental competente ou a entidade habilitada] [o importador] quem preencherá e assinará [o certificado] [a certificação]  com base em [algumas][todas] as seguintes alternativas: 
a) [seu conhecimento sobre se a mercadoria qualifica como originária;][e][ou]
b) [[a confiança razoável em] uma [declaração][representação][juramentada, por escrito] do produtor no sentido de que a mercadoria qualifica como originária;][e][ou] 

c)
[[um certificado][uma certificação] de origem emitida pelo produtor.] 
[O produtor da mercadoria proporcionará voluntariamente ao exportador a documentação correspondente].]

[Nada do mencionado nos artigos 1.2.1 e 1.2.2 será interpretado como uma exigência para que o exportador ou produtor tenha de fornecer um certificado por escrito a outra pessoa.]

[1.2.2B. A certificação por parte do produtor ou do exportador da mercadoria poderá ser efetuada com base: 

a)
no conhecimento do produtor ou exportador sobre se a mercadoria qualifica como originária, ou

b)
no caso do exportador, uma confiança razoável na certificação escrita do produtor de que a mercadoria qualifica como originária.]
[1.2.3. O certificado ao qual se refere o parágrafo 1.1 deverá conter uma declaração juramentada do exportador do bem, na qual ele atesta o total cumprimento das disposições sobre origem do Acordo e a veracidade da informação contida no mesmo.]

1.2.4 [O certificado][A certificação]  de origem cobrirá [uma única importação de uma ou mais mercadorias] [ou] [várias importações de mercadorias idênticas a serem realizadas por um mesmo importador em um prazo que não ultrapassará …..  [[1] ano][meses] para o território de uma das Partes][O certificado][A certificação] de origem cobrirá apenas uma exportação e não poderá ser expedido antes da data de emissão da fatura comercial.][Em qualquer caso, a fatura comercial deverá ser apresentada conjuntamente com o [certificado][certificação] de origem.][A descrição da mercadoria deverá coincidir com a correspondente ao código de nomenclatura registrado na fatura e deverá ser apresentada no momento da tramitação do despacho aduaneiro.] 

1.2.5 [Para os fins de sua apresentação no despacho aduaneiro:]

a) [O certificado][A certificação] de origem  terá uma vigência [de ….dias] [de….. anos] a partir da data de sua emissão. 

b)    A declaração de origem terá uma vigência máxima de [....anos] a partir da data de sua emissão, [a menos que antes do referido prazo sejam modificadas as condições de produção.]
1.2.6. [O certificado][A certificação] de origem deverá ser preenchido na língua da Parte importadora ou da Parte exportadora. [Neste último caso, a autoridade competente da Parte importadora poderá exigir a tradução do referido documento.]
[1.2.7 No caso em que a mercadoria seja internada, admitida ou armazenada temporariamente sob controle alfandegário na Parte de destino, [o certificado][a certificação] de origem será mantido vigente pelo tempo adicional que a administração alfandegária tenha autorizado para as referidas operações ou regimes.]

[1.2.8. Quando as mercadorias objeto do intercâmbio sejam faturadas a partir de um terceiro país, seja ou não Parte do Acordo, o produtor ou exportador do país de origem deverá declarar que as mesmas serão comercializadas por terceiros, indicando o nome e os demais dados da empresa que, em última análise, será a responsável pela fatura da operação de destino.]

1.3 Formatos [do certificado][da certificação] de origem [e da [representação][declaração] de origem do produtor]

Alternativa 1:

[A partir da data de entrada em vigor deste Acordo, as Partes adotarão um formato único para [o certificado][a certificação] de origem e um formato único para a declaração de origem do produtor, os quais poderão ser modificados [pela entidade encarregada da administração do Acordo] prévio acordo entre as Partes].

Alternativa 2

[[O certificado][A certificação] de origem não se limitará a um formato preestabelecido, embora uma Parte possa exigir que contenha os seguintes dados fundamentais (a serem determinados pelas Partes no transcorrer das negociações).]
Alternativa 3

[Para os fins do presente [Capítulo], as Partes identificarão um conjunto básico de dados necessário para certificar a origem das mercadorias.]
[1.4 Emissão do certificado por meio de entidades certificadoras]

[1.4.1.
Para a emissão [do certificado][da certificação] de origem, será preciso apresentar à autoridade certificadora a solicitação correspondente acompanhada, quando for o caso, da declaração de origem determinada no artigo 1.2.2, e dos antecedentes necessários que demonstrem de forma documentada que o bem cumpre os requisitos exigidos para tanto, tais como:

a) nome, denominação ou razão social do solicitante;

b) domicílio legal para efeitos fiscais;

c) denominação da mercadoria a ser exportada e sua classificação tarifária conforme o S.H.. A descrição do bem deverá coincidir com a correspondente na classificação tarifária conforme o S. H. e com a registrada na fatura comercial do exportador.;

d) elementos demonstrativos de que a mercadoria a ser exportada cumpre as disposições dos artigos do [Capítulo] do Regime de Origem e com as demais condições deste Acordo; 

e) elementos demonstrativos dos seguintes componentes do bem:

i)materiais, componentes e/ou partes e peças nacionais, 
ii) materiais, componentes e/ou partes e peças originárias de outra Parte, 
iii) materiais, componentes e/ou partes e peças não-originárias indicando: procedência; classificação tarifária conforme o S. H.; e quando for o caso, valor em conformidade com o artigo do [Capítulo] de Regras de Origem e porcentagem que representam no valor do bem final

f) resumo descritivo do processo de produção; e

g) declaração juramentada sobre a veracidade da informação proporcionada.]
[1.4.2.
A emissão [do certificado][da certificação] de origem estará a cargo das autoridades certificadoras de cada Parte. Cada uma das Partes determinará uma ou várias autoridades certificadoras encarregadas da emissão [do certificado][da certificação] de origem, as quais poderão atuar com jurisdição federal ou nacional, estadual ou departamental, [ou qualquer outro tipo de divisão político-administrativa que tenham as Partes] levando em consideração sua representatividade, capacidade técnica e idoneidade para a prestação de tal serviço. A autoridade certificadora estabelecida por cada Parte será responsável pelo controle da emissão [do certificado][da certificação] de origem.]

[1.4.3.
A solicitação para a emissão [do certificado][da certificação] de origem deverá ser efetuada pelo produtor final ou pelo exportador do bem em questão. [O certificado][A certificação] de origem deverá ser emitido, no mais tardar, em um prazo de cinco (5) dias úteis seguintes à apresentação da solicitação respectiva, em conformidade com o estabelecido neste Artigo. O referido certificado carecerá de validade se não estiver com todos os campos devidamente preenchidos.]
[1.4.4. O solicitante deverá conservar os antecedentes necessários que demonstrem, de forma documentada, que o bem cumpre os requisitos exigidos, e colocá-los à disposição da autoridade certificadora que procederá à expedição [do certificado][da certificação] ou da autoridade alfandegária da Parte importadora quando seja solicitado.]
[1.5 Emissão a posteriori [do certificado][da certificação] de origem]

[1.5.1.
Sem prejuízo do anteriormente disposto referente à emissão de certificados, a autoridade certificadora poderá expedir [um certificado][uma certificação] de origem em caráter extraordinário, após a exportação do bem ou bens aos quais se refere se:

a)
não foi emitido no momento da exportação por erro, omissões involuntárias ou circunstâncias especiais; ou

b)
ficar demonstrado a contento da autoridade certificadora que [o certificado][a certificação] de origem expedido não foi aceito no momento da importação por motivos técnicos.

1.5.2.
Para os fins da aplicação do parágrafo 1.4.1, em sua solicitação, o exportador ou o produtor deverá indicar o lugar e a data de exportação dos bens aos quais se refere [o certificado][a certificação] de origem correspondente, e as razões de sua solicitação.

1.5.3.
A autoridade certificadora poderá expedir [um certificado][uma certificação] de origem a posteriori somente após ter comprovado que a informação apresentada na solicitação do exportador ou produtor coincide com a que consta do expediente correspondente, e para o caso dos bens determinados no parágrafo 1.5.1(a), será aceito pela autoridade alfandegária da Parte importadora em um prazo de 180 dias posteriores à data em que tenha sido efetuada a importação para a Parte.

1.5.4.
O certificado de origem emitido a posteriori deverá ser endossado com a seguinte frase: «EMITIDO A POSTERIORI» incluída no campo «Observações» do certificado de origem.]

[1.6 Emissão de segunda via [do certificado][da certificação] de origem]

[1.6.1
Nos casos de roubo, perda ou destruição de [um certificado][uma certificação] de origem, o exportador poderá solicitar uma segunda via à autoridade certificadora que o tenha expedido. A referida segunda via será concedida com base nos documentos de exportação existentes em seu poder, conforme o estabelecido para a emissão de certificados.

1.6.2.
Na segunda via concedida dessa forma deverão constar as palavras: «SEGUNDA VIA» no campo «Observações» da segunda via do certificado de origem da mercadoria. 

1.6.3.
A segunda via, na qual deverá constar a data de emissão [do certificado][da certificação] de origem original, será válida a partir dessa data]

1.7 Exceções

[Não será exigido [certificado][certificação] de origem nos seguintes casos:
a) nas importações comerciais ou não de mercadorias [realizadas como encomendas de baixo valor] [cujo valor aduaneiro não ultrapasse [1.000] dólares americanos ou seu equivalente na moeda nacional da Parte importadora [ou uma quantia superior que cada Parte determinar]]; 

b) nas importações de bens que a Parte importadora tenha isentado do requisito de apresentar [certificado] [certificação] de origem.
Essas exceções serão aplicadas somente nos casos em que a importação não formar parte de uma série de importações que sejam efetuadas com o propósito de fugir ao cumprimento dos requisitos sobre certificação de origem.]

 [1.8 Certificado de Procedência]

[As Partes estabelecem o certificado de procedência como forma de identificar uma mercadoria reexportada a partir de uma zona franca de uma Parte para o território de outra Parte como mercadoria procedente de um terceiro país, sempre e quando seja observado o seguinte:

a)
que as mercadorias tenham permanecido sob controle aduaneiro da Parte re-exportadora;

b)
que as mercadorias não tenham sido submetidas a processamento posterior ou a qualquer outra operação, exceto a comercialização, a descarga, recarga ou qualquer outra operação necessária à manutenção das mercadorias em boas condições; e

c)
que se demonstre de forma documentada o anterior.
O certificado de procedência deverá ser preenchido e assinado pelo re-exportador situado na zona franca e deverá ser referendado pelas autoridades [competentes][alfandegárias].

Cada uma das Partes poderá exigir do importador em seu território que ao importar mercadorias procedentes de uma  zona franca, para as quais solicitou tratamento tarifário preferencial, apresente o certificado de procedência e [o certificado][a certificação] de origem correspondentes para aquelas mercadorias que qualifiquem como originários em conformidade com o [Capítulo] de Regras de Origem deste Acordo.

Cada uma das Partes estabelecerá, através de suas zonas francas, um mecanismo para a administração e controle dos referidos bens, para os fins da aplicação deste ponto.]

[1.9 Obrigações das entidades certificadoras]

[1.9.1 Cada Parte estabelecerá uma repartição governamental que ficará responsável pelo controle da emissão [dos certificados][das certificação] de origem e que coordenará todas as questões referentes à atuação das entidades certificadoras.]
[1.9.2 Cada Parte notificará as outras Partes sobre os nomes das entidades certificadoras, bem como o registro das assinaturas dos funcionários credenciados para a emissão [dos certificados][das certificações] de origem, e manterá uma relação atualizada dos nomes, assinaturas e carimbos dos funcionários habilitados a referendar os mesmos. Cada Parte enviará, com antecedência, à entidade encarregada da administração do Acordo, as mudanças efetuadas na referida relação, indicando as datas a partir das quais os funcionários estarão habilitados ou inabilitados para emitir [os certificados][as certificações] de origem.]
[A entidade encarregada da administração do Acordo manterá um registro atualizado das entidades certificadoras habilitadas por cada Parte para emitir [os certificados][as certificações] de origem. Da mesma forma, manterá uma relação de nomes, assinaturas e carimbos dos funcionários habilitados para referendar [os certificados][as certificações] de origem]. [A entidade encarregada da administração do Acordo comunicará as mudanças às outras Partes em um prazo máximo de...dias corridos, contados a partir da data de seu recebimento. As mudanças estarão vigentes a partir do recebimento da comunicação pelas Partes. Da mesma forma, ao fim de cada ano, a entidade encarregada da administração do Acordo consolidará a referida relação e a comunicará às Partes.]
[1.9.3. As entidades certificadoras de cada Parte terão a obrigação de:

a) numerar correlativamente [os certificados][as certificações] emitidos; e arquivar um exemplar durante um prazo mínimo de ...anos, a partir da data de sua emissão. Tal arquivo deverá incluir, igualmente, todos os antecedentes que serviram de base para a emissão [do certificado][da certificação].
b) manter um registro permanente de [todos os certificados][todas as certificações] de origem emitidos, o qual deverá conter como mínimo, o número do mesmo, o nome do solicitante e a data de sua emissão.]
[1.9.4 A repartição governamental competente em matéria de origem de cada Parte, terá as seguintes funções e obrigações:

a) verificar, quando necessário, as declarações de origem apresentadas;
b) supervisionar as entidades certificadoras às quais tenha autorizado a emissão de [certificados][certificações] de origem;
c) seguir os procedimentos previstos no presente [Capítulo]; e
d) proporcionar às Partes e à entidade encarregada da administração do Acordo a informação e cooperação relativas a este [Capítulo].]
[1.9.5. A repartição governamental competente em matéria de origem de cada Parte deverá exigir às entidades certificadoras habilitadas o cumprimento das seguintes obrigações:

a) comprovar a veracidade das declarações de origem apresentadas;
b) apresentar relatórios sobre o cumprimento do presente [Capítulo];
c) fornecer os meios necessários para a supervisão de suas ações; 

d) prestar às outras Partes a cooperação administrativa necessária ao controle das provas de origem.]
1.10 Obrigações referentes às importações

[1.10.X. Cada Parte aceitará o pedido de tratamento tarifário preferencial segundo o Acordo celebrado em conformidade com suas disposições, a menos que possua informações sobre a falta de validade pedido.]
1.10.1 Cada Parte [exigirá][poderá exigir] que um importador que solicitar tratamento tarifário preferencial para um bem importado para seu território a partir do território de outra Parte que:

a)
declare  [com base em [um certificado][uma certificação] de origem válido] em um documento de importação previsto em sua legislação que a mercadoria qualifica como originária;

b)
[tenha [o][a] [certificado][certificação] de origem [emitida por outra pessoa] em seu poder no momento de fazer a declaração referida na alínea a); [[exceto] nos casos em que [não seja exigida] a referida certificação [fundamente um pedido];]
c)
forneça cópia [do certificado][a certificação] de origem quando solicitado por sua autoridade  alfandegária ;  

[d)
apresente, sem demora, um documento de importação corrigido e pague as tarifas aduaneiras correspondentes, quando [o importador] tiver motivos para crer que [o certificado][a certificação] de origem no qual se fundamenta sua declaração de importação contém informação incorreta. Quando o importador cumprir [voluntariamente] as obrigações precedentes não será sancionado; [e]] 

[e)
quando for o caso, apresente à autoridade alfandegária [prova de que cumpriu] os requisitos de [reexportação]  expedição direta,  trânsito e transbordo estabelecidos no [Capítulo] de Regras de Origem][quando sua autoridade alfandegária assim o solicitar.]]

[f) nos casos em que um importador formular um pedido de tratamento preferencial com base na certificação de um produtor ou exportador, que o importador, a sua escolha, forneça ou tenha um acordo com o produtor ou exportador para que este forneça, a pedido da administração alfandegária dessa Parte, toda a informação confiada pelo referido produtor ou exportador na expedição da referida certificação;

g) nos casos em que um importador formular um pedido de tratamento preferencial com base na informação em seu poder, que o importador forneça informação fundamentada na solicitação.]
[1.10.2  Cada uma das Parte [poderá determinar][determinará] que quando um importador não cumprir qualquer dos requisitos estabelecidos neste [Capítulo], no de Regras de Origem ou no de Tratamento Nacional e Acesso de Mercadorias, [poderá ser negado][seja negado] o tratamento tarifário preferencial solicitado para as mercadorias importadas a partir do território de outra Parte.]
[1.10.3 O importador que solicitar o tratamento tarifário preferencial deverá conservar  [o certificado][a certificação] de origem e toda a documentação relativa à importação  por um prazo de [5][6] anos  contados a partir da data de importação .]
[1.10.4 Cada Parte estabelecerá que, quando no momento da importação, o importador não solicitar tratamento tarifário preferencial para uma mercadoria qualificada como originária, o importador poderá [solicitar à sua autoridade alfandegária][formular um pedido de tratamento preferencial e solicitar o reembolso], em um prazo de [4][1]…… ano[s] [180 dias]a contar da data de importação, [a devolução das tarifas aduaneiras pagas a mais] sempre que a solicitação esteja acompanhada de:
a)
uma declaração, por escrito, manifestando que a mercadoria estava qualificada para ser considerada como originária no momento da importação;

b)
 uma cópia [do certificado][a certificação] de origem [válido que cubra as mercadorias importadas, emitido conforme o estabelecido no artigo 1.2;] e

c)
qualquer outra documentação relacionada à importação das mercadorias conforme exigido pela autoridade alfandegária dessa Parte.]
[1.10.5. Se a autoridade alfandegária da Parte importadora considerar, por qualquer motivo, que [o certificado][a certificação] de origem apresentado pelo importador não é adequado ou verdadeiro, não poderá interromper o processo de importação das referidas mercadorias. Não obstante, a autoridade alfandegária da Parte importadora poderá tomar qualquer medida necessária para salvaguardar os interesses fiscais da Parte importadora, além de solicitar a informação cabível à entidade credenciada para tal fim pela Parte exportadora.]
1.11 Obrigações relativas às exportações. 

[1.11.1 Cada Parte exigirá a seu exportador ou produtor que [tenha [fornecido][preenchido] e assinado [um certificado] [uma certificação] ou [declaração] de origem] [tenha apresentado uma solicitação, à entidade certificadora com base na qual se emitiu [um certificado][uma certificação] de origem] que entregue uma cópia [à autoridade alfandegária][à autoridade aduaneira da Parte Importadora] quando esta assim o solicitar].]
[1.11.2 Cada Parte estabelecerá que quando um exportador ou produtor que [tenha [preenchido e assinado][executado][um certificado][uma certificação] ou uma [declaração][representação] de origem][tenha apresentado uma solicitação à entidade certificadora com base na qual foi emitido um certificado de origem,] tenha motivos para crer que contém informação incorreta, deverá notificar, sem demora e por escrito, qualquer mudança que possa afetar sua exatidão ou validade [à autoridade emissora para que, se assim achar conveniente] emita [um certificado de origem][um certificado][uma certificação] ou [declaração][representação] de origem corrigido. Uma vez emitido o novo documento, será entregue a todas as pessoas a quem tenha apresentado a anterior, bem como à sua autoridade alfandegária. Nesses casos, o exportador ou o produtor [não poderá ser] sancionado por ter apresentado uma [certificação] [solicitação][ declaração] incorreta].]
[1.11.3 A autoridade alfandegária da Parte exportadora comunicará por escrito à autoridade alfandegária da Parte importadora sobre a notificação referida no parágrafo 1.11.2. Quando a autoridade alfandegária da Parte importadora tomar conhecimento do uso de [certificados][certificações] de origem falsos, notificará prontamente à autoridade alfandegária da Parte exportadora.]
[1.11.4 Cada Parte estabelecerá que a entrega de [um certificado][uma certificação] ou declaração de origem falsos por parte de um exportador ou produtor, ou qualquer documentação falsa apresentada pelo exportador ou produtor visando à emissão [do certificado][da certificação] de origem correspondente, indicando que uma mercadoria a ser exportada para território de outra Parte qualifica como originária, tenha as mesmas conseqüências jurídicas, com as modificações exigidas conforme as circunstâncias, que as que seriam aplicadas a um importador em seu território que fizesse declarações ou asseverações falsas em contravenção às suas leis e regulamentações alfandegárias. Além disso, poderão ser aplicadas tais medidas, de acordo com as circunstâncias, quando o exportador ou produtor não cumprir qualquer dos requisitos deste [Capítulo].]
1.12 Requisitos de conservação de registros e documentos

[1.12.1 Cada parte deverá estabelecer que:

a)
[O exportador, o produtor][A entidade certificadora] que emitir um[a] [certificado][certificação] ou uma declaração de origem, deverá conservar, durante um período [mínimo] de [5][6] anos a partir da data de [emissão] [assinatura] [do certificado][a certificação] ou da declaração de origem, todos os registros e documentos relativos à origem da mercadoria que sejam necessários para demonstrar que uma mercadoria qualifica para tratamento tarifário preferencial, inclusive documentos relacionados:

i)
à compra da mercadoria a ser exportada a partir de seu território, seu custo, seu valor e o pagamento efetuado;

ii)
à compra de todos os materiais, inclusive materiais indiretos, utilizados na produção do bem a ser exportado a partir de seu território, seu custo, seu valor e o pagamento efetuado; e

iii)
à produção da mercadoria na forma em que será exportada a partir de seu território.

Quando assim lhe seja solicitado, em um processo de verificação de origem, o exportador ou produtor proporcionará à autoridade alfandegária da Parte importadora, os registros e documentos mencionados. Quando os registros e documentos não estiverem em seu poder, este poderá solicitar ao produtor do bem ou fornecedor dos materiais os registros e documentos para que, com autorização deste último, sejam entregues por seu intermédio à autoridade alfandegária que realiza a verificação. ]

[1.12.X. Cada Parte poderá estabelecer que:]
[b)] O importador que solicitar tratamento tarifário preferencial deverá conservar [no território onde foi efetuada a importação] e colocar à disposição da autoridade alfandegária durante um período [mínimo]de [5] [6] anos a partir da data de importação, uma cópia [do certificado][a certificação] ou [da declaração] de origem [, conforme o caso] e todos os documentos exigidos pela Parte importadora relativos à importação da mercadoria.]
[1.12.2 As autoridades governamentais competentes das Partes poderão examinar [os certificados][as certificações] de origem da mercadoria após sua entrada para consumo ou sua liberação aduaneira e, conforme o caso, aplicar as sanções correspondentes de acordo com o estabelecido em suas legislações internas.]
2.
ADMINISTRAÇÃO DAS REGRAS DE ORIGEM

[2.1 Órgãos competentes]

[A autoridade competente da ALCA em matéria de Administração das Regras de Origem será um [Comitê][Grupo de Trabalho] que estará encarregado da aplicação, interpretação e modificação do presente Regime de Regras de Origem e Procedimentos Alfandegários, que dependerá do CNC e estará integrado por um representante da autoridade competente de cada Parte. O mesmo reunir-se-á uma vez por ano, ou por solicitação de cada uma das Partes.]

[2.2 Interpretação e aplicação uniforme e consistente ]

[Para os fins deste [Capítulo]:

a)
A base para a classificação tarifária, neste [Capítulo] será o Sistema Harmonizado. [com vigência a partir da data de entrada em vigor deste Acordo].] 

[b)
A determinação sobre se uma posição ou sub-posição do Sistema Harmonizado contém e descreve especificamente tanto uma mercadoria quanto suas partes deverá ser tomada com base na nomenclatura da posição ou sub-posição e nas Regras Gerais de Interpretação, nas Notas de Capítulo ou nas Notas de Seção do Sistema Harmonizado.] 

[c)
O  Acordo de Valoração Aduaneira [da OMC] será utilizado [como base]  para a determinação do valor de uma mercadoria ou de um material. Para tanto, considerar-se-á que:

i)
os princípios do Acordo de Valoração Aduaneira serão aplicados às transações internas, com as modificações que exijam as circunstâncias, como seriam aplicadas às internacionais; e

ii)
as disposições deste [Capítulo] prevalecerão sobre as do Acordo de Valoração Aduaneira ;

[iii)
uma Parte somente poderá acumular origem com bens originários de países onde vigorar este Acordo;]
[iv)
Nos casos em que não existir uma regra de origem específica para uma mercadoria comum para todas as Partes, as regras de origem deste [Capítulo] aplicar-se-ão apenas à Parte exportadora e à Parte importadora, considerando-se as demais Partes que não possuam a referida regra de origem específica comum como países não-Parte.]]   

[2.3 Incorporação de modificações]

[2.3.1 O [Comitê][Grupo de Trabalho] sobre Regras de Origem e Procedimentos Alfandegários, estabelecido pelas Partes, apresentará um relatório à entidade encarregada da administração do Acordo sobre as modificações propostas, a qual emitirá as resoluções que estime pertinentes.]
[2.3.2 O [Comitê][Grupo de Trabalho] de Regras de Origem e Procedimentos Alfandegários desempenhará, dentre outras, as seguintes funções:

a) propor ao CNC as modificações estipuladas no presente [Capítulo]; 

b)
procurar chegar a um acordo sobre:

i)
a interpretação, aplicação e administração deste [Capítulo];

ii)
assuntos de classificação tarifária e valoração relacionados a resoluções de determinação de origem;

iii)
modificações no [certificado][a certificação] ou na [declaração] de origem a que faz referência o Artigo 1.1;

iv)
qualquer outro assunto submetido por uma Parte; e

c) examinar as propostas de modificação administrativa ou operacional relativas à esta Seção em matéria aduaneira que possam vir a afetar o fluxo comercial entre as Partes]
[Uma Parte que considerar que este [Capítulo] requer modificações de modo a levar em conta mudanças nos processos produtivos ou outros assuntos, poderá submeter às outras Partes a proposta de modificação, juntamente com as razões e estudos que a fundamentem, para seu exame e para a adoção de qualquer medida correspondente, conforme previsto neste [Capítulo].] 

[Nenhuma disposição deste [Capítulo] será interpretada no sentido de impedir a uma Parte a emissão de uma resolução de determinação de origem ou a adoção de qualquer outra medida que estime necessária, por estar aguardando a resolução de um assunto submetido ao exame desse Comitê]
[2.4 Resoluções antecipadas.]

Alternativa 1

[As Partes concordam quanto à possibilidade de, a pedido de um exportador de um terceiro país, um importador ou qualquer pessoa que tenha motivos justificados para tanto, emitir resoluções antecipadas de origem, sempre e quando sejam atendidos os requisitos legais previstos nas respectivas legislações nacionais.] 

Alternativa 2

[2.4.1. Cada uma das Partes estabelecerá que por intermédio de suas autoridades [competentes] [alfandegárias] sejam concedidas de maneira expedita, resoluções antecipadas, por escrito, prévias à importação de uma mercadoria para seu território. Essas resoluções antecipadas serão expedidas pelas autoridades [competentes] [alfandegárias] da Parte importadora a pedido de seu importador ou do exportador ou produtor da outra Parte, com base nos fatos e circunstâncias relatados por eles relativos a: 

a)
se uma mercadoria qualifica como originária, em conformidade com o [Capítulo] de Regras de Origem;

b)
[se o método aplicado pelo exportador ou produtor no território de outra Parte, em conformidade com os princípios do Acordo sobre Valoração Aduaneira, para o cálculo do valor da mercadoria ou dos materiais utilizados na produção de uma mercadoria, para a qual se solicita uma resolução antecipada, é adequado para determinar se a mercadoria cumpre o valor de conteúdo regional conforme o [Capítulo]  de Regras de Origem]
c)
[se uma mercadoria que reingressa em seu território após ter sido exportada a partir de seu território para território de outra Parte para ser reparada ou alterada, qualifica para receber o tratamento livre de tarifas aduaneiras em conformidade com o artigo de mercadorias re-importadas após terem sido reparadas ou alteradas do [Capítulo] de....;]
d)
[se a marcação de país de origem existente ou proposta para uma mercadoria obedece o estabelecido no artigo sobre marcação de país de origem; e]
e)
outros assuntos acordados pelas Partes.]
[2.4.2 Cada Parte adotará procedimentos para a expedição de resoluções  antecipadas, que incluam,:

a)
a informação razoavelmente exigida para tramitar a solicitação;

b)
a faculdade de sua autoridade [competente][alfandegária] de pedir, a qualquer momento, informação adicional à pessoa que solicita a resolução antecipada durante o processo de avaliação da solicitação;

c)
a obrigação da autoridade [competente][alfandegária]de expedir de [maneira] completa, fundamentada e justificada, a resolução antecipada uma vez obtida toda a informação necessária da pessoa que a solicita.] 

[ 2.4.3 Cada Parte aplicará as resoluções antecipadas às importações para seu território a partir da data de expedição da resolução ou de outra data posterior indicada por ela, exceto nos casos em que a resolução antecipada seja modificada ou revogada de acordo com o estabelecido no parágrafo 2.4.5.]
[ 2.4.4 Cada Parte outorgará a [toda][qualquer outra] pessoa [que solicite uma resolução antecipada] o mesmo tratamento, interpretação e aplicação das disposições dos [Capítulos] de Acesso de Mercadorias ao Mercado  e de Regras de Origem que tenha sido concedido a [qualquer] [outra] pessoa para qual tenha sido expedida uma resolução antecipada, quando os fatos e as circunstâncias sejam idênticos em todos os aspectos substantivos.]
[ 2.4.5 A resolução antecipada poderá ser modificada ou revogada pela autoridade [competente] [alfandegária] nos seguintes casos:

a)
quando a resolução antecipada estiver fundamentada em um erro:

i)
de fato,

ii)
na classificação tarifária da mercadoria ou dos materiais objeto da resolução.

iii)
[na aplicação do valor de conteúdo regional conforme o [Capítulo] de Regras de Origem,] ou 

iv)
[na aplicação das regras para determinar se um bem que reingressa em seu território depois de ter sido exportado para território de outra Parte para ser reparado ou alterado, qualifica para receber tratamento livre de tarifas aduaneiras conforme o [Capítulo] de Tratamento Nacional e Acesso de Mercadorias;]
b)
[quando a resolução não for compatível com uma interpretação que as Partes tenham acordado relativamente ao [Capítulo] de [Tratamento Nacional e Acesso de Mercadorias][Regras de Origem] ou com uma modificação referente à marcação de país de origem;]
c)
[quando mudem as circunstâncias ou os fatos que a fundamentam;]
d)
[de modo a cumprir uma modificação ao [Capítulo] de Tratamento Nacional e Acesso de Mercadorias, ao de Regras de Origem), a este [Capítulo], ou às Regulamentações Uniformes;] ou

e)
[de modo a cumprir a uma medida administrativa ou judicial ou de forma a adaptar a resolução a uma mudança na legislação da Parte que tenha expedido a resolução antecipada.]]
[2.4.6 Cada Parte estabelecerá que qualquer modificação ou revogação de uma  resolução antecipada entrará em vigor na data em que for expedida ou em data posterior devidamente indicada, e não poderá ser aplicada às importações de mercadorias efetuadas antes dessas datas, a menos que a pessoa para a qual foi expedida a resolução não tenha agido conforme seus termos e condições.] [Entretanto, se um importador solicitar a aplicação retroativa de uma modificação ou revogação da referida resolução, uma Parte poderá conceder a aplicação retroativa]
[2.4.7 A Parte expedidora de uma resolução antecipada poderá revisar uma resolução antecipada para estabelecer a vigência de sua validade. [Não obstante, a Parte expedidora da resolução antecipada adiará a data de entrada em vigor da modificação ou revogação por um período não superior a [90] [30] dias, quando a pessoa para a qual foi expedida a resolução antecipada tenha confiado nesse critério de boa fé [e em seu prejuízo].]]
[2.4.8 Cada Parte estabelecerá que, quando for examinado o valor de conteúdo regional de uma mercadoria para a qual tenha sido expedida uma resolução antecipada, sua autoridade [competente] [alfandegária] avaliará se:

a)
o exportador ou o produtor cumpre os termos e condições da resolução antecipada;

b)
as operações do exportador ou do produtor estão acordes com as circunstâncias e os fatos essenciais que fundamentam essa resolução; e

c)
os dados e cálculos comprobatórios utilizados na aplicação do critério ou do método para calcular o valor são corretos em todos os aspectossubstanciais.]
[2.4.9 Cada Parte estabelecerá que, nos casos em que sua autoridade [competente] [alfandegária] determinar que não foi cumprido qualquer dos requisitos estabelecidos no [Artigo][Parágrafo] anterior, esta [poderá] modificar[á] ou revogar[á] a resolução antecipada, de acordo com as circunstâncias.]
[2.4.10 Cada Parte estabelecerá que quando sua autoridade [competente] [alfandegária] decidir que a resolução antecipada fundamentou-se em informação incorreta, não se sancione a pessoa para quem foi expedida, caso esta demonstre que agiu com razoável cuidado e de boa fé ao relatar os fatos e circunstâncias que motivaram a resolução antecipada.]
[2.4.11 Cada Parte estabelecerá nos casos em que expedir uma resolução antecipada para uma pessoa que tenha fornecido informações falsas ou omitido circunstâncias ou fatos essenciais nos quais se fundamente a resolução antecipada, ou que não tenha agido em conformidade com os termos e condições da mesma, que a autoridade [competente] [alfandegária] responsável pela emissão da resolução antecipada [poderá] aplicar[á] as medidas cabíveis em conformidade com sua  legislação, [segundo as circunstâncias,] inclusive as sanções.]
[2.4.12 Cada Parte estabelecerá que o titular de uma resolução antecipada poderá utilizá-la unicamente enquanto subsistirem os fatos e as circunstâncias que serviram de base para sua emissão. Caso contrário, o titular da resolução poderá apresentar a informação necessária para que a autoridade que a expediu proceda conforme o disposto no parágrafo 2.4.5.]
[2.4.13 Não será objeto de uma resolução antecipada uma mercadoria que esteja sujeita a uma verificação de origem ou a alguma instância de revisão ou impugnação em território de qualquer das Partes.]
2.5 Revisão e [impugnação] 

[2.5.1 Cada Parte outorgará aos exportadores ou produtores de outra Parte [essencialmente] os mesmos direitos de revisão e impugnação previstos para seus importadores, sobre resoluções de [decisão de origem, determinações, de resoluções][determinação de origem] e resoluções antecipadas.] 
[2.5.2 Esses direitos incluem acesso a, pelo menos, uma instância de revisão administrativa, independentemente do funcionário ou da dependência responsável pela resolução de determinação de origem ou da resolução antecipada sujeita a revisão, e acesso a uma instância de revisão judicial [ou quasi-judicial] da decisão tomada na última instância de revisão administrativa, em conformidade com a legislação de cada Parte.]
[2.6 Regulamentações] 

[[As Partes] [A Comissão Administradora] estabelecerá[ão] normas regulatórias para a interpretação, aplicação e administração dos [Capítulos] de Tratamento Nacional e Acesso de Mercadorias, de Regras de Origem e deste [Capítulo], as quais poderão ser modificadas, posteriormente, a qualquer momento. 

As matérias regulamentadas mediante normas serão as seguintes:

a) formato e instruções de preenchimento [do certificado][da certificação] e [da declaração] de origem.

b) prazo de entrega, à autoridade alfandegária, de cópia do [certificado][da certificação] de origem;

c) oportunidade na correção de um documento de importação por erros [no certificado][na certificação] de origem;

d) prazo durante o qual o importador deve conservar [o certificado][a certificação] de origem e qualquer outra documentação relativa à importação;

e) requisitos que devem ser cumpridos pelo importador para solicitar, após a importação, a devolução de tarifas aduaneiras por não ter solicitado tratamento tarifário preferencial;

f) prazo durante o qual o exportador deve conservar os registros e documentos relativos à origem da mercadoria e forma de conservação dos mesmos;

g) definição das importações isentas de [certificado][certificação] de origem;
h) regulamentação de outros meios de verificação de origem que possam ser acordados entre as Partes (serviços de verificação);

i) requisitos para validar as notificações de meios de verificação;

j) questionário geral ou específico de verificação;

k) prazo para responder o questionário;

l) possibilidade de o exportador solicitar uma prorrogação para responder o questionário de verificação;

m) autoridades e pessoas que devem ser notificadas da visita de verificação;

n) comunicação entre alfândegas para determinar qual a autoridade a ser notificada da visita de verificação;

o) conteúdo da notificação de visita de verificação;

p) modificações ou notificação anterior;

q) solicitação de informação ao importador sobre a origem da mercadoria;

r) prazo para consentir com a visita;

s) prazo para solicitar o adiamento da visita de verificação;

t) procedimento para expedir resoluções antecipadas.    

u) faculdade da autoridade alfandegária de recusar uma solicitação de resolução antecipada por não conter informação suficiente];

v) [outras matérias acordadas entre as Partes]
3. VERIFICAÇÃO E [CONTROLE] DE ORIGEM

3.1 Procedimentos para verificar a origem
[3.1.1 A autoridade [competente][alfandegária] da Parte importadora não poderá impedir a liberação das mercadorias unicamente com base na dúvida sobre a autenticidade, ou na  presunção de não-cumprimento das normas estabelecidas neste [Capítulo], nem quando o [certificado][a certificação] não for apresentado, contenha erros, ou esteja incompleto. Em tais situações, será possível exigir uma garantia pelo valor dos gravames aplicáveis a terceiros países, em conformidade com as legislações nacionais das Partes, e decidir a abertura de uma investigação, com o conhecimento da autoridade [competente][alfandegária] da Parte exportadora.] 

[3.1.2 As autoridades [competentes][alfandegárias] das Partes poderão levar a cabo procedimentos de verificação de origem de forma aleatória ou quando tenham suspeitas razoáveis com relação à autenticidade [do certificado][da certificação] de origem ou da veracidade da informação relativa à origem das mercadorias.]
3.1.3 [Quando uma solicitação de tratamento preferencial for elaborada de forma adequada, esta não poderá ser recusada sem que antes seja dado início ao processo de verificação da solicitação.][Uma vez aberta uma investigação, a Parte importadora poderá adotar as medidas que considerar necessárias de modo a garantir o interesse fiscal, mas de maneira alguma será suspensa a tramitação da importação das mercadorias.][Qualquer controvérsia entre o importador e as autoridades alfandegárias da Parte importadora será solucionada com base na legislação da Parte importadora.] 

[3.1.4 Em uma investigação para determinar se uma mercadoria importada a partir do território de outra Parte com tratamento tarifário preferencial qualifica como originária, a Parte importadora poderá, por intermédio de sua autoridade [competente] [alfandegária], verificar a origem das mercadorias [somente] mediante:

a)
questionários escritos e solicitações de informação dirigidos a [exportadores ou produtores da Parte exportadora][ou aos importadores] ; [ou requerimento à entidade certificadora da Parte exportadora] da informação necessária à verificação da autenticidade [do certificado][da certificação] de origem, a veracidade da informação contida no mesmo ou a origem das mercadorias. Nos casos em que a informação fornecida pela Parte exportadora for insuficiente, a Parte importadora poderá solicitar maiores informações.

b)
visitas de verificação às instalações do exportador ou produtor no território da Parte exportadora, com o propósito de examinar os processos produtivos, os registros contábeis e os documentos que confirmem o cumprimento das regras de origem, além de examinar as instalações e materiais ou produtos que sejam utilizados na produção das mercadorias e dos materiais;   
c)
[requerimento à autoridade [competente][alfandegária] da Parte exportadora a fim de que esta leve a  cabo determinadas operações ou diligências com vistas a verificar a origem das mercadorias;]
d)
[outros procedimentos acordados pelas Partes.]]
[ 3.1.5 Para os fins da alínea a.) do parágrafo 3.1.4, a autoridade [alfandegária][competente] da Parte importadora deverá indicar, no requerimento, o número e a data [dos certificados][da certificação] de origem que desejar verificar, bem como o objetivo e alcance da solicitação. Para tanto, [a autoridade certificadora da Parte exportadora deverá fornecer a informação requerida, em conformidade com o previsto na alínea a) do parágrafo 3.1.4., em um prazo não superior a cento e vinte (120) dias, contados a partir da data de recebimento da solicitação.][O exportador ou produtor que receber um questionário nos termos do parágrafo 3.1.4, alínea (a) deverá respondê-lo e  devolvê-lo dentro de um prazo de ... [30] dias, contado a partir da data [de seu recebimento] [de sua notificação]. Durante o referido prazo, o exportador ou produtor poderá, por uma única vez, solicitar [por escrito] à Parte importadora, uma prorrogação do mesmo, a qual não poderá [ser superior a …[30] dias.]]
[Nos casos em que a informação exigida nos termos da alínea a) não seja fornecida no prazo estipulado, ou se a resposta não contiver informação suficiente para determinar a autenticidade ou veracidade [do certificado][da certificação] de origem ou a origem das mercadorias, a autoridade [competente][alfandegária] da Parte importadora poderá negar o tratamento tarifário preferencial das mercadorias cobertas pelo certificados objeto do procedimento de verificação mediante resolução escrita que inclua os argumentos de fato e de direito da resolução.]

3.1.6  [Nos casos em que as autoridades [competentes][alfandegárias] da Parte importadora desejarem a realização de um verificação de origem, entrarão em contato com as autoridades [competentes][alfandegárias] da Parte exportadora e apresentarão os argumentos da indagação. As autoridades [competentes][alfandegárias] da Parte exportadora responderão à referida indagação em um prazo de .... dias e fornecerão a informação solicitada da maneira mais completa possível. Quando as autoridades [competentes][alfandegárias] da Parte exportadora considerarem apropriado, poderão convidar a autoridades [competentes][alfandegárias] da Parte importadora para participar da investigação.]

[Antes de efetuar uma visita de verificação, em conformidade com o estabelecido no parágrafo 3.1.4 b), a Parte importadora estará obrigada, por intermédio de sua autoridade [competente][alfandegária] a notificar por escrito [pelo menos com 30 dias de antecedência,] sua intenção de efetuar a visita.][A notificação será enviada ao exportador ou ao produtor que será visitado, à autoridade [competente] [alfandegária]da Parte em cujo território será levada a cabo a visita e, se solicitado por esta última, à sua embaixada no território da Parte importadora. A autoridade [competente][alfandegária] da Parte importadora deverá obter o consentimento, por escrito, do exportador ou do produtor a quem pretende visitar].

[3.1.7. O procedimento de verificação mencionado na letra c) do parágrafo 3.1.4. será utilizado apenas nos casos de operações comerciais iguais ou superiores a US$ 50.000 (cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da América) e nos casos em que o mecanismo disposto na letra a) do mesmo não permita determinar com certeza a origem das mercadorias.] 

[Nos casos em que a informação exigida conforme a alínea c) não seja apresentada dentro do prazo, ou que a resposta não forneça informações suficientes para determinar a origem das mercadorias, a autoridade [competente][alfandegária] da Parte importadora poderá negar o tratamento tarifário preferencial às mercadorias cobertas pelos certificados objeto do procedimento de verificação mediante resolução escrita que inclua os argumentos de fato  e de direito da resolução.]
[3.1.8 A notificação referida no parágrafo 3.1.6. incluirá:

a)
a identificação da autoridade [competente] [alfandegária]responsável pela notificação;

b)
o nome do exportador ou do produtor que se pretende visitar;

c)
a data e local da visita de verificação proposta;

d)
o objetivo e alcance da visita de verificação proposta, e a menção específica das mercadorias objeto da verificação;

e)
[a identificação][o nome, dados pessoais] e cargos dos funcionários que efetuarão a visita de verificação; e 

f)     a fundamentação legal da visita de verificação.]
[Qualquer modificação na informação contida nas alíneas a), c) e e), será notificada, por escrito, ao exportador ou produtor e à autoridade [competente][alfandegária] da Parte exportadora antes da visita de verificação. Por sua vez, qualquer modificação da informação mencionada nas alíneas b), d) e f) será notificada nos termos do parágrafo 3.1.6]
[3.1.9 Se durante os [30][45] dias posteriores à data de recebimento da notificação da visita de verificação, o exportador ou o produtor não der seu consentimento por escrito para a realização da mesma, a Parte importadora poderá negar o tratamento tarifário preferencial à mercadoria ou às mercadorias que teriam sido objeto da visita de verificação.]

[3.1.10. Cada Parte agirá no sentido de que quando um [exportador ou produtor][a administração da alfândega] receber uma notificação de visita poderá, em um prazo de [15] dias contado a partir da data de recebimento da notificação, por uma única vez, solicitar o adiamento da visita de verificação proposta por um período não superior a [60] dias a partir da data na qual recebeu a notificação, ou por um prazo mais longo acordado entre as Partes. Para tanto, será necessário notificar o adiamento da visita à autoridade [competente] [alfandegária] da Parte importadora e da Parte exportadora. A Parte importadora não poderá negar o tratamento tarifário preferencial baseada exclusivamente na solicitação de adiamento da visita de verificação.]
[3.1.11 Cada Parte permitirá  que o exportador ou o produtor, cujos bens sejam objeto de uma visita de verificação, possa designar até dois observadores para estarem presentes durante a visita, sempre e quando participem somente nessa capacidade. Caso não sejam designados os observadores por parte do exportador ou do produtor, essa omissão não terá como conseqüência o adiamento da visita. ]

[3.1.12. No momento da realização de uma verificação de origem, [cada Parte] a autoridade [competente][alfandegária] verificará o cumprimento dos requisitos do [Capítulo] de Regras de Origem, bem como dos Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos ou as Normas de Auditoria Geralmente Aceitas, que se apliquem no território da Parte do exportador ou do produtor.]

[3.1.13. Concluída a visita, a autoridade [competente][alfandegária] fornecerá ao exportador ou ao produtor uma resolução escrita na qual se especifica se a mercadoria qualifica ou não como originária, incluindo, também, as conclusões de fato e de fundamentação jurídica da determinação. O prazo para apresentar a referida resolução será de ...dias a partir do início do processo de verificação da origem, sendo o mesmo prorrogável por ....dias, prévia notificação ao exportador ou produtos. Caso a resolução de determinação de origem seja emitida fora desse prazo ou de sua prorrogação, a mesma não terá efeito algum.] 

[3.1.14. Se a resolução de determinação de origem não for considerada satisfatória, a Parte exportadora poderá recorrer ao sistema de Solução de Controvérsias do Acordo.]
[3.1.15. Se uma das Partes considerar que outra Parte realiza importações a partir de terceiras Partes, nas quais existem dúvidas quanto ao cumprimento do presente Regime de Origem, poderá solicitar a realização de consultas, através da entidade encarregada da administração do Acordo, de modo a conhecer as reais condições de produção de tais mercadorias, a fim de que a Parte que consulta possa avaliar a conveniência de solicitar o início de uma investigação sobre o caráter originário da mercadoria.]
[A Parte consultada dará a devida consideração e resposta em um prazo não superior a .... dias. As consultas realizar-se-ão em um lugar acordado pelas Partes, e tanto seu desenvolvimento quanto conclusões serão levados ao conhecimento da entidade encarregada da administração do Acordo, que manterá um registro atualizado sobre as resoluções que tenham estabelecido as Partes sobre determinação de origem.]

[3.1.16 Nos casos em que uma Parte determinar, a partir de uma verificação, que o exportador ou o produtor certificou ou declarou mais de uma vez, de maneira falsa ou infundada, que uma mercadoria qualifica como originária, a Parte importadora poderá suspender o tratamento tarifário preferencial às mercadorias idênticas que essa pessoa exporte ou produza, até que a mesma prove que cumpre com o estabelecido no [Capítulo] Regras de Origem.]

[3.1.17 Cada Parte agirá no sentido de que quando a autoridade [competente] [alfandegária] determinar mediante resolução que uma mercadoria importada para seu território não qualifica como originária, de acordo com a classificação tarifária ou com o valor aplicado pela Parte a um ou mais materiais utilizados na produção, e isso diferir da classificação tarifária ou do valor aplicado aos materiais pela Parte exportadora, a resolução da Parte importadora não terá efeito até que ela a notifique, por escrito, tanto ao importador quanto ao exportador e  produtor que tenham preenchido e assinado [o certificado][a certificação] de origem ou a declaração de origem que a ampara.]
[3.1.18 A Parte não aplicará a resolução emitida conforme o parágrafo anterior a uma importação efetuada antes da data em que a referida resolução entrar em vigor, sempre e quando:

a)
a autoridade [competente][alfandegária]da Parte exportadora tenha emitido uma resolução sobre a classificação tarifária ou o valor dos materiais, [ou tenha concedido um tratamento uniforme à importação dos materiais correspondentes à classificação tarifária ou ao valor em questão,]na qual uma pessoa tenha o direito de basear-se conforme suas leis e regulamentações;

b)
as resoluções mencionadas  na alínea a) sejam anteriores à notificação do início da verificação de origem.]

[3.1.19 Nos casos em que uma Parte negar tratamento tarifário preferencial a um bem conforme uma resolução emitida de acordo com o parágrafo 3.1.17, essa Parte adiará a data de entrada em vigor da negativa por um prazo de noventa [90][30] dias posteriores à data da determinação ou da notificação de que o assunto está sendo revisado, sempre que o importador do bem ou a pessoa que tenha preenchido e assinado [o certificado][a certificação] de origem ou declaração de origem que o ampara, acredite ter-se baseado de boa fé, em prejuízo próprio, na classificação tarifária ou no valor aplicado aos materiais pela autoridade aduaneira da Parte de cujo território foi exportado o bem.][ [Da mesma forma, uma Parte não aplicará a referida determinação de origem decorrente de uma verificação a uma importação realizada antes da data de entrada em vigor da determinação, sempre e quando o importador demonstre que antes de fazer a solicitação em questão, baseou-se em:

a) [uma resolução sobre a classificação tarifária ou sobre a elegibilidade para receber tratamento tarifário preferencial para os referidos materiais por parte da administração alfandegária da Parte para cujo território foi importado o material];

b) [um tratamento uniforme do material em questão, em termos da classificação ou valoração, segundo demonstram as importações do material para esse território.]]

[3.1.20 Nos casos em que [o certificado][a certificação] de origem não for apresentado, as autoridades [competentes][alfandegárias] da Parte importadora outorgarão um prazo de 15 dias corridos a partir da data de despacho para consumo ou liberação da mercadoria, para a devida apresentação do referido documento. Vencido o prazo, a garantia será convertida ou serão cobrados os gravames correspondentes.]

[3.1.21. Quando forem constituídas as garantias, estas terão uma vigência máxima inicial de quarenta (40) dias corridos, a partir da data de despacho para consumo ou liberação da mercadoria, prorrogáveis por outros quarenta (40) dias corridos, sempre e quando, durante a vigência inicial das garantias, ainda não tenha sido determinado o cumprimento das normas do presente [Capítulo].]
[3.1.22 Ao estabelecer uma garantia, as autoridades [competentes][alfandegárias] notificarão o fato à Parte exportadora e à entidade encarregada da administração do Acordo, em um prazo de três dias úteis seguintes à adoção da medida, acompanhando os antecedentes, fatos ou argumentação que justifiquem a mesma.]

[3.1.23. Caberá à Parte exportadora esclarecer a situação perante as autoridades [competentes][alfandegárias] da Parte importadora, e, caso necessário, apresentar provas que demonstrem o cumprimento das normas de origem.  Se não forem prestados esclarecimentos ou apresentadas provas no decorrer de 30 dias corridos da adoção da medida, ou se esta não levar à solução do problema, qualquer das Partes envolvidas poderá solicitar a intervenção da entidade encarregada da administração do Acordo, fornecendo-lhe toda a informação disponível.
No prazo de trinta (30) dias corridos, após o recebimento da solicitação, a entidade encarregada da administração do Acordo deverá pronunciar-se sobre o cumprimento ou não das disposições do presente [Capítulo].
Se ficar comprovado que [o certificado][a certificação] de origem não é autêntico, ou que a mercadoria não qualifica como originária, a Parte importadora poderá cobrar a garantia.]
3.2 Confidencialidade

[3.2.1 Cada Parte manterá, em conformidade com o estabelecido em suas leis e regulamentos, a confidencialidade da informação comercial compilada nos termos deste [Capítulo], cuja divulgação poderia prejudicar a competitividade das pessoas que a forneceram. Dentre outros exemplos deste tipo de informação, constam:

a)
os termos de venda ou de contrato relacionados a importações, inclusive informação relativa aos preços das transações;

b)
custos e preços internos, inclusive os custos de fabricação;

c)
processos de fabricação; e

d)
margens de lucro.]
3.2.2. A informação confidencial somente poderá ser dada a conhecer às autoridades responsáveis pela administração e aplicação das resoluções de determinação de origem [e dos assuntos aduaneiros ou tributários, conforme o caso].

[3.2.3 Nada do estipulado nestes artigos impedirá as Partes de compartilharem informação entre os governos, com vistas ao cumprimento das obrigações contempladas neste [Capítulo]. A informação comercial confidencial compilada conforme este [Capítulo] será comunicada somente às autoridades responsáveis pela administração e aplicação das determinações de origem, dos assuntos aduaneiros e das questões relativas às receitas fiscais]]
3.3 Cooperação 

[3.3.1 As Partes cooperarão e realizarão as consultas que estimem necessárias para que as disposições administrativas ou operacionais, em matérias relacionadas ao presente [Capítulo], sejam aplicadas e interpretadas de modo efetivo e uniforme, podendo as Partes chegar a entendimentos comuns relativos à interpretação e aplicação de suas disposições. A Parte consultada dará pronta e plena consideração às indagações que lhe sejam formuladas.]
[3.3.2 Criação de um Fundo de Assistência para a Verificação de Origem em favor das economias pequenas. O fundo será constituído por  ...% das tarifas de importação que deixem de pagar os países mais desenvolvidos às economias pequenas.]

[3.3.3 Na medida do possível, cada Parte notificará às outras quanto às seguintes medidas, resoluções ou determinações, [inclusive as que estejam em vias de serem aplicadas:]
a)
resoluções de determinação de origem expedida como resultado de uma visita de verificação de origem efetuada em conformidade com o artigo 3.1.4.b) uma vez esgotadas as instâncias de revisão e apelação referidas no artigo 2.5;

b)
resoluções de determinação de origem que a Parte considerar ser contrária a uma resolução expedida pela autoridade [competente][alfandegária] de outra Parte sobre a classificação tarifária ou o valor de uma mercadoria, ou os materiais utilizados na elaboração de uma mercadoria, ou a alocação razoável de custos quando for calculado o custo líquido de uma mercadoria objeto de uma determinação de origem; 

c)
medidas que estabeleçam ou modifiquem significativamente uma política administrativa e que possa vir a afetar, no futuro, as resoluções de determinação de origem; e

d)
resoluções antecipadas ou suas modificações, conforme o parágrafo 2.4.5. 

Cada Parte assegurará que suas leis e regulamentações, com base nas quais será implementado este [Capítulo], sejam publicadas imediatamente [e colocadas à disposição na Internet]. Cada Parte assegurará que as resoluções antecipadas, as modificações das resoluções antecipadas ou as revogações das resoluções antecipadas que interpretem ou implementem este [Capítulo] sejam publicadas [imediatamente e colocadas à disposição na Internet]. Nos casos em que essas resoluções publicadas ou suas modificações sejam redigidas para proteger informações comerciais confidenciais, as Partes colocarão a determinação completa à disposição das autoridades [competentes][alfandegárias] de outras Partes, prévia solicitação.]

[3.3.4.
As [Partes][autoridades alfandegárias] cooperarão:

a)
na aplicação de suas respectivas leis ou regulamentações aduaneiras para a aplicação deste Acordo, bem como de qualquer acordo aduaneiro de assistência mútua ou outro do qual sejam parte;

b)
a fim de facilitar o fluxo do comércio entre seus territórios, em assuntos aduaneiros tais como os relacionados à coleta e intercâmbio de dados estatísticos sobre importação e exportação de mercadorias, à harmonização da documentação empregada no comércio, à padronização dos elementos de informação, à aceitação de uma estrutura internacional de dados e ao intercâmbio de informação;

c)
no intercâmbio de regulamentações aduaneiras;

d)
na verificação de origem de um bem, para a qual a autoridade alfandegária da Parte importadora poderá solicitar à autoridade alfandegária de outra Parte que esta última pratique em seu território determinadas investigações com esse propósito, enviando o respectivo relatório à autoridade  alfandegária da Parte importadora; e

e)
na organização conjunta de programas de capacitação em matéria aduaneira que incluam formação dos funcionários e dos usuários que participem diretamente dos procedimentos aduaneiros.][Do mesmo modo, cada Parte, conforme solicitação da outra Parte, poderá prestar assessoria técnica, informação e assistência, com vistas à aquisição de habilidade técnica por parte de seus funcionários e à implementação de tecnologias que permitam levar avante o melhor cumprimento e controle dos processos de certificação de origem.]
4. SANÇÕES

[4.1 Cada Parte estabelecerá ou manterá sanções penais, civis ou administrativas por infrações em conformidade com suas leis e regulamentos relacionadas às disposições deste [Capítulo].][As Partes contarão com leis que estabeleçam as penas aplicáveis às pessoas que divulguem ou permitam que se divulgue qualquer documento falso relativo a qualquer fato objetivo para fundamentar uma solicitação de tratamento preferencial em conformidade com o presente Acordo]
[4.2 Cada Parte assegurará que a emissão de [um certificado][uma certificação] ou [declaração] de origem falsa,  atestando que uma mercadoria a ser exportada para território da outra Parte qualifica como originária, tenha as mesmas conseqüências jurídicas, com as modificações que as circunstâncias exijam, que aquelas que seriam aplicadas a um importador seu que fizesse declarações ou afirmações falsas em contravenção às suas leis e regulamentações aduaneiras. Também poderá aplicar tais medidas, de acordo com as circunstâncias, quando o exportador ou o produtor não cumpra qualquer dos requisitos deste [Capítulo.]] 

[4.3 Nos casos em que se comprovar que [o certificado][a certificação] de origem não é autêntico ou que a mercadoria não qualifica como originária, as Partes exportadora e/ou importadora aplicarão as medidas e/ou sanções correspondentes, de acordo com sua legislação interna.]
[4.4 Sem prejuízo do anterior, [a Parte exportadora suspenderá a concessão do [certificado][da certificação] de origem] ao exportador ou produtor final por um prazo de [6] meses, e no caso de reincidência, a referida suspensão será por um prazo de [18] meses.]
 

[As entidades credenciadas por cada Parte para a expedição dos certificado de origem compartilharão a responsabilidade com o produtor ou exportador, no que se refere à autenticidade dos dados consignados na declaração de origem da mercadoria.]
 

[As autoridades governamentais competentes de cada Parte descredenciarão os funcionários das entidades certificadoras não-governamentais que tenham emitido [certificados][certificações] de origem  de maneira irregular. Se ao término de um ano alguma entidade certificadora não-governamental reincidir em irregularidades, esta será suspensa de forma definitiva da emissão de [certificados][certificações] de origem. Nos casos em que se tratar de entidades governamentais certificadoras, as Partes adotarão as medidas e/ou sanções estabelecidas em sua legislação interna.] 

5. MECANISMOS INSTITUCIONAIS

 6. DEFINIÇÕES

[6.1.Para os fins deste [Capítulo] entende-se por:

autoridade alfandegária: a autoridade que, conforme a legislação de cada Parte, é responsável pela administração de suas leis e regulamentações aduaneiras;

autoridade certificadora: a autoridade [governamental] que, conforme a legislação de cada Parte, é responsável pela emissão, verificação e controle dos certificados de origem.

bens idênticos: os bens que sejam iguais em tudo, inclusive em suas características físicas, qualidade e prestígio comercial. As pequenas diferenças de aspecto não impedirão que se considere como idênticos os bens que em todo o resto se ajustem a esta definição;

CIF: custos, seguros e frete incluídos;

exportador: um exportador situado em território de uma Parte a partir da qual o bem é exportado, e que, conforme este [Capítulo], está obrigado a conservar em território dessa Parte, os registros aos quais se refere o artigo 1.12.1 a);

importador: um importador situado em território de uma Parte para a qual o bem é importado, e que, conforme este [Capítulo], está obrigado a conservar em território dessa Parte, os registros aos quais se refere o artigo 1.12.1 b);
produtor: além do estabelecido no [Capítulo] de Regras de Origem, a pessoa que está obrigada a conservar em território dessa Parte, os registros aos quais se refere o artigo 1.12.1 a);
resolução de determinação de origem: uma resolução emitida como resultado de uma verificação de origem que estabelece se um bem qualifica como originário, em conformidade com o [Capítulo] de Regras de Origem; 

tratamento tarifário preferencial: a aplicação da tarifa correspondente a um bem originário conforme o Programa de Eliminação Tarifária.]
6.2. Com exceção do definido neste artigo, são incorporadas a este [Capítulo] as definições estabelecidas no artigo... [Definições] e as disposições do artigo ... [Instrumentos de aplicação] do [Capítulo] de Regras de Origem.

[ANEXO 1 ao Artigo 1.3

Alternativa 1:

As Partes estabelecem o seguinte formato comum para o "certificado de origem":

Alternativas 2 e 3:

As Partes estabelecem que a “certificação de origem” deverá conter os seguintes dados:]
[ANEXO 2 ao Artigo 1.3

As Partes estabelecem o seguinte formato  para a "declaração de origem":]

[CAPÍTULO] SOBRE NORMAS E BARREIRAS TÉCNICAS AO COMÉRCIO
Artigo 1. Âmbito e Cobertura

1.1 As disposições deste [Capítulo] aplicar-se-ão às [[medidas][atividades] relativas à normalização] [das Partes, entendendo-se por tais][normas, regulamentos técnicos, [e] procedimentos de avaliação da conformidade [inclusive, entre outros, acreditação e procedimentos de autorização][e metrologia]] [bem como as medidas relacionadas a elas que possam afetar, direta ou indiretamente, o comércio entre as Partes.]     

1.2 Todos os produtos estarão sujeitos às disposições do presente [Capítulo].

[1.3 As disposições deste [Capítulo] [não] se aplicam aos serviços.]
1.4 As disposições deste [Capítulo] não se aplicam às medidas sanitárias e fitossanitárias. 
[1.5 As especificações de compra estabelecidas por instituições governamentais para as necessidades de produção ou de consumo de instituições governamentais não estarão submetidas às disposições do presente [Capítulo], e sim às do Capítulo sobre Compras Governamentais.]
[1.6 Cada Parte tomará todas as medidas razoáveis que estejam a seu alcance para lograr a adoção de todas as medidas necessárias ao cumprimento das disposições deste [Capítulo] no âmbito [central,] nacional ou sub-nacional [ou qualquer outro tipo de divisão política que tenham as Partes].] 
[1.6 bis As Partes tomarão todas as medidas razoáveis que estejam a seu alcance para lograr a adoção de todas as medidas necessárias ao cumprimento das disposições deste [Capítulo] no âmbito nacional ou federal, estadual e municipal][ou qualquer outro tipo de divisão política que tenham as Partes.]

[1.7 As atividades referidas no Artigo1.1 serão desenvolvidas por entidades que poderão estar organizadas em níveis nacionais, sub-regionais ou regionais.]
[1.8 Os acordos gerais e específicos, memorandos de entendimento, acordos de reconhecimento e iniciativas de cooperação de caráter regional, sub-regional e bilateral, bem como outros acordos bilaterais e multilaterais que sejam celebrados nos diversos campos em consideração, relacionados com as [medidas] [atividades] descritas no Artigo1.1 deverão favorecer a consecução do presente [Capítulo].]  
[Artigo 2. Objetivos e Princípios Gerais]

[2.1 O presente [Capítulo] tem o propósito de evitar que a elaboração, adoção e aplicação das normas, regulamentos técnicos, procedimentos de avaliação da conformidade, acreditação e metrologia se tornem obstáculos técnicos desnecessários ao comércio hemisférico.]
[2.2  O presente [Capítulo] tem por objetivo promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de normalização, avaliação da conformidade, inclusive a acreditação e os procedimentos de autorização e metrologia. Da mesma forma, promover o fortalecimento e a participação nos organismos regionais de normas, acreditação e metrologia: a Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas (COPANT), a Cooperação Interamericana de Acreditação (IAAC) e o Sistema Interamericano de Metrologia (SIM), respectivamente.]
Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio da OMC  

2.3 As Partes reafirmam seus direitos e obrigações decorrentes do Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio da OMC.
[Direito de Adotar Medidas Relativas à Normalização] 

[2.4 Cada Parte poderá elaborar, adotar, aplicar e manter as medidas relativas à normalização, procedimentos de autorização e metrologia que permitam garantir a consecução de seus objetivos legítimos.]

[Não-Discriminação]

[2.5 Com relação às medidas relativas à normalização, procedimentos de autorização e metrologia, cada Parte outorgará aos bens e aos prestadores de serviço de outra Parte tratamento nacional e tratamento não menos favorável do que o outorgado a bens semelhantes e a prestadores de serviços semelhantes de  qualquer outro país.]
[Identificação de Obstáculos Técnicos ao Comércio]

[2.6 As Partes se comprometem a identificar e eliminar os obstáculos técnicos desnecessários ao comércio hemisférico.]
[2.7 [Para tanto] as Partes [envidarão esforços de modo a adotar][adotarão][metodologias compatíveis de][procedimentos harmonizados para a] identificação, [denúncia e eliminação] daqueles obstáculos [técnicos desnecessários] que afetem o comércio hemisférico.]
[2.8 As Partes [deverão][envidarão esforços para] estruturar sistemas de informação com dados sobre os obstáculos técnicos identificados e as medidas tomadas para superá-los.]
[2.9 Serão envidados esforços para que os sistemas de informação e os bancos de dados referentes ao processo de identificação de obstáculos técnicos ao comércio sejam projetados de modo a que sejam utilizados pelos países de maneira mais ampla, aberta e transparente possível para dar pleno cumprimento aos compromissos do presente [Capítulo].]
[Artigo 3. Normas]

[3.1 As partes deverão favorecer, sempre que possível, a adoção das normas internacionais existentes, ou na ausência das mesmas, o uso de normas regionais ou sub-regionais.]

[3.2 As Partes apoiarão o fortalecimento das atividades e estruturas de normalização em nível nacional, sub-regional e regional.]

[Participação em Foros Internacionais] 

[3.3 As Partes tomarão as medidas razoáveis que estejam a seu alcance para lograr que os organismos internacionais de normalização, dos quais as Partes ou as instituições competentes de seus territórios sejam membros ou participantes, tenham um processo estabelecido [mais efetivo] que leve em conta as opiniões de todas as Partes interessadas e concilie argumentos divergentes.]
[3.4 As Partes envidarão esforços para reforçar sua participação efetiva nos foros internacionais de normalização.]
[3.5 As Partes envidarão esforços para buscar uma coordenação de posições a serem levadas aos foros internacionais de normalização.] 
[3.6 Esse esforço de coordenação deverá, quando necessário, recorrer à Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas (COPANT) em sua qualidade de organismo regional de normalização.]
[3.7 As Partes estimularão a cooperação dos organismos de normalização da região nos âmbitos regionais, sub-regionais e nacionais, com organismos de outras regiões.]
[Artigo 4. Regulamentos Técnicos]

[4.1 Sem prejuízo dos direitos que lhes confere este [Capítulo] [e considerando as atividades internacionais de normalização,], e no melhor de suas possibilidades, as Partes [tornarão] compatíveis seus regulamentos técnicos sem reduzir o nível de segurança ou de proteção à vida ou à saúde humana, animal ou vegetal, do ambiente ou dos consumidores.] 

[4.2 As Partes considerarão favoravelmente a possibilidade de aceitar como equivalentes regulamentos técnicos de outras Partes, mesmo quando diferentes dos seus, sempre e quando estejam convictos de que esses regulamentos cumprem adequadamente os objetivos de seus próprios regulamentos.]
[Uso de Normas Internacionais]

[4.3 Nos casos em que existirem normas internacionais pertinentes ou seja eminente a sua formulação definitiva, as Partes utilizarão essas normas internacionais, ou elementos pertinentes, e em sua ausência, as normas regionais ou sub-regionais, como base de seus regulamentos técnicos, exceto quando surjam particularidades geográficas, climáticas ou outras, como previsto no Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio da OMC.]
[Equivalência]

[4.4 Cada Parte aceitará um regulamento técnico adotado por outra Parte como equivalente ao seu próprio quando, em cooperação com a outra Parte, a Parte exportadora demonstrar à Parte importadora que seu regulamento técnico cumpre os objetivos legítimos desta última.] 

[4.5 A pedido da Parte exportadora, a  Parte importadora informará, por escrito, as razões pelas quais não aceita como equivalente um regulamento técnico da Parte exportadora. Além disso, poderá manter conversações que contribuam para sua aceitação.]         

[4.6 As Partes deverão elaborar e adotar critérios comuns para a região no que se refere ao estabelecimento e à equivalência de regulamentos técnicos.]
[Estrutura e [Atualização][Manutenção][de] [dos] Regulamentos Técnicos]

[4.7 Os regulamentos técnicos deverão especificar os produtos aos quais se aplicam, classificados por sub-posição tarifária do Sistema Harmonizado de Designação e Codificação das Mercadorias, identificando os requisitos obrigatórios, os procedimentos de avaliação da conformidade, os organismos encarregados, autorizados ou credenciados para realizar a referida avaliação, as autoridades nacionais encarregadas de zelar pelo seu cumprimento, o risco que pretendem neutralizar e a forma em que o regulamento logra fazê-lo.] 

[4.8 O direito de objetar a um regulamento técnico não prescreve nem pode ser anulado por razões administrativas; portanto, não serão incluídos silêncios administrativos ou outras ações semelhantes quando se tratar de solucionar controvérsias.]

[Avaliação de Risco]

[4.9 Na busca de seus  objetivos legítimos, cada Parte poderá realizar avaliações de risco.  Ao realizá-la, levará em consideração]: 


[a)
avaliações de risco efetuadas por instituições internacionais;]
[b)
provas científicas ou informação técnica disponível;]
[c)
tecnologias de produção conexas;]
[d)
uso final previsto;]
[e)
processos ou métodos de produção, nos casos em que influenciarem as características dos bens;]
[f)
métodos de operação, de inspeção, de amostragem ou de teste;]
[g)
condições ambientais.]]

[4.10 Uma Parte proporcionará às outras Partes, quando alguma delas assim o solicitar, a documentação pertinente com relação a seus processos de avaliação de risco, bem como os fatores levados em conta na execução de uma avaliação [e na determinação dos níveis de proteção, em conformidade com o artigo 2].]

[Artigo 5. Avaliação da Conformidade]

[5.1 As atividades de avaliação da conformidade têm por objetivo verificar e demonstrar a conformidade de produtos, processos, sistemas e demais resultados das atividades produtivas com requisitos técnicos especificados. As Partes envidarão esforços para  assegurar a coerência e a transparência das atividades de avaliação da conformidade, de modo a prevenir obstáculos desnecessários ao comércio no âmbito de aplicação do  presente [Capítulo].]

[5.2 Ao reconhecer que isso deverá redundar em benefício mútuo das Partes interessadas, cada Parte acreditará, aprovará ou reconhecerá de qualquer outra forma, os organismos de avaliação da conformidade em território de outra Parte, em condições não menos favoráveis do que as outorgadas a esses organismos em seu território.]

[5.3 As Partes assegurarão que, sempre que possível, sejam aceitos os resultados dos procedimentos de avaliação da conformidade das demais Partes, mesmo quando esses procedimentos sejam diferentes dos seus, sempre e quando estejam certos de que são procedimentos que oferecem garantia de conformidade com os regulamentos técnicos ou normas pertinentes, equivalente aos seus próprios procedimentos. A pedido de uma Parte exportadora, a Parte importadora informará, por escrito, as razões da não-aceitação dos resultados de seus procedimentos de avaliação da conformidade.  Além disso, poderá manter conversações que contribuam para a aceitação. Reconhece-se que poderá ser necessário realizar consultas prévias para chegar a um entendimento mutuamente satisfatório no que se refere, em particular:]
[5.3.1 à competência técnica, suficiente e permanente, das instituições pertinentes de avaliação da conformidade da Parte exportadora, de modo a poder confiar plenamente nos resultados de sua avaliação da conformidade; a esse respeito, levar-se-á em conta, como prova de suficiente competência técnica, o fato de que tenha sido verificado, por exemplo mediante acreditação, que essas instituições cumprem as orientações ou recomendações pertinentes de instituições internacionais que desempenham atividades de normalização;]
[5.3.2 à limitação da aceitação dos resultados da avaliação da conformidade àqueles obtidos pelas instituições credenciadas pela Parte exportadora.]
[5.4 As Partes adotarão, na medida do possível, as diretrizes e normas da ISO/IEC relativas aos procedimentos de avaliação da conformidade.]
[5.5 As Partes tomarão as medidas necessárias à criação e ao fortalecimento de sistemas nacionais de avaliação da conformidade, com base nas recomendações de organismos hemisféricos especializados, tais como a Cooperação Interamericana de Acreditação (IAAC), a Comissão Pan-Americana de  Normas  Técnicas (COPANT) e o Sistema Interamericano de Metrologia (SIM) bem como os organismos internacionais especializados tais como a Organização Internacional de Normalização (ISO) e os outros foros que congreguem entidades de acreditação, entre elas o Foro Internacional de Acreditação (IAF) e a Cooperação Internacional de Acreditação de Laboratórios (ILAC), para tornar viável o Reconhecimento Mútuo/Multilateral dos sistemas de avaliação da conformidade.]
[5.6 As Partes comprometem-se a fortalecer seus sistemas e estruturas de avaliação da conformidade e a incentivar a participação de suas entidades oficiais de acreditação na Cooperação Interamericana de Acreditação  (IAAC).]
[5.7 Ao entrar em vigor o presente Acordo, as Partes comunicarão à entidade encarregada da administração do presente [Capítulo]), as instituições responsáveis pela acreditação em seus respectivos países. Comunicarão, outrossim, a lista de instituições públicas e privadas habilitadas a expedir certificados de conformidade, relatórios de inspeção e relatórios de testes de laboratório, relatórios de calibração, bem como as demais instituições de seus sistemas de avaliação da conformidade. As Partes informarão, igualmente, sobre as modificações efetuadas nas referidas listas.]
[Equivalência e][Acordos de Reconhecimento Mútuo]

[5.8 As Partes comprometem-se a participar da definição e adoção de recomendações e da formulação e promoção de Acordos de Reconhecimento Mútuo/Multilateral no âmbito do foro da Cooperação Interamericana de Acreditação (IAAC) e em nível internacional, com vistas ao reconhecimento dos resultados dos procedimentos de avaliação da conformidade.]

[5.9 As Partes apoiarão a cooperação entre os laboratórios de testes, os organismos de certificação [, os organismos de acreditação] e os organismos de inspeção [a fim de promover a aceitação mútua de suas avaliações de conformidade e de seus resultados].]  
[5.10 As Partes, a pedido de outras Partes, deverão mostrar-se dispostas a entabular negociações com vistas à celebração de acordos de reconhecimento mútuo dos resultados de seus respectivos procedimentos de avaliação da conformidade.  As Partes poderão exigir que esses acordos cumpram os critérios referidos no artigo 5.10 e sejam mutuamente satisfatórios quanto à possibilidade de virem a facilitar o comércio dos produtos em questão. Nos casos em que uma Parte importadora se recusar a entabular ou concluir negociações com vistas à celebração de acordos de reconhecimento mútuo, esta deverá informar por escrito a quem o solicitou, as razões para tanto.  Ademais, poderão manter conversações que contribuam para esse fim.]

[5.11 As Partes serão instadas a permitir a participação das instituições de avaliação da conformidade situadas nos territórios de outras Partes em seus procedimentos de avaliação da conformidade em condições não menos favoráveis do que as outorgadas às instituições situadas em seu território ou no de qualquer outro país. Se uma Parte importadora não autorizar a participação das instituições de avaliação da conformidade de outra Parte em seus procedimentos de avaliação da conformidade,  esta informará por escrito a quem o solicitou, as razões da objeção. Além disso, poderá manter conversações que contribuam para esse fim. Se as razões obedecerem a restrições da legislação do país importador, este envidará os esforços que sejam necessários para adequar sua legislação.]
[5.12 As Partes serão instadas a aceitar, quando possível, a declaração de conformidade do fornecedor.]
[Procedimentos de Avaliação da Conformidade]

[5.13 Com relação a seus procedimentos de avaliação da conformidade, cada Parte estará obrigada a:
[a)
não adotar ou manter procedimentos de avaliação da conformidade mais estritos nem aplicá-los de maneira mais rigorosa do que o necessário, para certificar-se de que o bem [ou serviço] se ajusta aos  regulamentos técnicos ou às normas aplicáveis, levando em consideração os riscos que acarretaria a não-conformidade;]
[b)
iniciar e concluir esse procedimento da maneira mais expedita possível;]
[c)
estabelecer uma ordem não-discriminatória [para a tramitação das solicitações];]
[d)
publicar os trâmites requeridos e a duração normal de cada um desses procedimentos ou, prévia solicitação, comunicar ao solicitante a referida informação;]
[e)
conceder, aos bens [e serviços] originários da outra Parte, tratamento nacional e tratamento não menos favorável do que o concedido a seus bens [e serviços] similares ou aos bens [ou serviços] de qualquer outro país;]
[f)
assegurar que o organismo[ou a autoridade] nacional competente:

i)
uma vez recebida uma solicitação, examine sem demora se a documentação está completa e informe o solicitante, de maneira precisa e completa, quanto à existência de qualquer falha, sendo responsabilidade do solicitante corrigir as referidas falhas no prazo correspondente;

ii)
tão logo quanto possível, transmita ao solicitante os resultados do procedimento de avaliação da conformidade de maneira precisa e completa, de modo que o solicitante possa levar a cabo qualquer ação corretiva;

iii)
quando a solicitação apresentar alguma falha, continue o procedimento até aonde seja possível, se o solicitante assim o pedir, e,

iv)
informe o solicitante sobre os motivos de qualquer atraso e, a pedido do mesmo, o estado em que se encontra sua solicitação.]
[g)
limitar a informação que o solicitante deva apresentar à necessária para avaliar a conformidade e determinar o custo apropriado da avaliação;]
[h)
outorgar à informação confidencial decorrente do procedimento, ou fornecida com relação a ele, sobre um bem [ou serviço] da outra Parte:

i)
o mesmo tratamento que o outorgado à informação sobre um bem [ou serviço] da Parte e,

ii)
um tratamento que proteja os interesses comerciais [legítimos] do solicitante.]
[i)
assegurar que qualquer taxa cobrada pela avaliação da conformidade de um bem [ou serviço] a ser exportado para outra Parte, será eqüitativa à cobrada  pela avaliação da conformidade de um bem [ou serviço] idêntico ou similar da Parte, levando em consideração os custos de comunicação, transporte e outros conexos;]
[j)
assegurar que a localização das instalações utilizadas nos procedimentos de avaliação da conformidade e os procedimentos de seleção de amostras não causem transtornos desnecessários aos solicitantes ou a seus agentes;]
[k)
quando for o caso e seja possível, assegurar que o procedimento seja levado a cabo nas instalações de produção do bem [e seja concedida, quando for o caso, uma marca de conformidade];]
[l)
limitar o procedimento de avaliação da conformidade ao necessário para determinar se um bem [ou serviço] modificado continua cumprindo o regulamento técnico ou a norma [aplicável], sempre e quando, antes de sua modificação, o bem [ou serviço] cumprisse os requisitos pertinentes estabelecidos por esse regulamento técnico ou essa norma;]
[m)
limitar ao razoável qualquer requisito relativo a amostras de um bem e assegurar que a seleção e coleta das amostras não causem transtornos desnecessários ao solicitante ou a seu representante;]
[n)
assegurar que o tamanho da amostra será determinado pelos [guias ou recomendações][normas] internacionais;]
[o)
assegurar a existência  de um procedimento para analisar as reclamações relativas à aplicação de um procedimento da avaliação da conformidade e adotar medidas corretivas quando a reclamação for justificada.]]

[5.14 Para os fins do presente [Capítulo], considerar-se-ão os seguintes campos de avaliação da conformidade:   

[a) Avaliação da Conformidade de Caráter Obrigatório   As Partes adotarão, quando possível, os guias e normas ISO/IEC para os procedimentos de avaliação da conformidade de caráter obrigatório.]
[b) Avaliação da Conformidade de Caráter Voluntário As Partes incentivarão a adoção de guias e normas ISO/IEC para a avaliação da conformidade de caráter voluntário.]]

[5.15 Para os procedimentos de avaliação da conformidade, as Partes poderão utilizar a capacidade e a infra-estrutura técnica de organismos credenciados estabelecidos no território das outras Partes.]

[Procedimento de Autorização]

[5.16 As Partes envidarão esforços para que os [mecanismos][procedimentos] utilizados na acreditação [, bem como nos demais procedimentos de autorização], se orientem conforme as disposições internacionalmente aceitas nos foros técnicos correspondentes.]
[5.17 Com relação a seus procedimentos de autorização, cada Parte buscará:

[a)
não adotar ou manter procedimentos de aprovação mais estritos do que o necessário, nem aplicá-los de maneira mais rigorosa do que o necessário, levando em consideração os riscos que acarretaria o seu não-cumprimento;]
[b)
iniciar e concluir os referidos procedimentos com a maior rapidez possível e em uma ordem não-discriminatória;]
[c)
comunicar, a pedido do solicitante, a duração aproximada do trâmite;]
[d)
assegurar que o órgão nacional competente:

i. uma vez recebida uma solicitação, examine sem demora que a documentação esteja completa e informe o solicitante de maneira precisa e completa qualquer deficiência, sendo responsabilidade do solicitante corrigir as referidas deficiências no prazo correspondente;

ii. tão logo quanto possível, transmita ao solicitante os resultados do procedimento de maneira precisa e completa, de modo que o solicitante possa levar a cabo qualquer ação corretiva necessária. 

iii. quando a solicitação for deficiente, continue o procedimento até onde seja possível se o solicitante assim o solicitar; e 
iv. informe o solicitante sobre as razões de qualquer atraso e, a pedido do mesmo, o estado em que se encontra sua solicitação;]
[e)
limitar a informação que o solicitante deve apresentar à necessária para levar a cabo o procedimento e determinar o custo apropriado do mesmo;]
[f)
outorgar à informação confidencial decorrente do procedimento, ou que seja fornecida com relação ao mesmo, sobre um bem [ou serviço] da outra Parte:

i. o mesmo tratamento que o concedido à informação sobre um bem [ou serviço] da Parte e;
ii. um tratamento que proteja os interesses comerciais do solicitante.]
[g)
assegurar que qualquer taxa cobrada pelo procedimento, seja eqüitativa à que for cobrada pelo procedimento para um bem [ou serviço] idêntico ou similar da Parte, levando em consideração os custos de comunicação, transporte e outros conexos, e ]
[h)
limitar ao razoável qualquer requisito relativo às amostras de um bem.]]

Artigo 6. Metrologia

[6.1 As atividades de metrologia, devido à sua natureza técnica, serão orientadas pela  Convenção do Metro, pelo Sistema Internacional de Unidades (SI), e por todas as disposições e Acordos subseqüentes, realizados nos âmbitos do [Bureau Internacional de Pesos e Medidas (BIPM)][Comitê Internacional de Pesos e Medidas (CIPM)] e da Organização Internacional de Metrologia Legal (OIML), visando à organização dos sistemas de medição segundo uma hierarquia de rastreabilidade no âmbito internacional.]
[6.2 As Partes comprometem-se a adotar o Sistema Internacional de Unidades (SI). Para tanto, estabelecerão prazos e desenvolverão ferramentas e estratégias necessárias à adequação das estruturas nacionais às mudanças tecnológicas que ocorrerão devido à adoção do referido Sistema.] 

[6.3 No que se refere às atividades relativas à metrologia legal, as Partes adotarão os [guias] [recomendações e documentos] da [Organização Internacional de Metrologia Legal (OIML).] 

[Uso de Padrões Internacionais]

[6.4 As Partes comprometem-se a custodiar, conservar e disseminar os padrões nacionais e seus instrumentos de medição, mantendo a rastreabilidade dos mesmos com base em padrões internacionais.]
[6.5 As Partes [tornarão compatíveis][garantirão] na medida do possível [a rastreabilidade de] seus padrões metrológicos [tomando por base os padrões internacionais][de acordo com o recomendado pelo Bureau Internacional de Pesos e Medidas (BIPM) e a Organização de Metrologia Legal OIML].]

[Cooperação]

[6.6 As Partes apoiarão a cooperação entre seus laboratórios nacionais de metrologia, entre laboratórios de calibração e entre os organismos integrantes das redes de metrologia [legal], para conformar uma base técnica que permita a consecução das disposições deste [Capítulo].]
[6.7 As Partes envidarão esforços para apoiar a participação de seus laboratórios nacionais de metrologia nos foros técnicos pertinentes no âmbito sub-regional, regional e internacional.]
[6.8 As Partes deverão apoiar, com seus laboratórios nacionais de metrologia, as atividades levadas a cabo pelo Sistema Interamericano de Metrologia (SIM) [principalmente] por meio de suas redes sub-regionais.] 

[6.9 As Partes explorarão[, quando seja possível,] as oportunidades para compartilhar a infra-estrutura dos laboratórios de metrologia de modo a aproveitar a capacidade instalada e reduzir ao mínimo os investimentos necessários para organizar essas atividades.]  

[6.10 As Partes [assegurarão] [[buscarão estabelecer] [promoverão o estabelecimento de], na medida do possível] procedimentos comuns no referente [ao estabelecimento] [à aprovação] [ao controle metrológico]  [de modelos e métodos de medição para fins de verificação metrológica de produtos pré-medidos]  para facilitar o comércio na região.]
Artigo 7. Requisitos de Transparência e Sistemas de Informação

[Notificações]

[7.1 As Partes facilitarão o acesso das demais Partes ao presente Acordo às informações sobre as [atividades][medidas]  de normalização,][[normas] regulamentos técnicos, procedimentos de avaliação de conformidade [, acreditação e metrologia]] em particular aquelas que tenham um impacto no comércio entre as Partes.]

[7.2 Por intermédio de suas autoridades designadas, as Partes comunicarão ao Comitê de Obstáculos Técnicos ao Comércio, indicado no artigo 10, as notificações submetidas à OMC em virtude do Acordo OTC, dando especial ênfase ao estabelecido nos artigos 2.9, 2.10, 5.6 e 5.7 do Acordo OTC.  Essas notificações realizar-se-ão conforme os formatos estabelecidos no Acordo OTC da OMC.]

[7.3 As Partes notificarão às outras Partes, por intermédio da entidade encarregada da administração do presente [Capítulo], os projetos de medidas de normalização, acreditação e metrologia que pretendam estabelecer com caráter obrigatório,  com uma antecedência não inferior a 90 dias à adoção de tais medidas.]

[7.4 Cada Parte informará, por escrito, anualmente, as outras Partes sobre seus planos e programas de normalização e os enviará imediatamente ao centro de informação da outra Parte.]
[7.5 Adotada uma medida de normalização, acreditação ou metrologia cada Parte entregará cópia às outras Partes por intermédio de seus centros de informação. Do mesmo modo, as Partes informarão quando a referida medida deixar de vigorar.]

[7.6 As Partes notificarão ao Comitê de Obstáculos Técnicos ao Comércio seus processos de atualização.]

[7.7 As Partes, com a participação dos organismos hemisféricos pertinentes, comprometem-se [com a] [a colaborar no desenvolvimento e] manutenção [do sistema hemisférico de informação] em matéria de [normas, regulamentos técnicos, procedimentos de avaliação da conformidade,] [medidas de normalização.]  [acreditação] e  metrologia, de modo a atender o comércio hemisférico.]

[7.8 As autoridades designadas informarão o Comitê os seus principais produtos de exportação sobre os quais têm especial interesse em manter-se informados quanto às medidas relativas à  normalização que possam afetá-los. O Comitê notificará às Partes somente as medidas relativas à normalização que afetem os produtos acima mencionados.]
[7.9 Quando uma Parte recusar administrativamente um embarque [ou prestação de serviços] por motivo de não-cumprimento de uma medida de normalização ou metrologia, esta notificará, sem demora, por escrito, à pessoa titular do embarque [ou ao prestador de serviços ]  a justificativa técnica da recusa.]
[Centros de Informação]

[7.10 Nos trinta (30) dias seguintes à entrada em vigor deste Acordo, cada Parte notificará às demais Partes da entidade ou entidades designadas como centro de informação em seu território, as quais estarão encarregadas de responder a todas as perguntas e pedidos razoáveis de outra parte e das pessoas interessadas, bem como de proporcionar a documentação pertinente atualizada relativa a qualquer medida de normalização, procedimentos de autorização e metrologia adotados ou propostos em seu território por organismos governamentais e não-governamentais.] 

[7.11 As Partes envidarão esforços para  desenvolver e aperfeiçoar seus centros e sistemas de informação vinculados às atividades relacionadas à normalização, regulamentos técnicos, procedimentos de avaliação da conformidade [e] [,] metrologia [e procedimentos de autorização].]
[7.12 Nos casos em que um centro de informação [solicitar cópias][[receber solicitações] de [cópias dos] [documentos][de regulamentos técnicos], [estes  lhe serão proporcionados de forma gratuita. [As pessoas][as Partes] interessadas [, as receberão pelo mesmo preço cobrado a seus nacionais,][poderão recebê-las  pelo mesmo custo que os nacionais] mais o custo  real da expedição.]

Artigo 8. Cooperação e Assistência Técnica

[8.1 As Partes [, para melhor cumprimento do presente [Capítulo],] acordam quanto à necessidade de uma ação estruturada no campo da cooperação  e da assistência técnica, tomando como ponto de partida os diferentes níveis de desenvolvimento das instituições de normalização, [avaliação da conformidade,] acreditação, certificação, testes e metrologia em cada uma das Partes [,mediante programas concretos que visem a atender suas necessidades e o estabelecimento de vínculos de confiança técnica entre os Países da região].]
[8.2 A pedido de uma Parte, outra Parte oferecerá assistência técnica, na medida de suas possibilidades, [no tocante à infra-estrutura e às medidas relativas à normalização] com vistas a ajudar o cumprimento deste [Capítulo] e fortalecer as atividades, [processos, sistemas e medidas] de normalização [regulamentação técnica, avaliação da conformidade] e metrologia da Parte solicitante.] 

[8.3 As Partes desenvolverão programas de cooperação técnica a fim de lograr o cumprimento total e efetivo das obrigações estabelecidas no Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio da OMC. Para tanto, as Partes instarão suas autoridades competentes nas áreas de cobertura do presente [capítulo], a que participem das seguintes atividades com o propósito de fortalecer seus processos e sistemas nessa área:

a) a promoção do intercâmbio hemisférico sobre informação institucional e regulatória, e a cooperação técnica; e

b) a promoção de coordenação hemisférica por parte das agências pertinentes, nos foros multilaterais e internacionais.]
[8.4 As Partes instarão seus organismos nacionais de normalização [com presença nos][a  estar representados nos] organismos internacionais de normalização, sempre que seja possível, a promover a busca de posições comuns no desenvolvimento de normas internacionais, quer por intermédio dos organismos regionais de normalização, quer com os organismos nacionais de normalização de outra Parte.]
[8.5 A pedido de uma Parte, outra Parte ajudará a solicitante, na medida de suas possibilidades, de modo a permitir sua participação nos organismos internacionais de normalização.]

[8.6 Os programas específicos de [assistência e cooperação] nas áreas de[normas][normalização], avaliação da conformidade, [procedimentos de autorização][acreditação] [e] metrologia poderão ser implementados pelos organismos hemisféricos especializados tais como COPANT, o SIM  e a IAAC. [Os programas poderão envolver, sempre que seja conveniente, organismos internacionais e multilaterais].]

[8.7 As Partes poderão envidar esforços conjuntos com o objetivo de gerenciar a cooperação técnica proveniente de países não-Parte. Esses programas poderão envolver, quando conveniente, entidades internacionais e multilaterais.]
[Artigo 9. Tratamento Especial e Diferenciado]
[9.1 Reconhece-se que alguns países do Hemisfério apresentam problemas especiais de insuficiência de infra-estrutura e de recursos humanos e técnicos no campo das normas. As necessidades especiais de desenvolvimento e comércio limitam a capacidade destes países para cumprir com suas obrigações no âmbito do Acordo da OMC sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio, que serve de base para o presente Acordo.]

[9.2 As Partes outorgarão aos países com economias pequenas do presente Acordo um tratamento diferenciado e mais favorável, no que se refere à elaboração, adoção e aplicação de suas medidas relativas à normalização, procedimentos de autorização e metrologia.]
[9.3 O tratamento especial e diferenciado nas áreas de obstáculos técnicos ao comércio contemplará o seguinte:

[a)
flexibilidade diante de acordos bilaterais entre países que sejam Partes do acordo;]
[b)
implementação gradual do [Capítulo] no caso daqueles países que não possuam a infra-estrutura [de normas] [de medidas relativas à normalização] adequada;]

[c)
prioridade na prestação de assistência técnica àqueles países que participam de programas de formação e cooperação destinados a melhorar sua capacidade participativa no comércio regional;]
[d)
as Partes mais desenvolvidas envidarão todos os esforços razoáveis para prestar assistência técnica às Partes menos desenvolvidas do presente acordo a fim de ajudá-las a melhor cumprir suas obrigações.]]
[9.4 Incumbe-se o Comitê de Obstáculos Técnicos ao Comércio de conceder aos países com economias pequenas, prévia solicitação, exceções específicas e limitadas no tempo, totais ou parciais, do cumprimento de obrigações decorrentes do presente Acordo.]
[9.5 Na aplicação e implementação do presente [Capítulo], as Partes levarão em conta os problemas e limitações decorrentes da diferenças de níveis de desenvolvimento dos países e do tamanho de suas economias, e assim sendo, implementarão programas especiais de cooperação e assistência técnica e financeira visando a reforçar as instituições e a infra-estrutura referentes à elaboração, adoção e aplicação das medidas [de][relativas à] normalização, [acreditação] e metrologia, bem como em matéria de desenvolvimento tecnológico, buscando evitar a criação de obstáculos técnicos à expansão e diversificação dos fluxos comerciais dos referidos países.] 
[Artigo 10. Comitê de Obstáculos Técnicos ao Comércio] 

[10.1 As Partes estabelecem, pelo presente, um Comitê sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio, encarregado de examinar o funcionamento do presente [Capítulo] e os assuntos relacionados à [cooperação e] assistência técnica [para os países][da região].]

[10.2 Em virtude do presente acordo, estabelece-se um Comitê de Obstáculos Técnicos ao Comércio, que estará integrado por um representante permanente e um suplente de cada uma das Partes. O Comitê elegerá seu presidente e reunir-se-á quando necessário, pelo menos uma vez ao ano, para dar às Partes a oportunidade de realizarem consultas entre si sobre qualquer questão relativa ao funcionamento do presente Acordo ou à consecução de seus objetivos.]
[10.3 O Comitê examinará os assuntos relativos a este [Capítulo] e terá as seguintes funções:

a) analisar e propor soluções para aquelas medidas relativas à normalização, aos procedimentos de autorização e à metrologia que uma Parte considere um obstáculo técnico ao comércio.

b) facilitar o processo mediante o qual as Partes tornarão compatíveis suas medidas relativas à normalização, aos procedimentos de autorização e à metrologia.

c) promover as atividades de cooperação entre as Partes.

d) ajudar nas avaliações de risco levadas a cabo pelas Partes.

e) colaborar para o desenvolvimento e fortalecimento das medidas relativas à normalização e metrologia das Partes, e

f) facilitar o processo mediante o qual as partes celebrarão acordos de reconhecimento mútuo.]
[Artigo 11 Consulta e Solução de Controvérsias]

[11.1 No caso de uma controvérsia entre as Partes com relação ao disposto neste [Capítulo], a Parte afetada poderá recorrer ao Comitê de Obstáculos Técnicos ao Comércio ou ao mecanismo de solução de controvérsias deste Acordo.  As Partes não poderão utilizar ambas as vias simultaneamente.]

[11.2. Nos casos em que uma recomendação técnica emitida pelo Comitê não solucionar o pleito entre as Partes, estas poderão recorrer ao mecanismo de solução de controvérsias estabelecido no Acordo. A informação técnica gerada no Comitê será considerada nos casos em que sejam celebradas as consultas previstas no mecanismo de solução de controvérsias.]

[Artigo 12 Definições]  

[Para os fins deste [Capítulo][utilizar-se-ão as definições e as notas explicativas do anexo 1 do Acordo OTC-OMC] [os termos apresentados] em [concordância com]  o Guia ISO/IEC 2 vigente.  “Termos gerais e suas definições relativas à normalização e às atividades conexas”, e o Vocabulário Internacional de Termos Básicos e Gerais de Metrologia (VIM) elaborado conjuntamente pela ISO, ICE, BIPM, IFCC, IUPAC e OIML. [Não obstante, para os fins deste [Capítulo] entende-se por][; bem como as seguintes]:
[Acordo OTC[-OMC]: o Acordo Sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio da Organização Mundial do Comércio (OMC).]
[Avaliação de Risco:  a avaliação do dano potencial que poderia representar para seus objetivos legítimos a comercialização, entre as Partes, de algum bem [ou serviço.]]
[Competência Técnica: Aptidão e idoneidade para o conhecimento de um assunto, técnica ou disciplina.]
[Marca de Conformidade da Certificação:  uma marca aplicada ou emitida de acordo com as regras de um sistema de certificação, indicando, com um adequado grau de confiança, que o produto, processo [ou serviço] pertinente está em conformidade com uma norma ou outro documento normativo específico.]
[Medidas [de][relativas à] Normalização: as normas, os regulamentos técnicos e os procedimentos de avaliação da conformidade.]
[Norma: um documento aprovado por uma instituição reconhecida que prevê, para um uso comum e repetido, regras, diretrizes ou características para bens ou processos e métodos de produção conexos, [ou para serviços] ou métodos de operação conexos e cuja observância não é obrigatória.  Pode incluir, igualmente, requisitos em matéria de terminologia, símbolos, embalagem, marcação ou etiquetagem aplicáveis a um bem, [ou serviço],  processo ou método de produção ou operação conexa, ou tratar exclusivamente deles. A norma também poderá incluir um padrão ou um artefato utilizado em metrologia.]
[Norma Internacional:  uma norma, ou guia ou recomendação, adotada por um organismo internacional de normalização e colocada à disposição do público.]
[Norma Nacional: Uma norma preparada ou adotada por um Organismo Nacional de Normas.]

[Norma Regional: uma norma elaborada e promulgada por um organismo regional de normas como a Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas (COPANT).]
[Organismo de Normalização: um organismo cujas atividades de normalização são reconhecidas.]
[Organismo Internacional [Normativo] [de Normalização] [Organismos de Normalização e Metrologia]: um organismo de normalização aberto à participação dos organismos pertinentes de pelo menos todos os Membros do Acordo OTC, inclusive a Organização Internacional de Normalização (ISO), a Comissão Eletrotécnica Internacional (CEI), a comissão do Codex Alimentarius, a Organização Internacional de Metrologia Legal (OIML) e a Comissão Internacional de Unidades e Medidas Radiológicas  (CIUMR) ou qualquer outro organismo que as Partes designem.]
[Procedimento de Autorização: todo processo administrativo obrigatório para a obtenção de um registro, permissão, licença ou qualquer outra autorização, a fim de que um bem ou serviço seja [produzido,] comercializado ou usado para propósitos definidos ou conforme condições estabelecidas;]
[Produtos Pré-Medidos: Produtos embalados ou engarrafados cuja comercialização é realizada por unidade de medida.]
[Rastreabilidade: propriedade do resultado de uma medição ou norma que permite estabelecer uma relação com certos parâmetros, geralmente com normas nacionais ou internacionais, mediante uma cadeia contínua de comparações nas quais são determinadas todas as incertezas.]]
[Recusa Administrativa:  as medidas tomadas por um órgão da administração pública da Parte importadora, no exercício de seus direitos, no sentido de recusar a entrada em seu território de um embarque [ou a prestação de um serviço], por razões técnicas.]
[Regulamento Técnico: um documento no qual são estabelecidas as características dos bens ou de seus processos e métodos de produção conexos, [ou as características dos serviços ou de seus métodos de operação conexos], inclusive as disposições administrativas aplicáveis, e cuja observância é obrigatória. Pode incluir, igualmente, requisitos em matéria de terminologia, símbolos, embalagem, marcação ou etiquetagem aplicáveis a um bem, [serviços], processos ou métodos de produção ou operações conexas, ou tratar exclusivamente deles.]
[Serviço: qualquer serviço no âmbito de aplicação deste Acordo [que esteja sujeito a medidas de normalização ou de metrologia, e outros que as Partes acordem mediante negociações futuras].]

[Tornar Compatível: fazer com que medidas de normalização diferentes mas de alcance semelhante, aprovadas por distintos organismos de normalização,  atinjam um nível tal que se tornem idênticas, equivalentes ou tenham o efeito de permitir que os bens [ou serviços] sejam utilizados indistintamente ou para o mesmo propósito.]
OBSTÁCULOS TÉCNICOS AO COMÉRCIO
1. Cada Parte fará todo o possível para implementar e acatar  plenamente o Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio da Organização Mundial do Comércio;

2. Com vistas a ajudar as Partes menos desenvolvidas deste Acordo a cumprirem seus compromissos, as Partes mais desenvolvidas farão tudo o que esteja razoavelmente a seu alcance para prestar assistência técnica; 

3. Em virtude do presente Acordo, as Partes constituem uma Comissão sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio, que se reunirá [quando seja necessário, normalmente anualmente][a cada dois anos] para examinar os assuntos relacionados a este [Capítulo], inclusive todos aqueles assuntos que se estime correspondam ao âmbito dos OTC indicado no parágrafo 1, e que sejam de interesse específico das Partes do Acordo, bem como assuntos relacionados à assistência técnica, em conformidade com o indicado no parágrafo 2 acima.]
� Algumas delegações propõem que o atual 5.X.X substitua totalmente as alíneas 5.2 e 5.4 atuais, bem como o Artigo 6, visto que as disposições desses artigos repetem-se no [capítulo] sobre Procedimentos Alfandegários.


� A definição de salvaguarda ALCA ainda está pendente.


� [O período de transição está pendente de definição.]


� A quantidade de percentuais a serem diferenciados e seus níveis, bem como os países beneficiários desse tratamento seriam determinados no decorrer das negociações, levando-se em conta as diferenças de níveis de desenvolvimento e de tamanho das economias do hemisfério e, entre elas, aquelas das economias menores.


� Os períodos a serem diferenciados seriam determinados no decorrer das negociações, levando-se em conta as diferenças de níveis de desenvolvimento e tamanho das economias do hemisfério e, entre elas, as diferenças das economias menores.


6 Os períodos a serem diferenciados seriam determinados no decorrer das negociações, levando-se em conta as diferenças de níveis de desenvolvimento e tamanho das economias do hemisfério e, entre elas, as diferenças das economias menores.


7 Uma delegação propõe deslocar a Parte II: Salvaguardas Globais, composta pelo Artigo 10. Salvaguardas Globais, e colocá-la depois do Artigo 4.


8 Uma delegação propõe deslocar a Parte II: Salvaguardas Globais, composta pelo Artigo 10, Salvaguardas Globais, para depois do Artigo 4.


9 A quantidade dos percentuais a serem diferenciados, bem como os níveis das alíneas b) e c) serão determinados no decorrer das negociações, levando em conta os diferentes níveis de desenvolvimento dos países e o tamanho das economias.


10 Os valores CIF e FOB a que se referem as alíneas b) e c) poderão corresponder a seu valor correspondente, conforme o meio de transporte utilizado. No caso da Bolívia, entende-se por valor equivalente o valor CIF Porto quando se tratar de importações por via marítima ou CIF Fronteira quando se tratar de importações por outra via.


11 As citações feitas nesta alternativa sobre o artigo13 dizem respeito à alternativa 3 do artigo 13 (“Mercadorias a partir de Materiais Originários e Não-Originários”).


12 Uma delegação solicita que a Seção B seja incluída antes do artigo 10.


13 Uma delegação solicita que Seção B seja incluída antes do Artigo 10.
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